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NOTAS,  E  COMENTÁRIOS 


Brasil  deverá  vender  para  o  exterior,  em  1960, 
cêrca  de  800  mil  toneladas  de  açúcar.  Trata-se, 
desde  logo,  de  uma  cifra  ainda  não  atingida  na 
nossa  história  canavieira,  de  um  resultado  ex- 
pressiva, que  confirma  a  posição  do  País  como 
grande  fornecedor  de  açúcar  ao  consumo  mundial.  Até  outu- 
bro as  vendas  brasileiras  eram  da  ordem  677.544  toneladas, 
contra  538.267  toneladas  em  igual  período  de  1959.  As  opera- 
ções realizadas  a  partir  daquele  mês  autorizam  a  previsão  inicial 
e  permitem  afirmar  que,  no  corrente  ano,  o  açúcar  melhorou 
a  sua  posição  na  pauta  das  exportações  brasileiras,  onde,  em 
1959,  figurou  em  terceiro  lugar. 

Semelhante  resultado  não  é  fruto  de  circunstâncias  ocasionais. 
Trata-se,  pelo  contrário,  de  uma  política  de  há  muito  definida, 
para  cuja  execução  o  País  preparou-se  com  a  devida  antecedên- 
cia e  cuja  aplicação  tem  sido  levada  a  cabo  pelo  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  com  exemplar  firmeza.  Na  realidade  a 
economia  canavieira  situa-se  para  a  conquista  de  mercados  no 
exterior  através  de  um  plano  continuado  de  aumento  da  pro- 
dução. Entre  1949  e  1958  a  produção  de  açúcar  centrifugado 
subiu,  no  País,  de  116%,  passando  de  1.390.800  para  3.003.600 
toneladas. 

Graças  a  esse  crescimento  pôde  a  economia  canavieira  satis- 
fazer, plenamente,  à  procura  interna  em  constante  elevação  e 
liberar  grandes  volumes  para  o  comércio  internacional.  De  tal 
modo  que  ao  pleitear,  em  1958,  na  Conferência  dos  Países  Açu- 
careiros, uma  cota  de  exportação  da  ordem  de  700  mil  toneladas, 
estava  o  Brasil  em  condições  de  cobri-la  sem  qualquer  restrição 
ao  consumo  doméstico.  Obtendo  naquela  oportunidade  uma  cota 
básica  de  550.000  toneladas,  acrescida  de  outra  adicional  de 
55.000  toneladas  para  o  mercado  dos  Estados  Unidos,  voltou  o 
Brasil  ao  mercado  mundial  em  condições  particularmente  pro- 
veitosas, passando  o  açúcar  a  ser  um  grande  produtor  de  divi- 
sas, num  momento  em  que  a  queda  das  nossas  exportações  em 
geral  criava  sérios  problemas  no  nosso  orçamento  de  câmbio. 

O  ano  de  1960  não  foi  porém,  apenas  um  ano  de  grandes 
vendas  para  o  exterior.  Foi,  também,  o  ano  de  vendas  para 
os  Estados  Unidos,  fato  que  poderá  vir  a  se  revestir  da  maior 
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importância  para  o  futuro  da  nossa  economia  canavieira.  As 
primeiras  vendas  efetuadas,  no  total  de  91.000  toneladas,  ao  que 
tudo  permite  prever  serão  seguidas  de  outras  de  maior  vulto 
nos  próximos  meses.  A  segunda  redistribuição  da  cota  cubana 
não  colocada  nos  Estados  Unidos  deixa  um  descoberto  no  mer- 
cado norte-americano  que  o  Brasil  está  em  condições  de  satis- 
fazê-lo  parcialmente.  As  gestões  já  empreendidas  neste  sentido 
revestem-se,  pois,  da  maior  significação  para  o  nosso  País,  cuja 
economia  canavieira  dispõe  ainda  de  reservas  de  produção  à 
espera  de  aproveitamento  adequado. 

Nestas  condições  pode-se  afirmar  ter  sido  1960  um  ano  auspi- 
cioso para  o  comércio  exterior  do  açúcar  brasileiro.  Não  só  o 
País  cobriu,  com  larga  margem,  a  cota  que  lhe  foi  atribuída  no 
Acordo  Internacional  do  Açúcar,  como  também  abriu  uma  era 
de  vendas  aos  Estados  Unidos  a  ser  encarada  com  o  maior  oti- 
mismo.  E  isso,  convém  repetir,  sem  o  sacrifício  do  mercado 
interno,  que  continuou  perfeitam.ente  abastecido  e  cujo  cresci- 
mento tende  hoje  a  colocar  o  Brasil  no  grupo  dos  principais 
consumidores  de  açúcar  do  mundo . 


«BRASIL  AÇUCAREIRO» 

As  dificuldades  de  ordem  técnica  para 
a  composição  e  a  impressão  de  uma  re- 
vista do  tipo  do  «Brasil  Açucareiro»  têm 
aumentado  de  forma  flagrante  nos  últi- 
mos tempos .  A  falta  de  um  número  maior 
de  grandes  organizações  tipográficas,  a 
escassez  de  mão-de-obra  especializada  e  a 
deficiência  no  suprimento  de  determinadas 
matérias-primas  tornam  cada  dia  mais  sen- 
sível o  desajustamento  entre  a  procura  e 
a  oferta  no  comércio  tipográfico,  com 
efeitos  compreensíveis  na  regularidade  do 
aparecimento  de  publicações  que,  como  a 
nossa,  carecem  de  oficinas  próprias . 

Daí  decorre  o  atraso,  que  muito  deplo- 
ramos, de  o  «Brasil  Açucareiro»,  cujo 
agravamento  não  dependeu  da  nossa  von- 
tade e  cuja  correção,  igualmente,  não  está 
em  nossas  mãos  alcançar  na  forma  dese- 
jada, mediante  o  aparecimento,  em  pi^azo 
reduzido,  dos  números  atrasados,  até  al- 
cançar a  atualização  da  revista.  Nestas 
condições  deliberamos  adotar  outra  provi- 
dência capaz  de  colimar,  ainJa  que  de  for- 


ma diversa,  o  objetivo  de  pôr  em  dia  a 
revista . 

A  providência,  que  adotamos  como  re- 
curso extremo,  consiste  em  reunir  em  um 
único  os  números  correspondentes  aos 
meses  de  setembro,  outubro,  novembro  e 
dezembro  de  1960.  Dessa  forma  podere- 
mos iniciar,  em  janeiro  de  1961,  um  novo 
ano  com  a  publicação  de  o  «Brasil  Açuca- 
reiro» em  dia,  com  o  propósito  firme  de 
manter,  rigorosamente,  atualizado  o  apa- 
recimento da  revista. 

Confiamos  na  compreensão  dos  leitores 
e  dos  anunciantes,  que  não  nos  têm  faltado 
nos  28  anos  de  existência  de  o  «Brasil 
Açucareiro».  Leitores  e  anunciantes  podem 
estar  certos  de  que  a  redação  da  revista 
tudo  fará  para  manter  a  tradição,  apre- 
sentando, mensalmente,  uma  publicação 
que  seja  o  retrato  fiel  da  economia  cana- 
vieira no  Brasil  e  o  roteiro  seguro  das 
atividades  açucareií^as  e  alcooíeiras  no 
mundo.  Desejamos,  finalmente,  expressar 
aqui  os  nossos  melhores  agradecimentos 
a  quantos  nos  honram  com  a  sua  prefe- 
rência e  a  sua  boa  vontade . 
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AÇÚCAR  DO  BRASIL  PARA  OS  E.U.A. 

Foi  ultimada,  no  dia  9  de  agosto,  entre 
o  LA. A.,  a  CACEX  e  cinco  firmas  norte- 
americanas,  a  primeira  venda  de  açúcar 
brasileiro  aos  Estados  Unidos,  dentro  da 
cota  que  nos  foi  destinada  para  substituir 
o  produto  importado  de  Cuba. 

Segundo  o  «Informador  Comercial»,  da 
miesma  data,  foi-am  vendidas  91  mil  tone- 
ladas métricas,  ou  seja,  103  mil  toneladas 
curtas,  ao  preço  FOB  de  119,70  dólares 
por  1.000  quilos.  O  embarque  foi  iniciado 
imediatamente. 

Onze  firmas  apresentaram  propostas 
abertas  no  dia  3,  mas  apenas  a  Czarnikow- 
Rionda  Company,  Olavarria  &  Company, 
Louis  Dreyfus  Corp.,  M.  Golodetz  &  Co. 
e  Scarburgh  Company  Inc.  lograram  apro- 
vação das  autoridades  brasileiras. 

13^  EDIÇÃO  DO  «SUGAR  YEAR 
BOOK»  —  1959 

O  Conselho  Internacional  do  Açúcar, 
sediado  em  Londres,  remete-nos  mais  uma 
edição,  a  décima  terceira  do  seu  anuário 
die  pequeno  formato.  Esta  publicação  sin- 
tetiza o  Boletim  Estatístico  Mensal  editado 
igualmente  pelo  Conselho,  que  é  o  órgão 
administrador  do  Acôrdo  Internacional 
do  Açúcar  assinado  em  Genebra  a  24  de 
outubro  de  1958. 

As  fontes  da  copiosa  estatística  divul- 
gada são  os  países  membros  do  Conselho 
Internacional,  que  enviam  os  dados  nos 
termos  do  Regulamento  do  Acôrdo,  e  os 
países  não-membros  que  cooperam  na 
elaboração  estatística.  Tôdas  as  quantida- 
des são  expressas  em  toneladas  méti^icas 
e  valor  bruto,  este  padronizado  na  pola- 
rização de  96°. 

O  volume  se  inicia  com  a  produção  ge- 
ral por  países,  num  total  de  oitenta  e  nove. 
Seguem-se  os  quadros  gerais,  com  a  pro- 
dução mundial  de  açúcar  nos  anos  de  1957, 
1958  e  1959  e  o  respectivo  consumo.  Cal- 
culadas em  milliares  de  toneladas  métri- 
cas, essa  produção,  nos  anos  referidos,  foi 
se  elevando  do  seguinte  modo:  43.773, 
47.012  e  49.001.  Quanto  ao  consumo,  as 
cifras  foram:  42.018,  44.494  e  45.475. 


Do  consumo  «per  capita»  cm  1959, 
calculado  em  quilos  por  ano  (refinado) 
à  base  da  população  em  junho  de  1959, 
vê-se  que  na  FLuroi)a,  onde  se  encontram 
os  mais  altos  índices,  os  três  maiores  con- 
sumidores são:  a  Islândia  (53.5),  a  Dina- 
marca (53,0)  e  o  Reino  Unido  (52,8). 
Os  índices  mais  baixos  se  localizam  na 
Ásia. 

As  exportações  mundiais  foram:  13.198 
eni  1957,  13.598  em  1958  c  12.819  cm 
1959,  não  consignadas  as  exportações  fei- 
tas à  União  Soviética.  As  estimativas  das 
necessidades  do  mercado  livre  foram:  em 
1958.  5.760;  em  1959,  5.465;  e  em  1960, 
6.365. 

Na  década  de  1950  a  1959  o  preço  do 
produto  no  mercado  mundial,  F.A.S.  Cuba, 
teve  a  seguinte  variação,  registrando-se  a 
média  de  cada  ano  cm  centavos  de  dólar: 
(4.98,  5.70,  4.17,  3.41,  3.26,  3.24,  3.47, 
5.16,  3.50  e  2.97. 

Ainda  outros  quadros  pormenorizados 
de  preço  a  retalho  em  diversos  países  e 
uma  súmula  do  acôrdo  açucareiro  dos  paí- 
ses da  Comunidade  Britânica  constam 
desta  13'  edição  do  «Sugar  Year  Book». 

VARIEDADES  DE  CANA  DE  CAMPOS 
PARA  PERNAMBUCO 

O  agrónomo  Herval  Dias  de  Sousa,  em 
carta  datada  de  30  de  setembro  último, 
comunicou  à  Divisão  de  Assistência  à  Pro- 
dução que,  atendendo  a  uma  solicitação 
do  Delegado  Regional  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  do  Estado  do  Rio,  foi 
satisfeito  o  pedido  da  Usina  Rio  Una,  em 
Pernambuco,  com  a  remessa  de  três  ca- 
minliões  de  mudas  de  canas,  representando 
39.420  quilos  da  seguintes  variedades: 
CB  45-3,  CB  41-76,  CB  17-15  e  B  40-98. 

As  despesas  com  a  aquisição  e  trans- 
porte dessas  canas-plantas  foram  totalmen- 
te custeadas  pela  usina  interessada,  a  qaal 
dispendeu  cêrca  de  Cr$  380.000,00,  o  que 
demonstra  o  bom  comportamento  apre- 
sentado pelas  mudas  remetidas  pela  DAP 
do  Instituto,  em  outubro  de  1959,  para 
aquêle  Estado,  em  substituição  à  varie- 
dade Co  3X,  que  apresenta  baixo  rendi- 
mento industrial. 
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INVESTIMENTOS,  RENTABILIDADE  E  SOLVÊNCIA 
NA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

Wilson  Carneiro 

^íf  EM  constituído,  sem  dúvida,  uma  preocupação  cons- 
tante dos  estudiosos  da  economia  açucareira,  nos 
últimos  tempos,  a  de  promover  um  levantamento 
de  dados  estatísticos  financeiros  através  dos  quais 
se  pudesse  quantificar  os  investimentos  realizados, 
na  atividade,  bem  como  conhecer  as  condições  econômico-finan- 
ceiras  em  que  opera  êsse  importante  setor  do  nosso  parque 
manufatureiro  que  se  veni  destacando  na  atividade  económica 
nacional  pelo  atendimento  ao  mercado  interno  e,  no  setor  exter- 
no, como  um  fator  de  geração  de  divisas  para  o  País. 

A  equipe  da  Seção  de  Custos  e  Preços,  da  qual  fazem  parte 
economistas  e  contadores  da  Divisão  de  Estudos  e  Planeja- 
mento do  I.A.A.,  vem  de  realizar,  recentemente,  um  estudo  sôbre 
a  situação  econômico-financeira  das  usinas  do  País,  baseado  na 
análise  comparativa  dos  balanços  de  24  emprêsas  açucareiras, 
cuja  contabilidade  foi  pesquisada  durante  o  inquérito  de  custos 
de  produção  das  safras  1954/55  a  1956/57.  Igualmente,  proce- 
deram os  seus  técnicos  ao  levantamento  de  dados  estatísticos 
que  possibilitaram  a  elaboração  de  uma  estimativa  do  montante 
dos  investimentos  realizados  na  indústria  açucareira  nacional. 

Baseando-se  nos  índices  agregativos  de  solvência,  rentabilida- 
de, participação  de  capital,  reservas  e  depreciações,  respectiva- 
mente, em  cada  Estado,  região  e  no  país,  o  trabalho  dos  com- 
ponentes dêsse  grupo  reveste-se  de  grande  significação,  por  se 
tratar  de  estudo  oportuno  e  pioneiro  no  setor  açucareiro,  em 
que  pesem  as  limitações  dos  dados  disponíveis.  Como  salienta 
o  trabalho  apresentado  pela  DEP  à  Comissão  Executiva  do  I.A.A., 
o  campo  de  observação  da  pesquisa  poderá  ser  ampliado  nos 
futuros  inquéritos,  de  modo  a  que  se  possa  dar  maior  represen- 
tatividade a  amostra  atual  (cêrca  de  10%  do  universo),  desde 
que  se  ultime,  com  a  possível  urgência,  a  implantação  do  sis- 
tema de  contas  padronizadas  das  usinas,  notadamente  no  Estado 
de  São  Paulo. 

O  estudo  apresentado  também  esclarece  que  a  situação  eco- 
nômico-financeira das  usinas  do  país  é,  por  via  de  regra,  satis- 
fatória, apresentando  uma  rentabilidade  média  de  16%  sôbre 
o  capital  próprio  investido,  e  uma  remuneração  de  cêrca  de  20% 
das  vendas,  relativamente  aos  custos  de  produção.  Por  outro 
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lado,  informa  que  a  usina  pequena  é  menos  rentável  do  que  a 
usina  média  e  esta,  por  sua  vez,  menos  rentável  do  que  a  usina 
grande,  no  país,  sendo  que,  em  têrmos  globais,  as  fábricas  do 
país  não  têm  a  sua  rentabilidade  relacionada  com  os  índices  de 
produtividade,  já  que  estes  são,  de  modo  geral,  baixos,  mas,  sim, 
com  a  elevação  dos  preços  do  produto. 

Registra  ainda,  o  estudo  da  DEP,  um  investimento  global  de 
35,5  bilhões  de  cruzeiros  na  indústria  açucareira,  dos  quais  19,8 
bilhões  relacionam-se  com  capitais  próprios,  exigindo  a  usina 
pequena  um  investimento  médio  global  de  80,0  milhões  de  cru- 
zeiros, a  fábrica  média,  196,4  milhões,  e  a  grande,  290,0  milhões 
de  cruzeiros. 

Como  se  vê,  a  iniciativa  da  equipe  da  Seção  de  Custos  e  Pre- 
ços, da  DEP,  com  a  apresentação  de  seu  trabalho  representa 
um  esforço  louvável,  baseado  numa  metodologia  correta  e  que 
permite,  através  dos  coeficientes  expostos  nos  quadros  que  ilus- 
tram o  presente  artigo,  uma  visão  exata  da  estrutura  econômico- 
financeira  da  atividade  açucareira  e  do  montante  dos  investi- 
mentos nela  realizados. 

Os  Quadros  II  e  III  preparados  com  base  nos  balanços  das 
usinas  e  índices  agregativos  respectivos  dão  uma  ideia  ampla 
da  situação  das  emprêsas  açucareiras,  inclusive,  dentro  de  cada 
grupo  de  usinas  —  peqúenas,  médias  e  grandes.  Resumimos, 
a  seguir,  para  cada  Estado  produtor  que  foi  objeto  da  pesquisa, 
as  inferências  tiradas  pela  equipe  da  Divisão  de  Estudos  e  Pla- 
nejamento . 

Estado  de  Pernambuco 

Solvência  financeira  pouco  satisfatória  e  económica  com  ligei- 
ra melhora,  registrando  baixa  taxa  de  rentabilidade . 

Segundo  informa  o  estudo  da  equipe,  foram  compulsados  ba- 
lanços de  seis  usinas  (3  pequenas,  2  médias  e  1  grande)  do 
parque  açucareira  de  Pernambuco,  que  revelou  a  seguinte 
situação : 

1 .  Solvência  financeira  —  Os  índices  variaram  de  1,90  para 
1,30  cruzeiros  de  recursos  disponíveis,  por  cruzeiro  de  dívida, 
no  triénio  analisado,  apresentando-se,  destarte,  pouco  satisfató- 
rios no  último  ano. 

2.  Solvência  económica  —  Os  quocientes  evoluíram  de  2,00 
para  2,40  cruzeiros  de  valores  conversíveis,  por  cruzeiro  de  exi- 
gível, no  período,  assinalando  ligeira  melhora,  na  última  safra. 

3.  Rentabilidade  —  A  taxa  de  remuneração  do  capital  pró- 
prio permaneceu  constante  em  torno  de  10%,  ao  mesmo  tempo 
que  a  rentabilidade  das  vendas  cresceu  de  85  para  95%.  A  pe- 
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quena  variação  dêsses  índices  deveu-se,  sobretudo,  ao  crescimento 
dos  estoques,  no  período,  que  passaram  de  1,7  para  6,7  milhões 
de  cruzeiros  ocasionando  a  queda  de  26  para  11%  do  respec- 
tivo quociente  de  rotatividade. 

4.  Participação  de  capitais  —  A  taxa  de  capital  próprio 
cresceu  de  52  para  59  7o,  no  período  examinado,  enquanto  a  de 
capital  alheio  caiu  de  48  para  41%,  respectivamente.  Note-se, 
todavia,  que  a  maior  variação  ocorreu  na  última  safra  em  con- 
sequência da  reavaliação  de  ativos  das  emprêsas,  por  fôrça  da 
lei.  Na  verdade,  a  participação  do  capital  próprio  é  superior 
a  capital  alheio  nas  emprêsas  dêsse  Estado.  Por  outro  lado,  as 
inversões  próprias  das  emprêsas  originaram-se  do  capital  reali- 
zado e  de  reavaliação  (50  a  59%),  das  reservas  (22  a  18%)  e 
das  depreciações  (28  a  23%),  respectivamente,  no  período.  Tais 
inversões  cresceram  de  80%  relativamente  à  safra  1954/55,  em 
números  absolutos.  As  inversões  de  terceiros  tiveram  suas  fon- 
tes de  suprimento  no  I.A.A.  (2%),  nos  Bancos  (66  a  42%)  e 
em  Outros  Exigíveis  (32  a  57%)  respectivamente,  no  período. 
Essas  inversões  cresceram  na  ordem  de  31%  relativamente  à 
safra  1954/55,  em  números  absolutos.  Vale  destacar  que  no 
suprimento  de  bancos  está  contido  o  numerário  do  Banco  do 
Brasil  e  de  bancos  particulares  investido  na  atividade. 

5.  Reservas  sôbre  o  capital  realizado  —  A  taxa  respectiva 
caiu  de  100  para  71%,  no  período,  em  consequência  das  reava- 
liações havidas  no  último  exercício,  o  que  indica  terem-se  man- 
tido no  mesmo  nível  as  poupanças  respectivas. 

6.  Depreciações  sôbre  maquinismos  e  equipamentos  —  A  taxa 
de  depreciação  decresceu  de  43  para  41%,  no  período,  indicando 
ligeira  oscilação  no  ritmo  das  mesmas. 

Estado  de  Alagoas 

Solvência  financeira  insuficiente  e  económica  indicando  me- 
lhora apreciável,  apresentando  paralelamente  bom  índice  de  ren- 
tabilidade . 

Baseando-se  nos  balanços  de  cinco  usinas  (2  médias  e  3  peque- 
nas) do  parque  açucareiro  de  Alagoas,  o  estudo  demonstrou  a 
seguinte  situação: 

1.  Solvência  financeira  —  Os  índices  variaram  de  1,30  para 
1,40  cruzeiros  de  recursos  disponíveis  por  cruzeiro  de  dívida, 
no  triénio  examinado,  apresentando-se,  dêsse  modo,  pouco  satis- 
fatórios. 
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2.  Solvência  económica  —  Os  quocientes  evoluíram  de  2,40 
para  3,21  cruzeiros  de  valores  conversíveis,  por  cruzeiro  de  exi- 
.gível,  no  período,  indicando  grande  melhora  na  situação  eco- 
nómica das  fábricas, 

3.  Rentabilidade  —  A  taxa  de  remuneração  do  canital  pró- 
prio caiu  de  24  para  22%,  enquanto  a  rentabilidade  das  vendas 
permaneceu  em  tôrno  de  73%.  A  ligeira  variação  desses  índices 
deve-se,  sobretudo,  ao  crescimento  dos  estoques  que  passaram 
de  7,7  para  9,4  milhões  de  cruzeiros,  no  período  examinado. 

4.  Participação  de  capitais  —  A  taxa  de  capital  próprio  ele- 
vou-se  de  60  para  68%,  no  período  analisado,  enquanto  a  de 
capital  alheio  decresceu  de  40  para  32%,  respectivan:iente .  O 
aumento^  da  participação  do  capital  próprio,  na  última  safra, 
deve-se  à  reavaliação  do  ativo  das  emprêsas  por  fôrça  de  lei. 
As  inversões  próprias  tiveram  sua  origem  no  capital  realizado 
e  de  reavaliações  (52  a  54%),  nas  reservas  (33  a  32%  )  e  nas 
depreciações  (15  a  14%),  respectivamente,  no  período.  Tais  in- 
versões cresceram  de  117%  relativamente  à  safra  1954/55,  em 
números  absolutos.  As  inversões  de  terceiros  tiveram  suas  fon- 
tes de  suprimentos  no  LA. A.  (6  a  4%),  nos  bancos  (29  a  18%) 
e  em  Outros  Exigíveis  (65  a  78%),  respectivamente,  no  período. 
Essas  inversões  cresceram  na  ordem  de  41%  relativamente  à 
safra  1954/55,  em  números  absolutos.  Na  parcela  Bancos  estão 
contidos  os  suprimentos  do  Banco  do  Brasil  e  bancos  particulares 
investidos  na  atividade, 

5.  Reservas  sobre  o  capital  realizado  —  A  taxa  respectiva 
caiu  de  93  para  87%,  no  período,  em  consequência  das  reavalia- 
ções havidas  no  último  exercício,  o  que  indica  terem-se  mantido 
no  mesmo  nível  as  poupanças  respectivas. 

6.  Depreciações  sôbre  maqiiinisríios  e  equipamentos  —  A  taxa 
de  depreciação  caiu  de  27  para  25%,  no  período,  indicando  ligei- 
ra oscilação  no  ritmo  das  mesmas. 

Região  Nordeste  —  Conclusões 

O  exame  conjunto  dos  coeficientes  financeiros  das  usinas  dos 
dois  Estados  analisados  refletern  a  situação  econômico-finan- 
ceira  geral  da  região  nordestina.  Com  base  em  tais  elementos 
o  estudo  do  I.A.A.  chegou  a  uma  série  de  conclusões  que  vale 
a  pena  transcrever: 

1.  A  região  Nordeste  (Ver  Quadro  II),  cuja  análise  econômi- 
co-financeira  foi  realizada  com  base  nos  balanços  de  11  usinas, 
revela  que  a  solvência  financeira  das  emprêsas  da  região  
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(Cr$  1,60  a  1,30)  é  baixa,  não  obstante  apresentarem  solvência 
económica  razoável  Cr$  2,20  a  2,70),  no  período.  Por  outro  lado, 
a  remuneração  do  capital  próprio  apresenta-se  razoável  em  torno 
de  17%,  no  período,  enquanto  a  rentabilidade  sóbre  as  vendas 
permaneceu  quase  inalterada  (78  a  79%).  Vale  notar,  todavia, 
que  a  ligeira  variação  desses  índices  deveu-se,  principalmente, 
ao  crescimento  dos  estoques  nas  fábricas  da  região,  os  quais 
passaram  a  9,4  a  16,1  milhões  de  cruzeiros,  no  período  examinado. 

2.  Com  referência  aos  índices  de  participação  de  capitais 
verifica-se  que  a  tendência  ao  incremento  de  capitais  de  tercei- 
ros pelas  emprêsas  da  região  vem  diminuindo  nos  últimos  anos 
(45  a  36),  em  contraposição  ao  crescimento  do  capital  próprio 
(55  a  64%),  embora  êsse  fenómeno  esteja  influenciado  pelas  rea- 
valiações dos  ativos  das  emprêsas  havidas  na  última  safra  por 
imposição  legal. 

3.  Observa-se,  igualmente,  na  região  analisada  que  as  inver- 
sões próprias  tiveram  sua  origem  no  capital  realizado  e  de 
reavaliação  (51  a  56%),  nas  reservas  (27  a  25%)  e  nas  depre- 
ciações (22  a  19%),  respectivam.ente,  no  período.  Tais  inversões 
aumentaram  de  97%,  em  relação  à  safra  1954/55,  em  números 
absolutos.  Por  outro  lado,  as  inversões  de  terceiros  tiveram 
como  fontes  de  suprimentos  o  I.A.A.  (4  a  3%)  os  bancos  do 
Brasil  e  particulares  (53  a  33%)  e  em  Outros  Exigíveis  (43  a 
64%),  respectivamente,  no  período.  Tais  inversões  cresceram 
de  35%  relativamente  ao  período  1954/55,  em  números  absolu- 
tos. No  que  diz  respeito  às  reservas  acumuladas  em  relação  ao 
capital  realizado,  verificamos  que  as  mesmas  vêm  diminuindo 
na  região  (97  para  79),  embora  êsse  fenómeno  esteja  influen- 
ciado pelas  reavaliações  havidas  nas  emprêsas,  em  decorrência 
de  dispositivo  legai .  Por  outro  lado,  a  taxa  de  depreciação  sóbre 
a  maquinaria  e  equipamento  vem  de  m.odo  geral  caindo,  na  região 
(37  para  33%),  o  que  atesta  elevado  índice  de  desinvestimento 
da  atividade  açucareira,  na  área. 

4.  Vale  destacar,  finalmente,  que  a  formação  de  grandes  es- 
toques nas  safras  (9,4  a  16,1  milhões  de  cruzeiros)  decorreu  da 
lenta  rotatividade  dos  mesmos  nas  usinas  da  região,  notadamen- 
te no  Estado  de  Pernambuco  presumivelmente  pela  ausência 
de  estímulos  necessários  à  circulação  do  produto. 

Estado  de  São  Paulo 

Solvência  financeira  insuficiente  e  económica  satisfatória, 
apresentando  razoável  taxa  de  rentabilidade. 
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Nesse  Estado  os  coeficientes  examinados,  que  resultaram  da 
amostra  baseada  nos  balanços  de  quatro  usinas  (2  médias  e  2 
grandes)  revelaram  a  seguinte  situação: 

1 .  Solvência  financeira  —  O  índice  respectivo  caiu  de  Cr$  1,50 
para  Cr$  1,20  de  disponível  por  cruzeiro  de  dívida,  no  período, 
indicando  uma  situação  insuficiente,  nas  empresas  do  Estado. 

2 .  Solvência  económica  —  O  quociente  correspondente  variou 
de  Cr$  1,80  para  Cr$  2,20  de  valores  conversíveis  por  cruzeiro 
de  exigível,  revelando,  destarte,  uma  situação  económica  satis- 
fatória, no  período  examinado'. 

3.  Rentabilidade  —  A  taxa  de  remuneração  do  capital  pró- 
prio cresceu  de  11  para  13%,  no  período,  enquanto  a  rentabili- 
dade das  vendas  caiu  de  20  para  14% .  A  ligeira  variação  dêsses 
índices  resultou  do  crescimento  dos  estoques  das  emprêsas,  no 
período,  os  quais  passaram  de  82,5  para  104,0  milhões  de  cru- 
zeiros, não  obstante  o  índice  de  rotatividade  ter-se  elevado  de 
146  para  356%,  o  que  atesta  o  interêsse  das  emprêsas  de  vender 
o  mais  ràpidamente  possível  a  produção,  ainda  que  com  a  redu- 
ção da  taxa  de  rentabilidade  normal. 

4.  Participação  de  capitais  —  A  taxa  de  participação  do 
capital  próprio  cresceu  de  46  para  55%,  no  período  examinado, 
enquanto  a  de  capital  alheio  caiu  de  54  para  45%,  respectiva- 
mente. Note-se,  todavia,  que  a  participação  do  capital  próprio 
é  superior  a  de  capital  de  terceiros,  em  que  pese  a  influência 
das  reavaliações  do  ativo  havidas  na  última  safra.  Por  outro 
lado,  as  inversões  próprias  originaram-se  do  capital  realizado 
e  de  reavaliações  (59  a  60%),  das  reservas  (17  a  14%)  e  das 
depreciações  (24  a  26%),  no  período.  Tais  inversões  cresceram 
de  78 %o  relativamente  à  safra  1954/55,  em  números  absolutos. 
As  inversões  de  terceiros  tiveram  as  fontes  de  suprimentos  no 
I.A.A.  (9  a  8%o),  nos  bancos  (27  a  13%)  e  em  Outros  Exigíveis 
(64  a  79%o),  respectivamente,  no  período.  A  parcela  de  bancos 
contém  suprimentos  do  Banco  do  Brasil  e  de  bancos  particula- 
res, na  atividade .  As  inversões  de  terceiros  cresceram  na  ordem 
de  20 %o,  relativamente  à  safra  1954/55,  em  números  absolutos. 

5.  Resei-vas  sobre  o  capital  realizado  —  A  taxa  respectiva 
caiu  de  69  para  67%,  no  período,  em  vista  das  reavaliações  do 
ativo  havidas  nas  emprêsas  do  Estado,  apresentando,  destarte, 
ligeiro  estancamento  da  propensão  ao  reinvestimento  no  setor. 

6.  Depreciações  sôbre  maquinismos  e  equipamentos  —  A 
taxa  respectiva^  cresceu  de  35  para  40%  no  período,  indicando 
a  formação  de  poupanças  para  êsse  fim. 
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Estado  do  Rio  de  Janeiro 


Solvência  financeira  e  económica  satisfatórias,  indicando 
alta  taxa  de  remuneração  do  capital. 

O  exame  dos  balanços  de  cinco  usinas  (1  pequena,  2  médias 
e  2  grandes)  do  Estado  demonstrou  o  seguinte: 

1.  Solvência  financeira  —  Os  índices  variaram  de  Cr$  2,00 
para  Cr$  2,90  de  recursos  disponíveis  por  cruzeiro  de  dívida,  no 
triénio  analisado,  apresentando-se,  dessa  forma,  satisfatórios. 

2.  Solvência  económica  —  Os  coeficientes  oscilaram  de 
Cr$  2,20  para  Cr$  2,80  de  valores  conversíveis  por  cruzeiro  de 
obrigações,  no  período,  indicando,  igualmente,  um  situação  eco- 
nómica satisfatória  nas  fábricas  do  Estado. 

3.  Rentabilidade  —  A  taxa  de  remuneração  do  capital  pró- 
prio cresceu  de  16  para  20%  ,no  período,  enquanto  a  de  renta- 
bilidade das  vendas  oscilou  de  13  para  18%,.  O  crescimento  dêsses 
índices  decorreu,  sobretudo,  da  diminuição  dos  estoques  das  fá- 
bricas, os  quais  variaram  de  173,8  para  145,5  milhões  de  cru- 
zeiros, no  período  examinado,  o  que  impulsionou  a  taxa  de  rota- 
tividade de  200  para  441%,  no  Estado. 

4.  Participação  de  capitais  —  A  taxa  de  capital  próprio 
cresceu  de  58  para  61%-,  contra  o  decréscimo  de  42  a  39%  da 
taxa  de  capital  de  terceiros,  no  período,  números,  aliás,  influen- 
ciados na  últim.a  safra  pelas  reavaliações  feitas  nos  ativos  das 
emprêsas  do  Estado .  Por  outro  lado,  o  capital  próprio  cuja  taxa 
de  participação  apresenta-se  superior  a  do  capital  alheio,  teve 
sua  origem  no  capital  realizado  e  de  reavaliação  (53  a  63%), 
nas  reservas  (18  a  28%)  e  nas  depreciações  (29  a  9%)  respec- 
tivamente, no  período.  As  inversões  próprias  aumentaram  de 
95%  relativamente  à  safra  1954/55,  em  números  absolutos.  As 
inversões  de  terceiros  originaram-se  nos  suprimentos  do  I.A.A. 
(7  a  3%),  nos  bancos  (20  a  21%^^)  e  em  Outros  Exigíveis  (73 
a  76%),  no  período,  respectivamente.  Tais  inversões  cresceram 
de  86%  relativamente  à  safra  1954/55,  em  números  absolutos. 
Vale  destacar,  outrossim,  que  a  parcela  bancos  inclui  suprimen- 
tos dos  bancos  do  Brasil  e  particulares  investidos  na  atividade. 

5 .  Reservas  sôbre  capital  realizado  —  A  taxa  correspon- 
dente caiu  de  88  para  56%,  no  período,  em  conseqíiência  das 
reavaliações  havidas  por  força  de  lei  na  última  safra,  a  qual 
limitou  a  tendência  ao  reinvestimento,  na  região. 

6.  Depreciação  sôl^re  maquiídsmos  e  equipamentos  —  Os  ín- 
dices respectivos  diminuíram  de  44  para  197o,  no  período,  ates- 
tando a  insuficiência  de  poupanças  para  tal  fim. 
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Estado  de  Minas  Gerais 

Silvência  financeira  satisfatória  e  económica  insuficiente,  apre- 
sentando baixa  taxa  de  rentabilidade  do  capital . 

A  indústria  açucareira  mineira  foi  pesquisada  com  base  nos 
balanços  de  quatro  usinas  (1  pequena  e  3  médias)  do  Estado, 
que  revelaram  os  seguintes  quocientes: 

1.  Solvência  financeira  —  Os  índices  respectivos  cairam  de 
Cr$  5,00  para  Cr$  1,60  de  recursos  disponíveis  por  cruzeiro  de 
dívida,  no  triénio  examinado,  apresentando-se,  destarte,  ainda 
satisfatórios . 

2.  Solvêjicia  econôiTJca  —  Cs  quocientes  se  mantiveram  em 
tôrno  de  Cr$  1,80  de  valores  conversíveis  por  cruzeiros  de  exi- 
gível, no  período,  indicando  uma  situação  económica  pouco  sa- 
tisfatória das  fábricas  do  Estado. 

3.  Rentabilidade  —  A  taxa  de  remuneração  do  capital  pró- 
prio permaneceu  constante  em  tôrno  de  6%,  enquanto  a  renta- 
bilidade das  vendas  variou  de  14  para  15%  .A  ligeira  variação 
desses  índices  decorre,  sobretudo,  do  crescimento  dos  estoques 
nas  fábricas  que  passaram  de  42,6  para  54,7  milhões  de  cru- 
zeiros, no  período  examinado . 

4.  Participação  de  capitais  —  A  taxa  de  capital  próprio  man- 
teve-se  inalterada  em  tôrno  de  47%,  enquanto  a  de  capital 
alheio  situou-se  em  redor  de  53%,  no  período.  Pouca  influên- 
cia teve,  pois,  a  reavaliação  dos  ativos  das  emprêsas  por  deter- 
minação legal,  no  Estado.  Por  outro  lado,  a  participação  do 
capital  próprio  é  menor  do  que  a  de  capital  de  terceiros,  na 
região.  As  inversões  próprias  tiveram  sua  origem  no  capital 
realizado  e  de  reavaliação  (73  a  74%),  nas  reservas  (14  a  8%) 
e  nas  depreciações  (13  a  18%),  respectivamente,  no  período. 
Tais  inversões  cresceram  de  34%  relativamente  à  safra  1954/55, 
em  números  absolutos.  As  inversões  de  terceiros  originaram- 
se  nos  suprimentos  de  bancos  (62  a  55%)  e  em  Outros  Exigíveis 
(38  a  45%)  respectivamente,  no  período. 

Tais  inversões  aumentaram  de  30%  relativamente  à  safra 
1954/55,  em  números  absolutos.  A  parcela  bancos  inclui,  entre- 
tanto, os  suprimentos  do  Banco  do  Brasil  e  particulares  inves- 
tidos na  atividade. 

5.  Reservas  sôbre  capital  realizado  —  A  taxa  respectiva 
manteve-se  inalterada  em  tôrno  de  30%  no  período,  não  obstan- 
te as  reavaliações  havidas  por  fôrça  de  lei,  o  que  atesta  o  estan- 
camento da  tendência  ao  reinvestimento  na  região. 
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6.    Depreciações  sobre  maquinismos  e  equipamentos  —  Os 

índices  correspondentes  elevaram-se  de  18  para  27%,  no  perío- 
do, indicando,  destarte,  a  formação  de  poupanças  para  subs- 
tituições . 

Região  Centro  Sul  —  Conclusões 

Os  coeficientes  econômico-financeiros  apurados  nos  Estados 
de  São  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e  Minas  Gerais,  com  base  no  exame 
dos  balanços  de  13  usinas  da  região  (2  pequenas,  7  médias  e  4 
grandes),  permitiram  ao  Grupo  de  Estudos  da  DEP  oferecer  as 
conclusões  que  a  seguir  transcrevemos: 

1.  A  Região  Centro  Sul,  cuja  análise  econômico-financeira 
baseou-se  nos  balanços  de  13  usinas,  revelou  que  a  solvência 
financeira  das  empresas  da  área  é  satisfatória  (Cr$  2,00  a 
Cr$  1,80),  apresentando-se,  igualmente,  boa  a  solvência  eco- 
nómica (Cr$  1,90  a  Cr$  2,30),  no  triénio  examinado,  exceção 
feita  apenas  ao  Estado  de  Minas  Gerais.  Por  outro  lado,  a 
remuneração  do  capital  próprio  revelou-se  razoável  (12  a  15%), 
no  período,  enquanto  a  rentabilidade  sôbre  as  vendas  permane- 
ceu quase  inalterada  (15  a  16%).  O  crescimento  do  valor  dos 
estoques  (299,0  a  304,3  milhões  de  cruzeiros)  expressa-se  pela 
ligeira  variação  dêsses  índices,  os  quais,  comparados  com  a  taxa 
de  rotatividade  (185  para  360%),  revelam  a  preocupação  das 
fábricas  da  região  em  vender  o  produto  no  menor  tempo  pos- 
sível, ainda  que  tal  fato  implique  na  redução  da  taxa  de  renta- 
bilidade normal,  notadamente  no  Estado  de  São  Paulo. 

2.  Com  referência  aos  índices  de  participação  de  capitais 
verifica-se,  à  exceção  do  Estado  de  Minas  Gerais,  a  tendência 
ao  incremento  de  capitais  próprios,  nos  últimos  anos  (50  a  55%) 
em  contraposição  ao  decréscimo  do  capital  alheio  (50  a  45%), 
em  que  pesem  os  reflexos  nesses  números  das  reavaliações  do 
ativo  realizadas  no  último  exercício,  pela  maioria  das  emprê- 
sas,  e  por  fôrça  da  lei. 

3.  Observa-se  igualmente  que  as  inversões  próprias  tiveram 
sua  origem  no  capital  realizado  e  de  reavaliação  (60  a  64%), 
nas  reservas  (17  a  19%)  e  nas  depreciações  (23  a  17%),  res- 
pectivamente, no  período.  Tais  inversões  aumentaram  de  cêrca 
de  73%  em  relação  às  da  safra  1954/55,  em  números  absolutos. 
Por  outro  lado,  as  inversões  de  terceiros  tiveram  como  fontes 
de  suprimento  o  LA. A.  (6  a  4%),  os  Bancos  do  Brasil  e  parti- 
culares (35  a  29%))  e  Outros  Exigíveis  (59  a  67%),  respectiva- 
mente, no  período.  Essas  inversões  cresceram  de  22%,  relativa- 
mente ao  período  1954/55,  em  números  absolutos.  No  que  diz. 
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respeito  à  taxa  de  reservas  em  relação  ao  capital  realizado,  ob- 
serva-se  que  a  mesma  decresceu  de  63  para  53%,  na  região, 
em^razão  sobretudo  da  absorção  pelas  reavaliações  do  último 
período.  Por  outro  lado,  a  taxa  de  depreciação  sôbre  a  maqui- 
naria e  equipamento  vem  decrescendo,  no  período  (34  para  28%), 
o  que  indica  ligeiro  estancamento  da  propensão  a  investir,  para 
tal  fim. 

Resumo  dos  resultados  —  Brasil 

Com  base  nas  observações  globais  dos  coeficientes  apurados 
relativamente  às  duas  regiões  examinadas,  a  equipe  de  técnicos 
do  I.A.A.  apresenta  os  seguintes  resultados,  para  o  conjunto 
do  País. 

1 .  _  Solvência  —  À  exceção  da  região  Nordeste,  as  fábricas 
examinadas  apresentaram  uma  solvência  financeira  satisfató- 
ria (Cr$  1,90  a  Cr$  1,60),  no  período,  a  par  de  uma  situação 
económica  boa  (Cr$  2,00  a  Cr$  2,50),  o  que  indica,  de  modo 
geral,  uma  situação  econômico-financeira  satisfatória  no  País. 

2.  Rentabilidade  —  A  taxa  de  remuneração  do  capital  pró- 
prio variou  de  14  a  16%  enquanto  a  de  rentabilidade  das  vendas 
oscilou,  ligeiramente,  de  28  para  29%,  no  País,  em  igual  período. 
Os  índices  de  rotatividade  dos  estoques  cresceram  de  226  para 
426%  no  período  examinado,  ao  mesmo  tempo  em  que  o  valor 
dos  estoques  variou  de  308,4  a  320,4  milhões  de  cruzeiros.  Na 
região  Nordeste,  particularmente  no  Estado  de  Pernambuco,  a 
rotatividade  dos  estoques  aprer.enta-se  mais  lenta  do  que  na 
região  Centro  Sul.  Contribui  para  a  baixa  rotatividade  de  esto- 
ques a  lenta  circulação  do  produto  nordestino  em  demanda  aos 
mercados  consumidores  do  Sul,  já  pelas  prolongadas  warranta- 
gens  objetivando  a  sustentação  dos  preços  oficiais,  já  pela  ausên- 
cia das  economias  externas,  na  área.  Contrariamente,  na  região 
Centro  Sul,  notadamente  no  Estado  de  São  Paulo,  em  face  da 
existência  do  mercado  consumidor  próximo,  de  recursos  em  ca- 
pitais e  de  economias  externas,  a  rotatividade  dos  estoques  das 
fábricas  é  mais  elevada,  razão  por  que  da  venda  rápida  do 
produto,  a  preços  do  mercado,  em  via  de  regra  com  redução  da 
taxa  normal  de  rentabilidade  das  vendas. 

3.  Participação  de  capitais  —  De  modo  geral,  a  taxa  do 
capital  próprio  apresentou  ligeira  variação  (52  a  53%),  no  pe- 
ríodo, em  contraposição  com  a  de  capital  alheio  (48  a  47%),  em 
que  pese  a  influência  das  reavaliações  do  capital  havidas,  na 
última  safra.  À  exceção  do  Estado  de  Minas  Gerais,  as  demais 
regiões  apresentaram^  maior  participação  de  capital  próprio,  re- 
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lativamente  ao  capital  alheio  nas  empresas  pesquisadas.  Por 
outro  lado,  o  capital  próprio  teve  a  sua  origem  no  capital  reali- 
zado e  de  reavaliação  (56  a  60%),  nas  reservas  (22%)  e  nas 
depreciações  (22  a  18%),  respectivamente,  no  período.  Essas 
inversões  elevaram.-se  de  85%,  relativamente  à  safra  1954/55, 
em  números  absolutos.  As  inversões  de  terceiros  por  sua  vez 
originaram-se  nos  suprimentos  do  I.A.A.  (5  a  3%),  nos  bancos 
do  Brasil  e  particulares  (42  a  31%)  e  em  Outros  Exigíveis  (53 
a  66%),  respectivamente,  no  período,  tendo  aumentado  de  21% 
relativamente  à  safra  1954/55,  em  números  absolutos. 

4.  Reservas  e  depreciações  —  A  taxa  de  reservas  sobre  ca- 
pital realizado  caiu  de  78  para  66%,  limitando  a  capacidade  de 
poupança  das  emprêsas,  ao  mesmo  tempo  que  a  taxa  de  depre- 
cição  sobre  maquinismos  e  equipam.entos  decresceu  de  35  para 
317o,  no  período,  revelando  insuficiência  de  poupanças  para  tal 
fim.  A  diminuição  dêsses  índices  está  relacionada  com  os  efeitos 
das  reavaliações  havidas  na  última  safra. 

Estimativa  das  inversões 

Ainda  como  subsídio  ao  estudo  apresentado  pela  DEP  à  Co- 
missão Executiva  do  I.A.A.,  destacamos  o  Quadro  III  que  apre- 
senta os  resultados  da  indústria  açucareira  na  safra  1956/57  nas 
24  emprêsas  pesquisadas,  no  que  se  relacionam  com  as  inver- 
sões, lucros,  rentabilidade  e  solvência.  Releva  notar,  igualmen- 
te, que  a  rentabilidade  das  inversões  próprias  da  atividade  no 
País  é  de  16%  e  os  índices  globais  de  solvência  financeira  e  eco- 
nómica de  Cr$  1,90  a  Cr$  3,00,  respectivamente,  por  cruzeiro  de 
dívida.  Assim  é  que  a  remuneração  do  capital  próprio  investido 
é  mais  baixa  nas  usinas  pequenas  e  médias  e  mais  elevada  nas 
usinas  grandes,  enquanto  os  índices  de  solvência  financeira  apre- 
sentam-se  elevados  nas  usinas  médias  e  grandes  e  baixos  nas 
usinas  pequenas. 

Poderemos,  destarte,  estimar  o  valor  global  das  inversões  na 
indústria  açucareira  do  País,  partindo  das  inversões  totais  re- 
veladas no  Quadro  III,  distribuídas,  respectivamente,  de  acordo 
com  as  dimensões  das  usinas  pesquisadas.  Com  efeito,  consi- 
derando que  na  região  Nordeste  existem  127  usinas  pequenas, 
15  médias  e  5  grandes,  temos  que  foram  investidos,  na  área, 
14,6  bilhões  de  cruzeiros,  dos  quais  8,0  bilhões  em  capitais  pró- 
prios. No  Estado  de  Pernambuco  foi  investido  um  total  de  6,8 
bilhões  de  cruzeiros  e  no  de  Alagoas  2,6  bilhões,  contra  5,2  bi- 
lhões de  cruzeiros  dos  demais  Estados,  da  área. 
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Por  outro  lado,  existindo  na  região  Centro  Sul  130  usinas 
pequenas,  24  médias  e  20  grandes,  temos  que  as  inversões  globais 
da  area  atingiram  20,9  bilhões  de  cruzeiros,  dos  quais  11,8  bilhões 
de  investimentos  próprios.  Em  Minas  Gerais  foi  investido  um 
total  de_  3,1  bilhões  de  cruzeiros,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
4,1  bilhões,  em  São  Paulo,  12,0,  contra  1,7  bilhões  de  cinzeiros 
dos  demais  Estados  da  região. 

Isto  pôsto,  podemos  avaliar  em  35,5  bilhões  de  cruzeiros  o 
montante  dos  investimentos  realizados  na  indústria  açucareira 
do  Pais,  dos  quais  19,8  bilhões  de  capital  próprio,  assim  distri- 
buídos: 

INVERSÕES  GLOBAIS 
Em  bilhões  de  cruzeiros 


REGIÕES 


INVERSÕES 
Próprias  Totais 


Nordeste  8,0  14.6 

Centro  Sul  11,8  20,9 

Brasil  19,8  35,5 

Ainda  de  acordo  com  essa  estimativa,  a  usina  pequena  exige 
uni  investim.ento  médio  global  da  ordem  de  80,0  milhões  de  cru- 
zeiros, a  média,  de  196,5  milhões  e  a  grande,  de  290,4  milhões 
de  cruzeiros. 

Conclusões 


Em  face  do  esposto,  em  que  pese  a  limitada  visão  que  possi- 
bilitam os  dados  apurados,  podemos  oferecer  as  seguintes  con- 
clusões: 

1.  A  situação  econômico-financeira  das  fábricas  do  País  em 
via  de  regra  é  satisfatória,  não  obstante  a  existência  de  empre- 
sas nos  Estados  de  Minas  Gerais  e  Pernambuco  que  apresentam 
índices  insuficientes. 

2.  A  rentabilidade  média  das  fábricas  é  de  16%  sôbre  o  capi- 
tal próprio  investido  na  atividade  e  a  remuneração  das  vendas 
de  cêrca  de  20%,  no  País,  não  obstante  a  baixa  rentabilidade 
apresentada  pelas  fábricas  do  Estado  de  Minas  Gerais. 

3.  A  taxa  de  rotatividade  dos  estoques  elevou-se  na  última 
safra.  Revela-se  mais  baixa  no  Nordeste  do  que  na  região  Cen- 
tro Sul,  notadamente  no  Estado  de  São  Paulo,  em  vista  da  exis- 
tência naquela  região  de  grandes  estoques  em.  fins  da  safra, 
particularmente  em  Pernambuco,  cujo  escoamento  é  lento,  rela- 
tivamente à  região  Centro  Sul,  onde  os  estoques  se  realizam 
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ràpidamente  e  a  preços  do  mercado,  em  via  de  regra  inferiores 
aos  preços  oficiais. 

4.  A  participação  do  capital  próprio  é  de  cerca  de  53%  contra 
47%  de  capital  alheio,  revelando  perfeito  equilíbrio  das  fábricas, 
não  obstante  os  baixos  índices  de  participação  de  capital  próprio 
que  apresenta  o  Estado  de  Minas  Gerais.  O  capital  próprio  ori- 
gina-se  no  capital  realizado  de  reavaliação  (60%),  nas  reservas 
(22%)  e  nas  depreciações  (18%),  tendo  aumentado  de  85%  rela- 
tivamente à  safra  1954/55,  em  números  absolutos.  O  capital  de 
terceiros  teve  suas  fontes  de  suprimentos  no  LA. A.  (3%),  nos 
bancos  do  Brasil  e  particulares  (31%)  e  em  Outros  Exigíveis 
(66%),  tendo  crescido  de  27%  relativamente  à  safra  1954/55 
em  números  absolutos. 

5.  Tanto  as  reservas  sôbre  o  capital  realizado  como  a  de- 
preciação sôbre  maquinismos  e  equipamentos  tiveram  suas  taxas 
reduzidas  devido  às  reavaliações  do  capital  havidas  na  última 
safra,  por  exigência  da  lei,  de  que  resultou  um  ligeiro  estanca- 
mento na  formação  de  poupanças,  exceção  feita  ao  Estado  de 
Minas  Gerais  onde  tal  política  não  é  considerada . 

6.  Há  mais  recursos  em  capital  na  região  Centro  Sul,  nota- 
damente em  São  Paulo,  do  que  na  região  Nordeste,  embora  a 
taxa  de  rentabilidade  seja  ligeiramente  mais  elevada  no  Nordes- 
te do  que  na  região  Centro  Sul,  cuja  redução  é  compensada  com 
a  maior  rotatividade  dos  estoques  pela  rapidez  com  que  se  pro- 
cessam as  vendas. 

7.  A  usina  pequena  é,  de  modo  geral,  menos  rentável  do 
que  a  usina  média,  e  esta,  por  sua  vez,  menos  do  que  a  usina 
grande,  no  País .  As  usinas  médias  e  grandes  são  mais  rentáveis, 
no  Nordeste,  do  que  as  pequenas,  ao  passo  que  na  região  Centro- 
Sul  as  usinas  médias  apresentam  menor  rentabilidade  do  que 
as  pequenas  e  grandes  fábricas.  Em  têrmos  globais  a  rentabi- 
lidade das  fábricas  do  País  não  se  relaciona  com  os  índices  de 
produtividade  das  mesmas,  já  que  êstes  são,  de  modo  geral,  bai- 
xos, mas,  sim,  com  a  elevação  dos  preços  do  produto. 

8.  Estima-se,  pois,  no  País,  um  investimento  global  de  35,5 
bilhões  de  cruzeiros  na  indústria  açucareira,  dos  quais  19,8  bi- 
lhões relacionam-se  com  capitais  próprios.  Contribui  a  região 
Nordeste  com  14,6  bilhões  e  a  região  Centrp  Sul  com  20,9  de 
inversões  globais,  das  quais  8,0  representam  os  investimentos 
próprios  no  Nordeste  e  11,8  bilhões  na  região  Centro  Sul,  res- 
pectivamente . 
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9.  O  capital  alheio  investido  na  atividade  estima-se  em  15,7 
bilhões  de  cruzeiros,  dos  quais  500  milhões  tiveram  origem  no 
I.A.A.,  4,9  bilhões  dos  bancos  do  Brasil  e  particulares  e  10,3 
bilhões  de  Outros  Exigíveis,  ao  passo  que  o  capital  próprio  in- 
vestido, no  montante  de  19,8  bilhões  de  cruzeiros,  originou-se 
no  capital  realizado  e  de  reavaliação :  11,8  bilhões,  nas  reservas, 
4,3  bilhões,  e  nas  depreciações,  3,7  bilhões  de  cruzeiros. 

10.  A  usina  pequena  exige  um  investimento  médio  global  da 
ordem  de  80,0  milhões  de  ci*uzeiros,  a  média,  de  196,4  milhões, 
e  a  grande,  de  290,4  milhões  de  cruzeiros. 
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ENGENHOS  SETECENTISTAS 
DA  COMARCA  DE  SABARÁ 

Miguel  Costa  Filho 

III 

INDA  nesse  ano,  aos  28  de  setembro,  o  sítio  do  Li- 
cenciado Manuel  Henrique  de  Barros  foi  por  êle 
vendido,  na  Vila  Real  do  Sabará,  a  Manuel  Borges 
de  Sá,  com  o  seu  engenho  sito  em  Rio  das  Velhas 
abaixo,  e  outras  terras  do  outro  lado  do  rio.  Foi 
também  adquirida  por  êste  àquele  uma  posse  de  mato  virgem 
na  Lagoinha  i  com  engenho  e  alambique  grande,  dois  tachos, 
tudo  de  cobre,  dois  cavalos,  uma  dúzia  de  enxadas,  duas  foices, 
plantação  e  uma  posse  de  água.  Preço:  2.100  oitavas  de  ouro.  ^ 
Só  meia  dúzia  de  anos  após  vamos  encontrar  notícia  de  novas 
aquisições  de  engenhos  de  cana  (talvez  por  terem  desaparecido 
no  interregno  os  documentos  similares  aos  códices  correspon- 
dentes a  êsse  período) . 

A  primeira  transação  dessa  natureza,  em  1735,  disse  respeito 
à  parte  de  Domingos  Machado  Barcelar  (Bacelar?)  na  fazenda 
que  possuía  com  Domingos  Gonçalves  Casado,  a  quem  a  vendeu. 
Sita  em  Rio  das  Velhas  abaixo,  possuía  engenho,  canaviais,  seis 
bois,  uma  vaca  com  duas  crias,  uns  porcos,  doze  machados,  doze 
enxadas,  doze  foices,  dois  tachos  grandes  (de  catorze  libras  um, 
de  dezoito  libras  o  outro),  uma  casa  é  um  paiol  cobertos  de 
telha,  senzalas  cobertas  de  capim,  uma  posse  de  águas  e  seu 
rêgo.  O  primeiro  vendeu  ainda  ao  xará  a  sua  parte  na  roça 
sita  no  Ribeirão  da  Mata,  confrontando  com  uma  roça  de  João 
Duarte  e  com  terras  de  Bartolomeu  Brás  Ferreira  e  João  Fer- 
nandes Galego.  3 

João  Batista,  proprietário  de  uma  fazenda  sita  no  córrego 
dos  Mocambos,  abaixo  de  Nossa  Senhora  da  Soledade,  têrmo 
de  Vila  Real,  vendeu-a,  em  11  de  maio  de  1735,  a  Diogo  Mar- 
ques da  Silva.  Existia  nela  um  engenho  de  cana  moente  e  cor- 
rente, com  fábrica  de  . . . ,  um  alambique,  três  pequenos  tachos, 
um  tacho  grande,  uma  roda  de  mandioca  e  os  mais  aprestos  de 


1  o  documento  não  diz,  mas  êsse  lugar  fazia  parte  de  Curral  dei  Rei. 

2  Livro  de  Notas  do  Tabelião  João  Francisco  da  Silva,  fl.  56. 

3  Livro  cit.,  fl.  I4v. 

N.os  3  a  6  PÁGINA     172  Set./Dez.  —  1960 


Brasil  Açucareiro 


Página  27 


engenho.  ^  (A  fôlha  do  códice  está  comida  justamente  em  se- 
guida às  palavras  «fábrica  de») . 

Dada  a  enumeração  de  seus  aparelhos,  é  de  crer  que  fôsse  de 
aguardente,  principal  ou  exclusivamente. 

Dias  após.  Bento  Pereira  de  Faria  Marinho  e  o  Capitão-Mor 
João  Ferreira  Guimarães  e  sua  mulher  Maria  de  Jesus  fizeram 
uma  transação,  no  Sítio  do  Rio  do  Peixe  e  casa  daquele,  que 
os  vendeu  a  êstes,  constando  da  escritura  haver  no  referido 
sítio  um  engenho  moente  e  corrente  de  cana  e  pilão  movido 
por  água,  com  todos  os  seus  preparos  e  aviamentos,  dois  alam- 
biques, sendo  um  de  cinco  arrobas  e  outro  de  três,  dois  tachos 
de  quarenta  e  duas  libras  cada  um,  um  tacho  meão,  cinco  pipas, 
das  quais  três  de  setenta  barris  cada  uma,  uma  de  quarenta 
e  sete  barris,  outra  de  vinte  barris  5  e  outra  que  servia  de  feijão 
(para  pôr  feijão?),  uma  escumadeira  grande,  dez  sacos  de  bar- 
ris, dois  cortes  de  cana  e  toda  a  mais  que  fôsse  dos  vendedores 
(fornecedores,  certamente),  mil  e  duzentas  mãos  de  milho,  casas 
de  engenho  e  de  vivenda  e  paiol  de  telha.  ^ 

A  fazenda  estava  estabelecida  na  Taquaraçu,  segundo  nota, 
entre  parênteses,  que  presumimos  ser  do  Dr.  Sílvio  Gabriel 
Diniz . 

Vejamos  agora  a  venda  da  fazenda  de  Jacinto  de  Sá  Barbosa 
a  Antônio  dos  Santos  Ferreira,  tendo  sido  lavrada  a  respec- 
tiva escritura  aos  16  de  junho  de  1735,  na  casa  do  segundo,  no 
Arraial  dos  Porcos,  termo  da  Vila  de  Sabará.  Mencionam-se  no 
documento  um  engenho  sito  naquele  arraial,  com  todos  os  seus 
pertences  e  trastes  da  mesma  fáorica,  dois  tachos  de  cobre,  dois 
alambiques  e  uma  roda  de  mandioca,  ao  todo  pela  quantia  de 
600  oitavas  de  ouro.  i 

Aos  19  de  julho  do  mesmo  ano,  o  referido  tabelião  lavrou  a 
escritura  de  venda  da  fazenda  de  Melchior  Cardoso  Fontoura 
a  João  Ribeiro  de  Sousa,  depois  do  distrato  e  desobriga  que 
lhe  concedeu  seu  irmão  Narciso  Cardoso  Fontoura.  A  fazenda, 
que  estava  situada  na  Mata  ou  paragem  de  Bento  Pires,  possuía 
engenho,  casas,  canaviais,  matos,  um  alambique,  três  tachos, 
duas  pipas,  três  bois  de  carro,  uma  vaca,  um  car^o  novo,  nove 


4  Livro  cit.,  fl.  78. 

5  O  "Dicionário"  de  Domingos  Vieira  diz  que  na  linguaguem  popular  do  século  XVII 
se  dava  o  nome  de  barril  ao  cântaro  ou  vaso  de  barro  com  grande  bôjo  e  pequeno 
gargalo  em  que  os  trabalhadores  bebiam  no  campo.  Segundo  Morais,  entre  os  homens 
rústicos,  era  vaso  de  barro  de  grande  bôjo  e  gargalo  pequeno,  em  que  se  levava  água 
de  beber.  Laudelino  Freire  dá  esta  definição,  repetida  pela  edição  moderna  de  Morais 
(Edit.  Confluência):  medida  convencional  de  cêrca  dê  trezentos  litros  para  avaliação  do 
azeite  de  baleia.  No  documento  sumariado  acima,  o  sentido  deve  ser  o  de  Vieira,  se 
bem  que  denote  medida  imprecisa. 

6  Livro  de  Notas  do  tabelião  João  Francisco  da  Silva,  fl.  Il4v. 

7  Livro  cit.,  fl.  lOlv. 
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foices,  nove  enxadas,  uma  mesa,  dois  tamboretes,  três  bancos, 
dois  catres  e  nove  (ou  onze?)  negros.  ^ 

Eram  vizinhos  dessa  fazenda  José  da  Rocha,  Agostinho  de 
Lemos  Ribeiro,  André  Rodrigues  e  o  padre  Melchior  Cardoso 
de  Aguiar. 

Só  se  achou  no  ano  seguinte  uma  escritura  de  venda:  a  do 
engenho  de  João  Ribeiro  da  Costa  e  sua  mulher  Josefa  Pinto 
Alves,  adquirido  por  Bento  de  Oliveira  Novais  e  Gaspar  Simão. 
Sito  no  lugar  denominado  sugestivamente  Minhocas,  Rio  das 
Velhas  abaixo,  contava  com  casas  de  capim  (sic),  senzalas  e 
lavras  com  todos  os  seus  pertences,  matos  e  capoeiras.  As  terras 
dêsse  engenho  limitavam-se  com  as  de  Francisco  Barbosa,  An- 
tônio Ferreira  Duarte,  José  Ferreira  Duarte  e  Antônio  de 
Almeida.  Preço:  seis  mil  cruzados  e  trezentos  mil  réis.^ 


8  Livro  cit.,  fl.  124v. 

9  Livro  de  Notas  Jo  tabelião  Antônio  Soares  Ferreira,  fis.  126v. 
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A  LAVOURA  CANAVIEIRA 
EM  MINAS  GERAIS 

Alfredo  de  Pádua  Fortuna 

Agrónomo  Canavieiro  do  I..AA. 

MINAS  Gerais  ocupa  presentemente  o  lugar  dentre 
os  Estados  produtores  de  açúcar  do  Brasil.  Em 
algumas  zonas  do  Estado  a  cultura  da  cana-de- 
açúcar  é  ainda  praticada  pelo  método  rotineiro, 
em  virtude  da  péssima  topografia  de  seus  terre- 
nos, que  não  permite  o  emprêgo  de  máquinas  agrícolas.  Assim 
sendo,  as  operações  de  campo  variam  bastante  de  uma  zona 
para  outra,  influindo  sensivelmente  nas  despesas  de  vários  tra- 
balhos agrícolas. 

Para  melhores  esclarecimentos  passamos  a  enumerar  as  va- 
riações das  operações  nas  suas  diversas  modalidades: 

Aração:  Em  alguns  municípios  esta  operação  é  realizada 
à  tração  mecânica,  pagando  o  interessado  por  hora  de  serviço 
prestado  pelo  trator  com  arado.  Em  certas  zonas,  a  aração  vem 
sendo  efetuada  à  tração  animal,  com  2  a  3  juntas  de  bois,  tra- 
balhando dois  homens,  ou  um  homem  e  dois  meninos,  havendo, 
portanto,  variações  de  custo  dentro  de  uma  mesma  zona. 

Gradeação:  Geralmente  é  feita  por  tração  animal,  com  2  e 
às  vêzes  3  juntas  de  bois,  trabalhando  dois  homens  ou  um 
homem  e  um  menino .  Em  determinadas  zonas  utilizam  a  tração 
mecânica,  paga  na  mesma  base  da  aração,  isto  é,  valor  do  tra- 
balho-máquina  por  hora. 

Sulcação:  Alguns  agricultores  utilizam  o  sulcador  e  outros, 
o  arado  ^  Quando  usam  êste  último,  urge  a  necessidade  de  passar 
duas  vêzes  o  implemento  em  cada  sulco,  para  que  o  serviço  fique 
perfeito,  muito  embora  aumetando  as  despesas. 

Limpeza  de  suíços :  Sendo  a  operação  efetuada  peio  sulcador, 
não  há  necessidade  desta  operação,  mas  quando  é  aproveitado 
o  arado,  torna-se  imprescindível  a  limpeza  de  sulcos,  porque  o 
arado  não  faz  o  serviço  com  eficiência. 

Corte  para  semente:  Esta  operação  é  menos  dispendiosa  do 
que  o  corte  para  moagem,  porque  é  realizada  sem  a  despalha 
e  o  enfeixamento,  cortando-se  apenas  o  pé  e  a  ponta  das  canas. 
Sendo  assim,  um  homem  nessa  tarefa  apresenta  rendimento  bem 
maior  do  que  quando  o  faz  para  a  colheita  propriamente  dita. 
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Picamento:  Utilizam-se  dois  sistemas:  no  primeiro  a  cana 
é  transportada  inteira,  sem  despalha,  para  o  sulco,  e,  em  se- 
guida, picada  dentro  do  próprio  sulco;  no  segundo,  entretanto, 
a  cana  é  picada  em  toletes  de  3  a  4  gemas,  os  quais  são  coloca- 
dos posteriormente  nos  sulcos  ou  covas. 

Adubação:  Esta  operação  ultimamente  vem  sendo  encarada 
com  grande  interêsse  por  parte  dos  interessados.  É  feita  na 
ocasião  do  plantio,  e,  em  cobertura,  dependendo  apenas  das  fór- 
mulas adotadas  pelos  técnicos. 

Plantio:  Comumente  é  realizado  em  sulcos  com  espaça- 
mento entre  fileiras  de  1,20  a  1,50  m,  contudo  encontramos  ainda 
certas  propriedades  que  realizam  esta  operação  em  covas  ou  em 
sulcos  covados.  Aliás,  êste  último  sistema  vem  sendo  adotado 
pelos  pequenos  agricultores.  Com  essas  diferentes  modalidades 
de  plantio,  o  gasto  de  sementes  por  unidade  de  área  varia  de 
3,5  a  6  toneledas  de  olhaduras  de  canas  por  hectare. 

Tratos  culturais:  Geralmente  são  usadas  três  limpas  na  cana 
planta  e  duas  nas  canas  de  socas  e  ressocas,  cujos  serviços  são 
executados  à  enxada.  Também  encontramos  o  emprêgo  do  cul- 
tivador onde  a  topografia  permite. 

Corte:  Em  certas  propriedades  o  corte  é  efetuado  pela  usina 
mediante  pagamento  do  interessado,  e,  em  outras,  é  realizado 
pelo  próprio  agricultor,  na  base  de  tonelada,  desprezando  o  sis- 
tema de  pagamento  por  feixes. 

Tombo:  É  encontrado  na  Zona  da  Mata  e  parte  do  sul  de 
Minas,  onde  as  condições  topográficas  são  adversas,  não  per- 
mitindo a  entrada  de  caminhões  ou  carretas  dentro  do  canavial, 

Enf eixamenío :  Ainda  está  bastante  generalizado  na  Zona 
da  Mata,  porém,  no  oeste  e  sul  de  Minas,  onde  a  topografia  é 
menos  acidentada,  está  sendo  desprezada  esta  prática. 

Transporte :  No  transporte  de  canas,  empregam-se  caminhões, 
carretas,  vagões  e  carros  de  bois'.  Há  agricultores  que  trans- 
portam em  caminhões  de  sua  propriedade,  e,  para  isto,  cobram 
o  frete  da  usina.  Outros,  entretanto,  entram  em  entendimentos 
com  o  usineiro,  fazendo  o  transporte  de  canas  em  caminhões  da 
própria  usina. 

Pela  exposição  ora  feita,  verifica-se  que  a  lavoura  canavieira 
em  Minas  Gerais  é  mais  dispendiosa  do  que  nos  Estados  do  Rio 
de  Janeiro  e  São  Paulo,  em  vista  dos  seus  canaviais  sè  acharem 
localizados  em  terrenos  acidentados,  o  que  vem  encarecer  o 
custeio  dos  trabalhos  agrícolas. 
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AÇÚCAR  NO  BRASIL  E  NO  MUNDO 


As  estatísticas  rewladas  pelo  Instituto 
Cubano  de  Açúcar  iniforniou  que  a  pro- 
dução naquele  País,  até  junho  de  1960, 
excedia,  em  cerca  de  10  mil  toneladas  es- 
panholas, à  produção  da  safra  anterior, 
na  mesma  data. 

A  Alemanha  Ocidental  continua  reali- 
zando as  suas  importações  de  açúcar  cuba- 
no, não  seguindo,  assim,  o  gesto  dos  Esta- 
dos Unidos  que  reduziram  as  suas  impor- 
tações em  700  mil  toneladas,  aproximada- 
mente. As  importações  da  Alemanha  Oci- 
dental subirão  a  110  mil  toneladas,  sendo 
que  90  mil  já  em  vias  de  embarque. 

Uma  grande  companhia  açucareira  está 
se  formando  em  Tanganica,  país  que  foi 
até  agora  importador  de  açúcar.  O  custo 
do  projeto,  para  criação  dessa  usina,  está 
avaliado  em  £  3.210.000.  A  sociedade  se 
constitui  de  três  grupos  interessados  em 
produzir  e  tratar  a  cana-de-açúcar  para  o 
consumo  dêsse  país. 

Os  atuais  acontecimentos  do  Congo  es- 
tão retardando  a  produção  do  açúcar  da 
Companhia  Açucareira  Congolesa,  cujo 
principal  estabelecimento  se  encontra  em 
Moerbete.  Apesar  da  caótica  situação  da- 
quele país,  até  agora  nenhuma  medida  de 
confisco  das  emprêsas  pertencentes  a  sú- 
ditos belgas  foi  efetuada.  A  Companhia 
Açucareira,  em  sua  última  reunião,  comu- 


nicou que  espera,  logo  que  se  restabeleça 
a  ordem  pública,  esteja  a  Companhia  em 
condições  de  iniciar  os  seus  trabalhos,  pois 
só  as  famílias  de  técnicos  e  empregados 
foram  evacuados. 

Uma  importante  conquista  tecnológica 
foi  anunciada  pelo  jornal  «Pequena  Pá- 
tria», hebdomadário  de  Martinica,  em  um 
de  seus  últimos  números,  isto  é,  que  um 
novo  processo  automático  de  tratamento 
da  cana  pode  conseguir  6  a  8%  mais  de 
sacarose  que  os  processos  habituais.  Essas 
expei'iências  foram  iniciadas  no  Instituto 
Tecnológico  de  Chicago  e  revelaram  que 
para  uma  mesma  quantidade  de  cana  se 
pode  conseguir  uma  extração  de  caldo  em 
melhores  condições  de  pureza  que  pelos 
métodos  correntes.  Além  disso,  os  custos 
de  eqpiipamento  e  de  lexti-ação,  infoiTna  o 
referido  jornal,  são  consideràvelmente 
mais  reduzidos. 

Nota-se  grande  expansão  da  produção 
açucai^eira  na  África  Oriental.  As  centrais 
açucareiras  de  Uganda  têm  obtido  não  só 
uma  maior  produção  como  melhor  rendi- 
mento. É  conveniente  que  se  tenha  em 
vista  que,  em  1924,  não  existia  produção 
de  açúcar  naquela  região.  Já  agora,  a 
produção  é  mais  do  que  suficiente  para  o 
seu  consumo,  e  está  sendo  exportada  para 
outras  partes  da  África. 
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(SAFRA  1960/61  —  MÊS  DE  AGÔSTO) 
a)    Produção  de  açúcar 

1 .  No  decorrer  do  mês  de  agosto  re- 
cuperaram as  usinas  do  sul  do  País  as 
perdas  que  estavam  sofrendo  desde  o  iní- 
cio da  safra,  quer  pelo  atraso  com  que  se 
iniciou  a  moagem,  quer  pela  extraordiná- 
ria queda  do  rendimento  industrial,  con- 
sequência da  moagem  de  canas  velhas,  que 
deixaram  de  ser  moídas  na  safra  passada. 

2.  Em  31  de  julho  último  a  produção 
apresentava  uma  diferença  para  menos  de 
1.679.000  sacos,  em  relação  à  safra  1959/ 
1960.  Em  31  de  agosto  próximo  passado 
essa  diferença  caiu  para  307.987  sacos. 

3.  A  fabricação  de  açúcar  durante  o 
mês  de  agosto  foi  de  7.180.242  sacos,  con- 
tra 5.811.162  sacos  em  igual  período  de 
1959.  A  maior  recuperação  se  verificou 
no  Estado  de  São  Paulo,  cujas  usinas  no 
raferido  mês  fabricaram  5.221.715  sacos, 
quando  na  safra  passada  produziram  .... 
3.964.530  sacos. 

4.  Não  obstante  o  avanço  da  produção 
de  açúcar,  as  usinas  do  sul,  notadamente 
as  de  São  Paulo,  desviaram  apreciável 
quantidade  de  cana  para  o  fabrico  direto 
de  álcool,  além  de  maior  volume  de  mel 
rico,  a  fim  de  atender  melhor  à  demanda 
do  produto  em  todo  o  mercado  nacional. 

5.  Acentuou-se  mais  ainda  a  melhoria 
do  rendimento  industrial  no  mês  sob  aná- 
lise, já  por  fôrça  da  moagem  de  canas  mais 
ricas,  já  porque  se  esgotaram  as  canas 
velhas  da  safra  anterior.  Começou  a  Fis- 
calização do  Instituto  a  colhêr  dados  so- 
bre a  comportamento  da  lavoura,  regis- 
trando os  primeiros  rendimentos  agríco- 
las, que  têm  variado  muito  de  região  para 
região .  i 

b)    Atualízação  da  estimativa 

6.  De  conformidade  com  instruções 
transmitidas  oportunamente,  levantaram 


nossos  inspetores  le  fiscais  nova  estimativa 
de  produção  de  açúcar  para  a  safra  em 
curso,  cujos  dados  damos  a  seguir: 


Pará 

1 

.065 

ses. 

iviarannao 

2 

.665 

» 

Piauí 

3 

.534 

» 

Ceará 

37 

.000 

» 

R.  G.  do  Norte 

390 

.000 

» 

Paraíl)a 

825 

.083 

» 

Pernambuco 

14 

.343 

.030 

» 

Alagoas 

4 

.682 

.500 

Sergipe 

771 

,000 

» 

Bahia 

1 

.405 

,000 

» 

Espírito  Santo 

250 

.000 

» 

Estado  do  Rio 

7, 

.293. 

.000 

» 

Minas  Gerais 

2, 

.250. 

.375 

» 

Goiás 

41. 

.693 

» 

Mato  Grosso 

23. 

,871 

» 

São  Paulo 

27, 

,248, 

,877 

» 

Paraná 

1. 

434, 

000 

» 

Santa  Catarina 

230.000 

» 

61, 

232, 

693 

» 

7.  É  preciso  obsei-var  que  a  estimati- 
va de  produção  acima  indicada  representa 
a  opinião  dos  senhores  produtores,  tendo 
nossos  inspetores  e  fiscais  se  limitado  a 
colhêr  os  dados  que  lhes  forníeceram  as 
usinas.  A  Divisão  competente  do  Instituto 
já  os  recebeu  e  está  promovendo  a  neces- 
sária crítica,  para  indicar  com  exatidão 
as  reais  possibilidades  da  indústria  açuca- 
reira em  face  da  limitação  do  tempo  de 
moagem  e  outros  fatôres. 

c)    Consumo  de  açúcar 

8)  No  decorrer  do  mês  de  agosto  saí- 
ram para  consumo  interno  3.614.540  sa- 
cos, contra  3.592.010  e  3.777.743  sacos 
em  igual  mês  de  1959  e  1958. 

9)  Nos  três  primeiros  meses  da  safra 
essas  saídas  totalizaram  11.059.325  sacos, 
contra  9.759.112  sacos  no  mesmo  perío- 
do da  safra  anterior. 
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10)  De  1  de  janeiro  a  31  dc  agosto 
último,  as  saídas  foram  de  26.836.351 
sacos,  contra  23.943.595  sacos. 

11)  Como  se  vê,  os  aumentos  de  con- 
sumo, quer  no  período  propriamente  da 
safra,  quer  no  decorrer  deste  ano,  situam- 
se  em  níveis  bem  animadores  (2.300.213 
sacos  no  primeiro  caso  e  2.892.756  no 
segundo),  sendo  digno  de  registro  que  a 
maior  expansão  sie  está  verificando  nesta 
safra,  quando,  em  três  meses  apenas,  a 
diferença  mais  mais  é  de  2.300.213  sacos. 

12)  Parece,  assim,  que  está  afastado 
o  receio  de  queda  de  consumo  do  pro- 
duto pela  elevação  de  seus  preços.  A  mé- 
dia de  consumo  nestes  três  meses  da  safra 
é  de  3.686.333  sacos.  Se  essa  média  se 
mantiver  até  o  final  da  safra,  o  consumo 
atingirá  o  extraordinário  nível  de  44,2 
milhões  de  sacos,  qiie  não  é  de  se  admitir. 

13)  Todavia,  o  atual  comportamento 
do  consumo  faz  crer  que  a  estimativa  do 
Plano  de  Safra  será  atingido  ou  mesmo 
ultrapassada,  calculado  que  está  o  con- 
sumo em  41  milhões  de  sacos. 

d)    Estoque  de  açúcar 

14)  O  maior  volume  da  produção  re- 
gistrada durante  o  mês  de  agosto  fêz  com 
que  se  elevasse  o  estoque  de  açúcar,  que 
de  8 . 531 . 173  sacos,  no  primeiro  dia  do 
mês,  se  elevou,  no  final,  para  11.767.627 
sacos.  Contribuiu  também  para  êsse  au- 
mento de  estoque  a  reduzida  exportação 
para  o  estrangeiro,  de  apenas  329.248  sa- 
cos, quando  em  igual  mês  de  1959  foi  de 

I.  185.219  sacos. 

15 )  Entretanto,  a  existência  de  

II.  767.627  sacos  a  31  de  agôsto  não  é  tão 
elevada,  e  não  é  capaz  de  causar  apreen- 
sões, quando  se  verificar  que  em  31/8/59 
o  estoque  era  de  11.586.829  sacos.  Por 
outro  lado,  as  previsões  e  a  disciplina  da 
produção  do  atual  Plano  de  Safra  garan- 
tem o  perfeito  equilíbrio  entre  a  produ- 
ção, o  consumo  e  as  possibilidades  de  ex- 
portação. 

16)  A  situação  do  mercado  produtor 
e  consumidor  é  de  absoluta  tranquilidade 
e  confiança,  que  vem  refletindo  na  esta- 
bilidade dos  preços  e  na  regularidade  das 
compras.  O  escoamento  de  produção  se 
tem  feito  sem  altos  e  baixos,  sem  propó- 


sitos de  especulação .  As  saídas  das  usinas 
têm  obedecido  ao  ritmo  normal,  na  coi-- 
respondência  da  demanda  dos  comercian- 
tes atacadistas  e  fábricas  consumidoras. 
Os  estoques  existentes  no  comércio  são  pe- 
quenos, o  que  revela  a  despreocupação  dos 
consumi<lores . 

17)  Para  tal  normalidade  vem  contri- 
buindo de  forma  decisiva  a  Cooperativa 
Central  dos  Produtores  de  São  Paulo,  que, 
congregando  mais  de  85%  das  usinas  pau- 
listas, tem  disciplinado  a  distribuição  do 
maior  volume  de  produção  do  País,  de 
forma  a  garantii*  o  escoamento  nonnal  do 
açúcar,  sem  deixar  margem  à  ação  dos 
especuladores . 

SAFRA  1960/61  (MÊS  DE  SETEMBRO) 
a)    Produção  de  açúcar 

1 )  As  usinas  durante  o  mês  de  setem- 
bro bateram  um  recorde  de  produção. 

2)  Fabricando  8.218.458  sacos,  quan- 
tidade jamais  atingida  num  mês,  excede- 
ram as  usinas  do  País  em  cêrca  de  700.000 
e  1.200.000  sacos  o  que  conseguiram  fazer, 
em  igual  mês,  nas  safras  1959/60  e 
1958/59,  respectivamente . 

3)  Foram  as  usinas  dos  Estados  de  S. 
Paulo,  Paraná,  Alagoas  e  Pernambuco  que 
contribuíram  para  que  a  indústria  nacio- 
nal alcançasse  êsse  elevado  nível  de  pro- 
dução. A  safra  nessas  unidades  da  Fe- 
deração se  desenvolveu  de  forma  excep- 
cional, graças  notadamente  à  melhoria  do 
rendimento  industrial. 

4)  Há  muitos  anos  o  Nordeste  não  tem 
um  início  de  safra  com  rendimento  indus- 
trial tão  elevado. 

5)  Até  30/9/60,  os  Estados  da  região 
Norte  fabricaram  1.580.828  sacos,  contra 
1.394.099  e  1.044.477  sacos  nas  safras 
1959/60  e  1958/59. 

6)  Aquela  data,  os  Estados  sulistas  ha- 
viam produzido  21.758.241  sacos,  contra 
21.617.173  e  20.375.018  sacos  nas  duas  úl- 
tima safras,  sendo  digno  de  destaque  que 
a  safra  no  sul  foi  prejudicada  pela  greve 
em  junho,  quando  deixaram  de  ser  pro- 
duzidos 1.500.000  sacos. 

7)  Temos  apenas  a  registrar,  como  fa- 
tor  desfavorável,  a  estiagem  que  tem  ocor- 
rido no  sul  do  país.  De  junho  a  setembro 


N.°5  3  a  6 


PÁGINA 


179 


Set./Dez.  —  1960 


PÁGINA  34 


Brasil  Açucareiro 


houve  apenas  uma  precipitação  pluviomé- 
trica  abundante.  A  falta  de  chuvas  tem 
afetado  as  lavouras  desta  e  da  próxima 
safra. 

8)  Ao  serem  feitos  êstes  comentários, 
chegaram  notícias  de  chuvas  no  interior 
de  São  Paulo,  principalmente  nas  zonas 
canavieiras . 

b)  Estimativa 

9)  Tendo  produzido  até  30  de  setem- 
bro 23.339.069  sacos,  realizaram  as  usi- 
nas do  Pais  38,1%  da  estimativa  por  elas 
mesmas  declarado  ao  Instituto,  no  total 
de  61,2  milhões,  e  42,2%  da  cota  fixada 
por  esta  Autarquia  para  a  presente  safra 
(55,3  milhões  de  sacos). 

10)  Verifica-se,  dêsse  modo,  que  a 
atual  safra  se  tem  comportado  de  modo 
satisfatório,  não  obstante  a  queda  do  ren- 
dimento industrial  nos  dois  primeiros  me- 
ses da  safra,  com  o  corte  intensivo  de 
canas  que  deixaram  de  ser  moidas  na 
safra  passada. 

11 )  Todavia,  as  estimativas  oferecidas 
pelos  produtores  de  São  Paulo  (27,2  mi- 
lhões), Pernambuco  (14,3  milhões).  Es- 
tado do  Rio  (7,2  milhões)  e  Alagoas  (4,6 
milhões)  de  sacos  são  considerados  irrea- 
lizáveis pelos  órgãos  técnicos  do  Instituto. 

12)  A  Divisão  de  Arrecadação  e  Fis- 
calização, quie  vem  acompanhando  atenta- 
mente e  com  a  máxima  atualidade  o  desen- 
volvimento da  safra,  tem  elementos  para 
fazer  a  segumte  estimativa  para  os  refe- 
ridos Estados: 


São  Paulo  25 
Pernambuco  13 
Estado  do  Rio  6,4 
Alagoas  4,2 


milhões  de  sacos 


»  » 
»  » 
»  » 


48,6 


13)  Para  os  cálculos  acima  se  consi- 
derou a  circunstância  de  que  algumas 
usinas  não  atingirão  suas  cotas  fixas,  daí 
resultando  um  saldo  de  intra-Hmite,  pos- 
sivehnente  a  ser  redistribuído,  se  tal  me- 
dida fôr  aconselhada  pela  situação  do  mer- 
cado. 

14)  À  base  dos  referidos  números,  a 
estimativa  global  do  País  se  reduziria  pa- 


ra 56,4  milhões  de  sacos,  um  pouco  supe- 
rior à  cota  fixada  pelo  Instituto,  para 
a  safra  em  curso,  de  55,3  milhões. 

c)  Consumo  de  açúcar 

15)  Durante  o  mês  sob  análise,  foram 
dadas  ao  consumo  3.282.344  sacos  de  açú- 
car, contida  3.161.854  e  3.740.812  sacos  em 
igual  período  das  safras  1959/60  e  1958/ 
1959. 

16)  Na  safra  em  curso,  isto  é,  de  1 
de  junho  a  30  de  setembro  pp.,  o  consumo 
atingiu  14.341.669  sacos,  contra  12.960.966 
e  13.896.903  sacos  no  mesmo  período  das 
duas  últimas  safras. 

17)  De  janeiro  a  setembro,  as  saídas 
para  consumo  foram  de  30.118.695  sacos, 
contra  27.106.151  e  27.412.948  sacos,  em 
igual  espaço  de  tempo  de  1959  e  1958. 

18)  Verifica-se,  dessa  forma,  que  o 
aumento  de  consumo  nesta  safira,  em  re- 
lação à  anterior,  é  da  ordem  de   

I.  420.703  sacos.  E  se  cotejarmos  o  con- 
sumo deste  ano,  com  o  anterior,  no  pe- 
ríodo de  janeiro  a  setembro,  vamos  en- 
contrar uma  elevação  de  3.012.544  sacos, 
em  favor  do  coiTente  ano. 

19)  Deve  ser  destacada,  como  um  dos 
aspectos  mais  favoráveis  dos  últimos  tem- 
pos da  indústria  açucareira,  a  média  men- 
sal do  crescimento  do  consumo  nacional 
no  ano  em  curso,  de  333.000  sacos,  corres- 
pondente a  um  aumento  da  ordem  de 
10%,  sobremodo  expressivo. 

20)  A  média  mensal  do  consumo  nesta 
safra  é  de  3.585.000  sacos,  bastante  ani- 
madora, indicando  uma  reação  excepcional 
do  consumo  no  País,  não  obstante  a  forte 
majoração  que  sofreu  o  preço  do  produto. 
Mantida  essa  média  até  o  final  da  safra, 
o  consumo  atingiria  43  milhões  de  sacos, 
o  que  é  difícil  de  admitir. 

d)  Estoque  de  açúcar 

21 )  Iniciado  o  mês,  havia  em  estoque 

II.  767.627  sacos,  disponibilidade  que  se 
elevou  no  final  do  mês  a  15.789.459  sacos, 
contribuindo  para  êsse  aumento  a  coinci- 
dência de  produção  nas  regiões  Norte  e 
Sul  e  ainda  mais  o  excepcional  desenvol- 
vimento da  safra  nesse  mês. 

22)  Do  estoque  de  15.789.459  sacos, 
não  há  elementos,  no  momento,  para  se 
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precisar  o  disponível  para  o  consumo  in- 
terno, isto  é,  deduzidas  as  cotas  destina- 
das à  exportação  e  ao  estoque  de  reten- 
ção e  reserva  previstos  no  Plano  de  Safra. 

23)  A  situação  do  mercado  continua 
a  ser  favorável,  refletida  no  aumento  pro- 
gressiva do  consumo,  no  escoamento  nor- 
mal da  produção,  na  regular  procura  do 
produto,  sem  maioi-es  oscilações  nas  quan- 
tidades adquiridas  pelo  comércio,  e,  sobre- 


tudo, na  pouca  disponibilidade  do  açúcar 
nas  fontes  consumidoras. 

24)  No  mês  de  sctcml)ro  conlinuaram 
as  aquisições  a  ser  feitas  dentro  da  maior 
normalidade,  sempre  à  medida  das  neces- 
sidades, sem  aquele  propósito,  que  domi- 
nou em  anos  anteriores,  de  lucro  fácil  de 
certo  número  de  forte  atacadistas,  que 
agora  não  mais  encontram  panorama  fa- 
vorável a  especulações. 


INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL 

Desde  1899  o 
INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL 

se  tem  dedicado  à  tecnologia  da  produção  de  açúcar, 
passando  em  revista  todos  os  progressos  importantes 
nos  setôres  da  agricultura,  química  e  engenharia  da 
indústria  açucareira  mundial.  Com  o  seu  índice  anual 
de  cerca  de  3.300  entradas,  é  uma  obra  indispensável 
de  consulta  com  o  maior  volume  de  informações  técnicas 
que  aparecem  anualmente. 

Enviamos,  se  solicitados, 
■   exemplar  grátis  de  amostra.  Assinatura  anual  : 
US$  5,00,  porte  pago  (12  números) 


THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD. 

Central  Chambers 
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INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Com  data  de  14  de  novembro,  recebe- 
mos as  habituais  informações  de  M.  Go- 
lodetz  &  Co.,  de  New  York,  sôbre  o  mo- 
vimento açucareiro  internacional,  as  quais 
reproduzimos  a  seguir.  Êsse  movimento, 
dizem  nossos  informantes,  tem  despertado 
pouco  interesse  por  não  apresentar,  nos 
últimos  tempos,  fatos  relevantes.  Cuba 
e  a  República  Árabe  Unida  concluíram 
um  acordo  de  compensação  abrangendo 
200.000  toneladas  de  açúcar  que  serão 
embarcadas  em  1961  contra  exportações 
egípcias.  Juntado  a  essa  cifra  quantida- 
des já  vendidas  nos  têrmos  de  acordos 
comerciais  anteriores,  de  um  milhão  de 
toneladas  para  a  Rússia  e  500.000  tone- 
ladas para  a  China,  temos  um  total  de 
1.700.000  toneladas  já  colocadas,  da  safra 
cubana  de  1981.  O  volume  potencial  des- 
sa safra  tem  sido  motivo  de  estimativas 
de  variação  muito  ampla,  entre  quatro 
e  sete  milhões  de  toneladas.  Com  base 
em  realizações  anteriores  le  a  quantidade 
de  cana  que  se  admite  disponível,  a  m.e- 
Ihor  previsão  é  da  média  entre  as  estima- 
tivas, o  que  dá  a  cifra  de  5.500.000  tone- 
ladas. No  momento,  é  evidente  que  os 
Estados  Unidos  não  importarão  nenhum 
açúcar  cubano  para  o  consumo  domés- 
tico, e,  portanto,  estíma-se  que  a  quanti- 
dade não  vendida  disponível  para  o  mer- 
cado mundial  se  aproximará  das  3.800.000 
toneladas.  Tal  quantidade  excederá  de 
muito  a  esperada  procura.  Poucas  foram 
as  informações  concernentes  à  visita  do 
Major  Guevara  a  Moscou,  embora  antes 
corressem  inimores  de  que  êle  poderia 
vender  à  União  Soviéticas  todo  o  saldo 
da  safra  de  1961.  Resta  ver,  ainda,  se 
isso  se  efetuará.  Em  tal  caso,  porém,  é 
provável  que  a  Rússia  apareça  como  re- 
vendedora da  maior  parte  dêsse  açúcar 
no  mercado  mundial,  deixando  assim  bà- 
sicamente  inalterada  a  situação  entre  a 


oferta  e  a  procura.  O  ponto  de  interesse 
seria  o  da  política  de  preços  cjue  os  russos 
adotariam.  Forçariam  êles  o  preço  baixo 
a  todo  custo,  ou  reteriam  o  produto  até 
a  obtenção  de  um  preço  mais  conveniente? 
Essas  indagações  são,  decerto,  meramente 
teóricas,  até  que  se  saiba  em  definitivo  se 
o  saldo  da  safra  cubana  foi  ou  não  ven- 
dido à  União  Soviética.  Entrementes,  os 
representantes  do  Banco  cubano  para  o 
Comércio  Exterior  têm  visitado  países 
europeus  e  discutido  as  possibilidades  das 
vendas  de  seu  açúcar. 

Na  primeira  quinzena  de  novembro  o 
Brasil  vendeu  9.000  toneladas  de  açúcar 
bruto  ao  Ceilão  a  £  25.5.0  a  tonelada  lon- 
ga, telquel,  F.O.B.,  estivada;  10.000  tone- 
ladas de  açúcar  bruto  ao  Chile  a  cerca  de 
US$  70  a  tonelada  longa  F.O.B.,  estivada, 
para  pagamento  pelo  acordo  de  compen- 
sação chileno-brasileiro;  e  10.000  tonela- 
das a  um  operador  a  US$  69,50  a  tonelada 
longa,  F.O.B.,  estivada.  Restam  ainda 
60.000  toneladas  brasileiras  da  cota  de 
1960  do  Acordo  Internacional  do  Açúcar, 
que  o  Brasil  pretende  preencher  com  ven- 
das para  embarque  no  máximo  até  31  de 
dezembro.  Na  data  desta  correspondência 
esperava-se  que  a  Noiruega  completasse 
uma  compra  de  10.000  toneladas  de  açú- 
car bruto,  para  pagamento  nos  têrmos  do 
acordo  comercial  lentre  o  Brasil  e  a  No- 
ruega, devendo  o  açúcar  bruto  ser  embar- 
cado para  o  Reino  Unido  a  fim  de  ser, 
em  trânsito,  refinado. 

O  Marrocos  adquiriu  47.000  toneladas 
de  açúcar  bruto  de  beterraba  da  França 
e  3.000  toneladas  de  açúcar  bruto  das  Ilhas 
Reunião,  para  embarque  em  novembro 
e  dezembro,  e  pagamento  pelos  fundos  do 
I.C.A.  A  República  Dominicana  vendeu  ao 
Reino  Unido  250.000  toneladas  de  açúcar 
bruto  que  deverão  ser  embarcadas  em 
1961 .  Os  têrmos  são  equivalentes  aos  da 
operação  anterior,  isto  é,  na  base  de  preço 
fixo . 
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O  Ceilão  adquiriu  em  outubro  um  car- 
regamento de  açúcar  refinado  russo  a 
£  29.0.0  F.O.B.,  estivado  em  Odessa .  Ou- 
tras vendas  dc  açúcar  refinado  compreen- 
deram 2.500  toneladas  do  produto  turco 
para  Malta,  7.000  de  produto  indiano  para 
áreas  vizinhas,  principalmente  Singapura 
e  Malaia,  e  25.000  toneladas  de  açúcar 
rumeno  a  intermediários  para  embarque 
para  o  Oriente  Próximo. 

O  Conselho  Internacional  do  Açúcar 
realizará  uma  reunião  a  23  de  novembro 
na  cidade  do  México,  quando  sieriam  fixa- 
das as  cotas  de  exportação  para  1961 . 
Não  se  sabia,  quando  da  expedição  desta 
correspondência,  que  outros  temas  seriam 
então  considerados. 

O  Departamento  de  Agricultura  dos 
Estados  Unidos  iria  em  breve  anunciar, 
segundo  nossos  infoiíTnantes,  a  distribui- 
ção de  cotas  e  não-cotas  para  o  período 
de  janeiro  a  março  de  1961.  Antecipava- 
se  que  a  quantidade  aproximada  de  .... 
750.000  toneladas  que  habitualmente  teria 
sido  fornecida  pelos  cubanos,  seria  intei- 
ramente redistribuída  a  outras  fontes,  de 


acordo  com  a  Lei  Açucai-eira.  Espcrava- 
sc  que  essas  750.000  toneladas  pudessem 
ser  fornecidas  pelos  países  que  tivess;caii 
CO  ias  permancnt-es  nos  termos  da  citada 
lei,  sendo  portanto  duvidoso  que  grande 
parte  ou  mesmo  qualquer  quantidade  fos- 
se obtida  de  países  sem  cotas.  A  maior 
parte  daquele  total,  dc  750.000  toneladas, 
viria  das  Filipinas,  do  Peru,  da  República 
Dominicana  e  do  INIéxico. 

A  Lei  Açucareira  expira  em  31  de  mar- 
ço de  1961,  a  fim  de  evitar  confusão  quan- 
to ao  fornecimento  de  açúcar  de  1  de 
abril  em  diante,  deve  o  Congresso  ameri- 
cano agir  ràpidamente,  no  começo  de  ja- 
neiro. Em  vista  da  pressão  dos  ti'abalhos, 
é  provável  que  o  Congresso  não  tenha 
tempo  de  elaboi'ar  nova  lei,  levando  em 
conta  as  novas  circunstâncias,  sendo  pois 
muito  possível  que  a  atual  lei  seja  pror- 
rogada, mais  ou  menos  na  presente  fonua, 
até  o  fim  de  1961.  Se  isso  acorrer,  terá 
o  Congresso  tempo  para,  no  decurso  do 
próximo  ano,  elaboi-ar  nova  lei  com  todas 
as  alternações  necessárias  c  de  acôixlo  com 
as  condições  que  então  prevalecerem. 
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ATAS  DA  COMSSÂO 
EXECUTIVA  DO  LA. A. 


92'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  27  DE  AGÔSTO  DE 
1959  (A  TARDE) 

Prsentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Ressoa  da 
Silva,  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  Gil  Maranhão,  Lycur- 
go  Portocarrero  Valioso,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Walter  de  Andrade, 
José  Vieira  de  Melo,  João  Soares 
Palmeira,  Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto, e  o  suplente,  Sr.  Luís  Dias 
Rollemberg,  convocado  para  relatar 
processo  em  pauta. 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr. 
Manoel  Gomes  Maranhão,  Presi- 
dente, e,  a  seguir,  dos  Srs.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assump- 
ção e  José  Pessoa  da  Silva,  respec- 
tivamente, representante  do  Minis- 
tério da  Agricultura  e  do  Minis- 
tério do  Trabalho,  junto  à  Comis- 
são Executiva. 

Administração  —  Aprova  a  CE. 
uma  minuta  de  resolução  que  re- 
gulamenta o  disposto  no  art.  68, 
parágrafo  único  do  Decreto-lei  n. 
1.831,  de  1939. 

—  É  concedida  ao  Sr.  Walter 
de  Andrade  vista  do  processo  que 
trata  da  concessão  de  pro-labore 
pela  execução  de  serviços  na  Se- 
ção do  Material  da  D.  R.  do  I.A.A. 
em  São  Paulo . 

—  É  aumentado  o  pro-labore  do 
Encaregado  da  Carteira  de  Opera- 
ções de  Crédito  da  D.R.  do  I.A.A. 
em  Pernambuco. 

—  E  adiada  a  decisão  sôbre  as 
medidas  restritivas  de  crédito  rela- 
rinadas  com  as  normas  de  fisca- 
lização tributária  do  I.A.A. 


—  Aprova  a  CE.  a  abertura  de 
um  crédito  suplementar  destinado 
a  arender  despesas  de  publicações. 

—  A  CE.  aprova  a  redução  da 
edição  da  obra  "O  Melaço". 

—  É  convertido  em  diligência 
o  julgamento  do  processo  relativo 
à  instalação  de  reservatórios  para 
melaços  na  Destilaria  Central  Leo- 
nardo Truda. 

Açúcar  —  Pede  e  obtém  vista 
do  processo  no  qual  é  interessada 
a  Cooperativa  dos  Plantadores  de 
Cana  de  Assembléia  Limitada,  o 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira. 

—  É  indeferido  o  pedido  da 
Usina  Maringá  S.  A.  —  Indústria 
e  Comércio,  no  sentido  do  reajus- 
tamento de  sua  cota  de  produção 
de  açúcar  e  álcool  (Resolução  n. 
1.284/57)  . 

—  É  devolvido  ao  respectivo 
relator  o  processo  de  interêsse  de 
Ovídio  Antônio  Guidetti,  de  São 
Paulo. 

Cc^na  —  ResoKe  a  CE.  pelo 
arquivamento  do  processo  de  inte- 
rêsse da  Associação  Fluminense  dos 
Plantadores  de  Cana  (pagamento 
da  coca-parte  da  taxa  de  Cr$  1,00 
por  toiíelada  de  cana)  . 

—  É  arquivado  o  processo  de 
interêsse  da  Sociedade  Cooperativa 
Banco  dos  Lavradores  de  Cana-de- 
Açúcar  do  Estado  do  Rio. 

—  São  aprovados  os  trabalhos 
de  exe.-ução  da  Resolução  1.284-57 
da  Lesina  da  Barra,  de  São  Paulo. 

Empréstimos,  financiamentos  e 
adiantamentos  —  Homologa  a  CE. 
o  despacho  do  Presidente  do  I.A.A. , 


que  concedeu  adiantamento  à  Usina 
Santa  Maria  S.  A.,  por  conta  de 
álcool  anidro  a  ser  entregue  ao 
Instituto. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
São  canceladas  as  inscrições  dos 
engenhos  de  Aderito  Feliciano 
Queirós  e  outros,  todos  de  Minas 
Gerais 

—  Cancelam-se  os  registros  dos 
engenhos  de  Diógenes  de  Azevedo 
e  Silva  e  outros,  de  Pernambuco. 

—  Ê  mantida  a  inscrição  do 
engenho  de  José  Pinto  de  Miran- 
da, de  Minas  Gerais. 

— •  Decide  a  CE.  pelo  arqui- 
vamento do  processo  de  interêsse 
de  Lindolfo  José  Rodrigues,  de 
Minas  Gerais. 

—  Cancela-se  o  registro  do 
engenho  de  Domingos  de  Araújo 
Cavalcanti,  de  Garanhuns,  Pernam- 
buco, como  produtor  de  aguarden- 
te, mantendo-se  porém  a  inscrição 
para  efeito  de  produção  de  rapa- 
dura. 

93'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  2  DE  SETEMBRO 
DE  1959 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
^  mjes  Maranhão,  José  Pessoa  da 
Silva,  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  Ottolmy  Strauch,  Wal- 
ter de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  João  Soares 
Palmeira,  Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto, José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira (suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi),  José  Vieira  de 
Melo  e  Luís  Dias  Rollemberg,  êste 
último  convocado  para  relatar  pro- 
cesso em  pauta. 
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Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Presidente,  e,  a 
seguir,  do  Sr.  José  Pessoa  da  Silva, 
José  Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção e  Ottolrriy  Strauch,  re- 
presentantes, respectivamente,  do 
Ministério  do  Trabalho,  da  Agri- 
cultura e  da  Viação. 

Administração  —  É  convertido 
em  diligência  à  Divisão  Adminis- 
trativa o  julgamento  do  expediente 
que  trata  de  aumento  de  gratifica- 
ção aos  funcionários  que  servem 
no  Gabinete  da  Presidência  do 
I.A.A. 

— •  Pede  e  obtém  vista  do  pro- 
cesso de  interêsse  de  Mário  Her- 
mes da  Fonseca  Filho  e  outros  o 
Sr.  José  Pessoa  da  Silva. 

—  É  concedida  ao  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira  vista  de  indicação 
relacionada  com  o  Provimento  3/56. 
de  9-5-56. 

Açúcar  —  A  C.E.  defere  o 
pedido  de  transferência  da  inscri- 
ção da  Usina  São  José  da  Ca- 
choeira, de  São  Paulo,  para  o  nome 
de  Francisco  Sílvio  Malzoni  e  ou- 
tros e  sua  remoção  do  Município 
de  Rinção  para  o  de  Araraquara, 
no  Estado  de  São  Paulo,  com  a 
denominação  de  Usina  Santa  Fé. 

Cana  — '  Aprova  a  C.E.  a  dis- 
tribuição da  cota  agrícola  para  fa- 
bricação de  açúcar,  relativa  à  Usina 
Perdigão,  de  São  Paulo. 

—  São  aprovados  os  quadros  de 
distribuição  das  cotas  de  forneci- 
mento de  canas  da  Usina  Santa 
Rosa,  de  Minas  Gerais. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
Mantém  a  C.E.  a  inscrição  do  en- 
genho de  Antônio  Joaquim  da  Cos- 
ta, de  Minas  Gerais. 

—  São  cancelados  os  registros 
dos  engenhos  de  Espir  Nicolau  Bi- 
chuete  &  Cia.  e  outros,  de  Minas 
Gerais. 

—  Cancelam-se  as  inscrições 
dos  engenhos  de  José  Eulálio  e 
outros,  de  Minas  Gerais. 


—  Decide  a  C.E.  pelo  arqui- 
vamento do  processo  de  interêsse 
de  João  Benini  (viúva),  de  São 
Paulo. 

— ■  É  mantida  a  inscrição  do 
engenho  de  José  Pedro  Rios,  de 
Minas  Gerais. 

—  Resolve  a  C.E.  pela  manu- 
tenção do  registro  do  engenho  de 
Laurindo  Afonso  Lamounier,  de 
Minas  Gerais. 

—  É ,  arquivado  o  processo  de 
interêsse  de  Guilherme  Osterberg, 
de  São  Lourenço  do  Sul,  Rio  Gran- 
de do  Sul. 

— ■  Ê  mantido  o  registro  do 
engenho  de  Basílio  H.  Pereira  Fi- 
lho, de  Minas  Gerais. 

—  Resolve  a  C.E.  pelo  cance- 
lamento da  inscrição  do  engenho 
de  Raimundo  Modesto  da  Silva 
(arrendatário),  de  São  Paulo. 

—  Cancela-se   a    inscrição   do  - 
engenho  de  José  Reis,  de  Minas 
Gerais . 

—  É  cancelado  o  registro  do 
engenho  de  Antônio  Pereira  dos 
Santos,  de  Minas  Gerais. 

—  São  canceladas  as  inscrições 
dos  engenhos  de  Mário  Barbosa 
Castro  e  outros,  todos  de  Minas 
Gerais. 

94'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  3  DE  SETENrBRO 
DE   1959   (PELA  MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  José  Pes- 
soa da  Silva,  Oftolmy  Strauch, 
Walter  de  Andrade,  Gil  Mara- 
nhão, Moacyr  Soares  Pereira,  Ly- 
curgo  Poftocarrero  Velloso,  José 
Vieira  de  Melo,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi),  Ad- 
mardo  da  Costa  Peixoto,  João  Soa- 
res Palheira  e  Luis  Dias  Rollem- 
berg,  suplente,  convocado,  para  re- 
latar processo  em  pauta. 


Presidência,  inicialmente,  do  Sr. 
Manoel  Gomes  Maranhão,  Presiden- 
te, e,  a  seguir,  do  Sr.  José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assumpção,  re- 
presentante do  Ministério  da  Agri- 
cultura. 

Adminiitração  —  Aprova  a  C. 
E.  proposta  para  aquisição  de  nove 
chassis  de  caminhão  e  uma  ca- 
mioneta para  a  Destilaria  Central 
Presidente  Vargas  e  a  Destilaria 
Central  de  Alagoas. 

—  É  aceita  proposta  para  com- 
pra de  bombas  destinadas  à  Desti- 
laria Central  de  Alagoas. 

Cana  —  Aprova  a  C.E.  o  qua- 
dro de  distribuição  de  cotas  de 
fornecedores  das  Usina  Vitor  Sen- 
ce  S.  A.,  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

—  São  aprovados  os  trabalhos 
de  execução  da  Resolução  1.284/ 
57,  da  Usina  São  Francisco,  de 
São  Paulo. 

—  Aprova-se  o  novo  quadro  de 
distribuição  de  cotas  da  Cia.  Agro- 
Industrial  Omena  Irmãos  (Usina 
Bititinga),  de  Alagoas. 

Cancelamento  de  inscrição  -  — 
São  cancelados  os  registros  dos  en- 
genhos de  Antônio  José  Teixeira 
de  Resende,  Virgilato  Silveira,  Bal- 
doíno  Pereira  Neves,  João  da  Cruz 
dos  Santos,  José  Otávio  Carneiro 
e  Lázaro  de  R.  Lara,  todos  de 
Minas  Gerais. 

—  Decide  a  C.E.  pela  manu- 
tenção das  inscrições  dos  engenhos 
de  Francisco  de  Paula  Ribeiro,  Vin- 
dilino  da  Silva  Paiva,  Efraim  Pro- 
cópio  dos  Santos,  Nolasco  &  Cia., 
Bento  Machado  Ribeiro  e  Raimun- 
do Henriques  Filhos,  todos  de  Mi- 
na? Gerais. 

—  Cancelam-se  os  registros  dos 
engenhos  de  José  Martins  da  Mota, 
Joaquim  Teixeira  Malta  (2)  e 
Joaquim  Felipe  de  Faria,  todos  de 
Minas  Gerais. 
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95'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  3  DE  SETEMBRO 
DE   1959    (A  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas 
Moreira  do  Valle,  José  Pessoa  da 
Silva,  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  Ottolmy  Strauch,  Gil 
Maranhão,  Walter  de  Andrade, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  José  Vieira 
de  Melo,  Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto, José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira (suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi),  João  Soares  Pal- 
meira e  Luís  Dias  Rollemberg, 
êste,  convocado  para  relatar  pro- 
cesso em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Epaminondas 
Moreira  do  Valle,  Vice-Presidente, 
na  ausência,  para  tratar  de  interês- 
se  do  Instituto,  Sr.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  Presidente. 

Administração  —  Ê  reajustada 
a  gratificação  da  Secretária  da  Sub- 
comissão de  Orçamento  da  CE. 

—  Aprova  a  CE.  as  normas 
propostas  pelo  SEAAI  para  indus- 
trialização dos  melaços  de  usinas 
nordestinas  por  destilarias  parti- 
culares, na  safra  1959/60. 

Açúcar.  Incorporações  de  cota. 
—  Ê  convertido  em  diligência  o 
julgamento  do  processo  que  trata 
da  incorporação  provisória  do  limi- 
te de  produção  da  Usina  Santa 
Lúcia  pela  Usina  Santa  Elisa  S.  A., 
de  São  Paulo. 

Álcool  —  Aprova  a  C.  E.  a 
instalação  de  uma  destilaria  na 
Usina  Santo  Antônio,  de  São  Paulo, 
bem  como  a  substituição  de  sua 
caldeira. 

Cana  —  É  aprovado  o  quadro 
de  fornecimento  de  cotas  de  forne- 
cedores junto  à  Usina  Chibarro, 
de  São  Paulo. 

—  Homologa  a  CE.  o  quadro 
de  fornecedores  da  Usina  Sapu- 
caia, do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
í  cancelada  a  inscrição  do  enge- 


nho de  Antônio  Barbosa  de  Albu- 
querque para  fabricar  aguardente, 
mantendo-se  o  registro  para  efeito 
de  produção  de  rapadura. 

Financiamento  de  açúcar  —  Au- 
toriza a  CE.  o  Presidente  do  LA. A. 
a  firmar,  com  o  Banco  do  Brasil 
S.  A.,  contrato  de  financiamento 
do  açúcar  do  Nordeste. 

96'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  4  DE  SETEMBRO 
DE  1959  (A  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  José  Pessoa 
da  Silva,  José  Wamberto  Pinheiro 
de  Assumpção,  Ottolmy  Strauch, 
José  Vieira  de  Melo,  Lycurgo  Por- 
tocarrero Velloso,  Luís  Dias  Rol- 
lemberg e  Gil  Maranhão. 

—  Em  virtude  da  ausência  do 
Presidente  do  LA. A.,  e  da  impos- 
sibilidade do  comparecimento  do 
Vice-Presidente,  a  sessão  que  de- 
veria realizar-se  hoje  é  transferida 
para  a  próxima  semana. 

97'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  9  DE  SETEMBRO 
DE  1959   (A  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  José 
Vieira  de  Melo,  Admardo  da  Cos- 
ta Peixoto,  João  Soares  Palmeira, 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
(Suplente  do  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi),  e  o  Suplente,  Sr.  Luís 
Dias  Rollemberg,  convocado  para 
relatar  processos  em  pauta. 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr. 
Manoel  Gomes  Maranhão,  Presi- 
dente, em  seguida,  do  Sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção, 
representante  do  Ministério  da 
Agricultura  e,  novamente,  do  Sr. 
Manoel  Gomes  Maranhão . 

Expediente  —  O  Sr.  Walter  de 
Andrade  pede  rapidez  para  o  es- 
tudo que  a  D.A.P.  está  realizando 
sôbrc  os  contingentes  de  canas  fi- 


xados para  usinas,  em  face  dos 
novos  rendimentos  das  canas. 

Administração  —  Aprova  a  C. 
E.  abertura  de  crédito  suplementar 
para  atender  a  despesas  com  pu- 
blicações do  I.A.A.  em  jornais  e 
revistas. 

Açúcar.  Diversos  —  A  C.  E. 
aprova  pedido  da  Usina  Santa  Eli- 
sa S.  A.,  de  São  Paulo,  no  sen- 
tido de  efetuar  parceladamente  o 
pagamento  do  seu  débito  fiscal  para 
com  o  I.A.A. 

Auxílios  e  donativos  —  São  ho- 
mologados despachos  do  Presidente 
do  I.A.A.  concedendo  auxílios  ao 
Orfanato  Laura  de  Vicunha  e  à 
Associação   Comercial  de  Campos. 

Açúcar.  Fabricação  —  É  con- 
cedida ao  Sr.  Moacyr  Soares  Pereira 
vista  do  processo  de  interesse  da 
Usina  Furlan,  de  São  Paulo. 

Cana  —  É  deferido  pedido  da 
Usina  Estreliana  S.  A.,  de  Per- 
nambuco, no  sentido  da  transferên- 
cia de  um  contingente  de  6.000 
toneladas  de  cana  para  Ismael  Coe- 
lho de  Araújo,  do  seu  contingente 
de  canas  próprias. 

—  São  aprovados  os  novos 
quadros  de  fornecedores  da  Usina 
Santa  Clotilde,  de  Alagoas. 

—  São  homologadas  as  cotas  de 
abastecimento  de  canas  da  Usina 
Novo  Horizonte,  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

—  Ê  aprovada  a  distribuição  de 
cotas  agrícolas  de  açúcar  da  Usina 
Conceição  do  Peixe,   de  Alagoas. 

—  Aprovam-se  os  quadros  re- 
lativos ao  regime  de  abastecimento 
de  canas  de  fornecedores  e  próprias 
da  Usina  Central  Leão,  de  Ala- 
goas. 

—  A  CE.  aprova  os  novos 
quadros  de  fornecedores  da  Usina 
São  Domingos,  de  São  Paulo. 

— '  Homologa  a  C  E.  os  tra- 
balhos de  execução  da  Resolução 
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1.284/57  junto  à  Usina  Lajinha, 
de  Alagoas. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
São  cancelados  os  registros  de  pro- 
dutor de  aguardente  de  Virgílio 
de  Oliveira  Lins,  do  Rio  Grande 
do  Norte,  e  Joaquim  de  Matos 
Silva,  de  Minas  Gerais. 

—  Cancelam-se  as  inscrições  dos 
engenhos  de  Hildebrando  T.  de 
Assunção  e  outros. 

—  Ê  cancelado  o  registro  do 
engenho  de  João  Rosa  Lima,  de 
São  Paulo. 

—  Cancela-se  a  inscrição  do 
engenho  de  Lindolfo  Vieira  da 
Silva,  para  produzir  aguardente, 
mantendo-se  contudo  o  registro  pa- 
ra o  fim  de  produzir  rapadura. 

—  Mantém-se  o  registro  do 
engenho  de  João  Araújo  Alves,  de 
Minas  Gerais . 

—  São  canceladas  as  inscrições 
dos  engenhos  de  Joaquim  Eugênio 
Rodrigues  e  outros. 

—  Decide  a  C.  E.  pelo  cance- 
lamento dos  registros  dos  engenhos 
de  Manoel  Alves  Vilela  e  outros. 

— '  Cancelam-se  os  registros  dos 
engenhos  de  Ana  Cândida  Costa 
Pinto  e  outros. 

—  Ê  cancelado  o  registro  do 
engenho  de  Afonso  Malatesta,  de 
Minas  Gerais,  para  produzir  açú- 
car, mantendo  a  inscrição  para  o 
fim  de  fabricar  aguardente. 

98*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  10  DE  SETEMBRO 
DE  1959  (PELA  MANHÃ) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  Walter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Lycurgo  Portocar- 
rero  Velloso,  José  Vieira  de  Melo, 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  João 
Soares  Palmeira,  José  Augusto  de 
Lima   Teixeira   (Suplente   do  Sr. 


Domingos  José  Aldrovandi),  e  o 
Suplente  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg, 
convocado,  para  relatar  processo  em 
pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Cana.  Pagamento  —  É  conce- 
dida ao  Sr.  Admardo  da  Costa 
Peixoto  vista  do  processo  de  inte- 
resse do  Sindicato  da  Indústria  do 
Açúcar  no  Estado  de  Minas. 

—  Converte-se  em  diligência  o 
julgamento  do  processo  de  interês- 
se  da  Cia.  Agrícola  Pontenovense, 
de  Minas  Gerais. 

—  São  homologados  os  qua- 
dros de  distribuição  das  cotas  de 
fornecimento  de  canas  da  Usina 
São  Pedro,  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
Cancela-se  o  registro  do  engenho 
de  Gabriel  Mesquita,  de  S.  Paulo. 

— ■  S3o  cancelados  os  registros 
dos  engenhos  de  Azarias  Carlos  da 
Silva  e  outros. 

—  Cancelam-se  as  inscrições  dos 
engenhos  de  Cícero  Andrade  de 
Lima  e  outros. 

— ■  São  canceladas  as  incrições 
dos  engenhos  de  Manoel  Gomes 
da  Silva  e  J.  M.  Gomes  e  outros. 

—  Resolve  a  CE.  pelo  cance- 
lamento dos  registros  dos  enge- 
nhos de  José  Ongílio  e  outro.=  . 

—  Decide  a  CE.  pela  manu- 
tenção dos  registros  dos  engenhos 
de  Eugênio  Shueg  e  Nascimento 
S.  Louro,  ambos  de  Minas  Gerais. 

—  Manifesta-se  a  CE.  pelo 
cancelamento  da  inscrição  do  en- 
genho de  Francisco  Alves  Xavier, 
de  Minas  Gerais. 

—  Ê  a  CE.  pelo  arquivamento  ■ 
dos  p-ocessos  de  interesse  de  Ber- 
nardino Borba,     Amadeu  Gomes 
Leitão  &  Filhos  e  Osvaldo  Evan- 


gelista dos  Anjos,  os  dois  primei- 
ros de  Pernambuco  e  o  último  de 
Minas  Gerais. 

—  É  cancelado  o  registro  de 
produtor  de  açúcar  do  engenho  de 
Donato  Ferreira  da  Silva,  de  Mi- 
nas Gerais,  e  mantida  a  inscrição 
para  o  fim  de  fabricar  aguardente. 

99'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  !0  DE  SETEMBRO 
DE  1599  (À  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes ^Liranhão,  José  Pessoa  da 
Silva,  Ottolmy  Strauch,  Gil  Mara- 
nhão, Moacyr  Soares  Pereira,  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso,  Luís 
Dias  Rollemberg  (suplente  do  Sr. 
Walter  de  Andrade),  José  Vieira 
de  Melo,  Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto, João  Soares  Palmeira  e  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (suplen- 
te do  Sr.  Domingos  José  Aldro- 
vandi) . 

A  Presidência  foi  exercida,  ini- 
cialmente, pelo  Sr.  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  represen- 
tante do  Ministério  da  Agricultura, 
e,  a  seguir,  pelo  Sr.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  Presidente. 

Açúcar.  Diversos  —  Aprova 
a  C.  E.  a  conversão  da  cota  de 
produção  de  açúcar  do  engenho 
Tamataupe  em  cota  de  fornecimen- 
to de  cana  junto  à  Usina  Petribu, 
de  Pernambuco. 

—  Cancela-se  a  inscrição  da 
Lesina  São  João,  de  Sergipe. 

Auxílios  e  donativos  —  Aprova 
a  CE.  a  abertura  de  crédito  para 
cobrir  despesas  com  o  auxílio  con- 
cedido à  Sociedade  Pernambucana 
de  Combate  ío  Câncer. 

Adiantamentos.  Empréstimos.  Fi- 
nanciamentos —  Ao  Sr.  João  5. 
Palmeira  é  concedida  vista  do  pro- 
cesso de  interêsse  da  Associação 
de  Fornecedores  de  Cana  de  Per- 
nambuco . 

Cana  —  Decide  a  C.  E.  pelo 
arquivamento  do  processo  de  inte- 
rêsse da    Sociedade  Cooperativa 
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Banco  dos  Lavradores  de  Cana-de- 
Açúcar  do  Estado  do  Rio  (Coo- 
perativa) . 

—  Homologa  a  CE.  os  traba- 
lhos de  execução  da  Resolução  n. 
1.284/57  junto  à  Usina  Tamoio, 
de  São  Paulo. 

— •  Manifesta-se  a  C.  E.  pela 
homologação  dos  trabalhos  de  exe- 
cução da  Resolução  1.284/57  jun- 
to à  Usina  Lambari  Ltda.,  de  São 
Paulo. 

Taxas  —  São  homologadas  as 
contas  do  Sindicato  dos  Lavradores 
de  Carapebus. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
Decide  a  CE.  pela  manutenção 
da  inscrição  do  engenho  Massan- 
gana  para  produzir  açúcar,  e  pelo 
cancelamento  do  registro  para  o 
fim  de  produzir  aguardente,  fazen- 
do-se  a  transferência  da  cota  de 
produção  de  açúcar  para  cota  de 
fornecimento  de  cana  junto  à  Usi- 
na Matari,  no  volume  de  583  to- 
neladas. 

—  Cancela-se  o  registro  do  en- 
genho de  Pedro  Ivo  de  Miranda 
como  produtor  de  açúcar,  manten- 
do-se,  contudo,  a  sua  inscrição  co- 
mo fabricante  de  aguardente. 

—  São  canceladas  as  inscrições 
dos  engenhos  de  Heraldo  de  Al- 
meida e  Silva  e  outros. 

—  Resolve  a  CE.  pelo  cance- 
lamento do  registro  do  engenho  de 
Claudionor  do  Vale  Ferreira,  de 
Minas  Gerais . 

—  É  cancelado  o  registro  do 
engenho  de  Luís  de  Paiva  Nunes, 
de  Minas  Gerais. 

Açúcar  de  exportação  —  O  Pre- 
sidente do  LA. A.  comunica  à  CE. 
haver  a  SUMOC  do  Banco  do  Bra- 
sil resolvido  atribuir  ao  açúcar  de 
exportação  o  mesmo  preço  do  mer- 
cado interno. 


100'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  16  DE  SETEMBRO 
DE  1959 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  José  Pessoa 
da  Silva,  Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Moacyr  Soares  Pereira, 
José  Vieira  de  Melo,  José  Augus- 
to de  Lima  Teixeira  (Suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi), 
Admardo  da  Costa  Peixoto  e  o  su- 
plente Sr.  Luís  Dias  Rollemberg, 
convocado,  para  relatar  processo  em 
pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  Faz  o  Presidente 
do  LA. A.,  à  C.  E.,  comunicação  a 
respeito  das  providências  relativas 
ao  financiamento  e  à  exportação 
de  açúcar  da  safra  1959/60. 

—  Faz  o  Sr.  Gil  Maranhão  con- 
siderações sôbre  o  trabalho  elabo- 
rado pelo  D.E.P.,  referente  à  amos- 
tragem de  custo  de  produção  na 
indústria  açucareira,  uma  plaqueta 
da  Comissão  de  Combate  às  Pragas 
da  Cana-de-Açúcar  no  Estado  de 
Pernambuco  e  um  boletim  publicado 
pela  Associação  dos  Fiscais  Agro- 
Industriais,  sendo  tais  considerações 
registradas  com.'  simpatia  pela  CE. 

—  Aprova  a  CE.  um  voto  de 
pesar  à  família  do  Sr.  Oscar  Ma- 
galhães, pelo  falecimento  do  seu 
chefe. 

Administração  —  A  CE.  apro- 
va a  concessão  de  licença-prêmio  ao 
funcionário  José  Pires  Sobrinho  e 
sua  conversão  em  dinheiro. 

—  Constituiu-se  uma  Comissão 
são  composta  dos  Srs.  Lycurgo  Por- 
tocarrero Velloso,  José  Pessoa  da 
Silva  e  Luís  Dias  Rollemberg,  para 
estudar  pedidos  de  gratificações, 
reajustamentos  de  vencimentos  e 
matérias  análogas  encaminhadas  à 
deliberação  da  CE. 

—  Aprova  a  C.  E.  abertura  de 
-■rédito  destinado  a  atender  despe- 


sas com  a  reforma  da  Casa  Grande 
da  Fazenda  Vitória  do  Paraguaçu. 

Açúcar  —  Converte-se  em  dili- 
gência o  julgamento  do  processo 
de  interêsse  da  Usina  Schm.idt,  de 
São  Paulo. 

—  É  devolvido  ao  respectivo 
relator,  pelo  seu  revisor,  o  pro- 
cesso de  interêsse  da  Usina  Bela 
Vista  S.  A.,  de  São  Paulo. 

Cana.  Fornecimento  —  Decide 
a  CE.  pelo  arquivamento  do  pro- 
cesso de  interêsse  de  Severino  Al- 
fredo de  Oliveira,  de  Pernambuco. 

Adiantamentos .  Financiamentos. 
Empréstimos  —  Aprova  a  C  E.  a 
alteração  nos  têrmos  do  contrato 
de  financiamento  entre  o  LA. A.  e 
a  Usina  Vassouras  S.  A.,  de  Ser- 
gipe, para  o  fim  de  esta  adquirir 
apenas  um  caminhão,  em  vez  de 
dois . 

—  Resolve  a  C.  E.  pelo  arqui- 
vamento do  processo  de  interêsse 
da  S.  A.  Usina  São  Simeão  —  Açú- 
car e  Álcool,  de  Alagoas. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
É  arquivado  o  processo  de  interês- 
se de  Eduardo  A.  Barbosa,  de  Mi- 
nas Gerais. 

101»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  17  DE  SETEMBRO 
DE  1959 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da  Sil- 
va, José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assum.pção,  Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  Ad- 
mardo da  Costa  Peixoto,  João  Soa- 
res Palmeira,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (suplente  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi),  José  Vieira 
de  Melo  e  Luís  Dias  Rollemberg, 
suplente,  convocado,  para  relatar 
processo  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  Decide  a  C.  E. 
ouvir  a  D.  J.  e  a  D.A.P.  do  I.A.A. 
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sobre  sugestão  feita  pela  Fábrica 
Nacional  de  Motores  a  respeito  da 
venda  de  caminhões  a  usineiros  e 
fornecedores . 

—  A  CE.  toma  conhecimento 
de  considerações  feitas  pelo  Sr.  Ad- 
mardo  da  Costa  Peixoto  sobre  a 
nomeação  do  Sr.  Antônio  Alvarenga 
Filho  para  assessor  da  Presidência 
do  I.A.A.  de  Campos  e  a  do  Sr. 
José  Carneiro  Terra  para  Delegado- 
Regional  da  autarquia  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

—  Aprova  a  CE.  proposta  de 
publicação,  pelo  I.A.A. ,  de  conden- 
sações de  trabalhos  de  interesse  da 
lavoura  canavieira  e  a  indicação  em 
torno  de  divulgação  da  palestra 
feita  pelo  Sr.  Walter  de  Oliveira 
relacionada  com  sua  recente  viagem 
às  zonas  açucareiras  das  Ilhas  H^- 
vaí . 

—  A  C.  E.  toma  conhecimento 
da  solução,  da  parte  do  Banco  do 
Brasil,  sôbre  o  financiamento  do 
açúcar  dos  mercados  interno  e  ex- 
terno . 

—  A  CE.  registra  a  comunica- 
ção da  posse  do  novo  Delegado 
Regional  do  I.A.A.  em  Campos. 

—  Propõe  o  Sr.  Lycurgo  Vel- 
loso  assistência  ao  trabalho  que  vem 
sendo  feito  na  Estação  Experimen- 
tal de  Campos. 

Administração  —  Decide  a  C. 
E.  pela  manutenção  das  exigências 
contratuais  junto  à  Empresa  de  Sol- 
da Elétrica  Ltda.,  para  fornecimento 
de  reservatórios  destinados  à  esto 
cagem  de  melaço  em  Alagoas. 

Açúcar  — •  Resolve  a  C  E.  pela 
liberação  do  extralimite  individual 
das  usinas  do  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, por  conta  dos  saldos  intra- 
limits,  na  forma  indicada  pela 
DEP. 

Cana.  Assistência  Social  —  Ê 
aprovada  a  participação  do  I.A.A. 
na  manutenção  do  Ambulatório  de 


Visconde  do  Rio  Branco,  cm  Minas 
Gerais. 

Compra  e  venda  de  açúcar  — 
A  C.  E.  autoriza  o  Presidente  do 
I.A.A.  a  firmar  com  a  Carteira  de 
Comércio  Exterior  os  contratos  de 
compra  e  venda  de  açúcar  destinado 
ao  comércio  exterior. 

102'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  23  DE  SETEMBRO 
DE  1959  (PELA  MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da  Sil- 
va, José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  Ottolmi  Strauch,  Wal- 
ter de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira  (suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi),  João 
Soares  Palmeira,  Admardo  da  Costa 
Peixoto  e  Luís  Dias  Rollerr.berg, 
suplente,  convocado,  para  relatar 
processo  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go-' 
mes  Maranhão . 

Expediente  —  A  CE.  toma  co- 
nhecimento dos  têrmos  do  telegrama 
do  Sindicato  da  Indústria  do  Açú- 
car dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro 
e  do  Espírito  Santo,  sôbre  constitui- 
ção de  uma  Comissão  composta 
dos  Srs.  Edilberto  Ribeiro  de  Cas- 
tro, João  Cleophas  e  Lycurgo  Porto- 
carrero Velloso,  para  representar  a 
entidade  nos  debates  do  Antepro- 
jeto  Mário  Tamborindeguy  e  do 
Substitutivo  Gileno  Dé  Carli,  sôbre 
o  pagamento  das  canas  de  forne- 
cedores. 

—  Registra  a  C  E.  telegrama  de 
agradecimento  do  Sr.  Aureliano 
João  Dias,  Procurador  aposentado 
do  I.A.A. ,  a  propósito  dos  votos  de 
congratulação  a  èle  formulados. 

Administração  —  Resolve  a  C. 
E.  manter  as  condições  do  contrato 
com  a  Emprêsa  Brasileira  de  Solda 
Elétric"  Ltda.,  para  que  esta  for- 
neça tanques  para  melaço  destinados 
à  Destilaria  Central  de  Alagoas. 


103'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  24  DE  SETEMBRO 
DE  1959  (PELA  MANHÃ) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  José  Pessoa  da  Silva, 
José  Wamberto  Pinheiro  de  A.s- 
sumpção,  Ottolmy  Strauch,  Wal- 
ter de  Andrade,.  Gil  Maranhão,  Moa- 
cyr Soares  Pereira.  Lycurgo  Por- 
tocarrero Velloso,  Luís  Dias  Rol- 
lemberg,  suplente,  convocado,  para 
relatar  processo  cm  pauta,  João 
Soares  Palmeira,  Admardo  da  Cos- 
ta Peixoto  e  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (suplente  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi)  . 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  Ê  concedido 
auxílio  à  Associação  Atlética  Bra- 
sil Açucareiro,  destinado  à  compra 
de  brinquedos  para  o  Natal  dos 
filhos  dos  funcionários  do  I.A.A. 

Açúcar  —  Resolve  a  CE.  auto- 
rizar a  transferência  dos  registros 
das  Usinas  São  Pedro  e  São  José 
de  Gaspar,  de  Santa  Catarina,  para 
o  nome  da  Usina  de  Açúcar  Ade- 
laide S.  A.,  de  Itajaí,  no  mesmo 
Estado  e  pertencente  ao  mesmo 
proprietário.  Emi  seguida,  converte- 
se  o  julgamento  do  processo  em 
diligência,  para  o  fim  de  se  com- 
provar se  a  transferência  não  irá 
prejudicar  os  fornecedores  da  Usi- 
na São  José,  porventura  existentes. 

—  São  aprovados  os  trabalhos 
de  execução  da  Resolução  1.284/57 
junto  à  Usina  Caeté,  de  Alagoas. 

—  Nega  a  CE.  provimento  ao 
recurso  da  Cia.  Agrícola  Ponteno- 
vense,  de  Minas  Gerais,  sôbre  in- 
corporação da  cota  do  engenho  de 
propriedade  de  Manoel  Fernandes 
das  Mercês  à  usina  da  firma  re- 
corrente. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
Resolve  a  CE.  pelo  cancelamento 
do  registro  do  engenho  de  Davi 
Vanderlei,  de  Pernambuco,  para 
fabricar  aguardente,  mantendo-se  a 
inscrição  do  mesmo  para  o  fim  de 
produzir  rapadura. 
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—  Cancela-se  o  registro  do  en- 
genho de  José  Antunes  Júnior,  de 
Minas  Gerais. 

—  Eesolve  a  CE.  pelo  cance- 
lamento da  inscrição  do  engenho 
de  Francisco  Kamer,  de  São  Paulo. 

104'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  24  DE  SETEMBRO 
DE  1959  (PELA  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da 
Silva,  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  Walter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Lycurgo  Portocarrero  Vello- 
so,  Admardo  da  Costa  Peixoto,  João 
Soares  Palmeira,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi)  Luís 
Dias  Rollemberg,  êste,  convocado 
para  relatar  processo  em  pauta. 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr. 
Manoel  Gomes  Maranhão.  Presi- 
dente, e,  a  seguir,  dos  Srs.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção 
e  José  Pessoa  da  Silva,  respecti- 
vamente, representantes  do  Minis- 
tério da  Agricultura  e  do  Trabalho. 

Expediente  —  São  distribuídas 
aos  Membros  da  CE.  cópias  do 
trabalho  elaborado  pela  D.E.P.  do 
LA. A.  sôbre  o  financiamento  e  a 
operação  de  compra  e  venda  do 
açúcar  excedente  da  safra  1959/60, 


e  dos  contratos  firmados  entre  o 
Instituto,  a  CACEX  do  Banco  do 
Brasil  e  o  Ministério  da  Fazenda, 
ficando  o  exame  e  deliberação  do 
assunto  transferidos  para  a  próxima 
sessão  da  CE. 

Açúcar  — •  Aprova  a  C.  E.  a 
concessão,  à  Cooperativa  de  Usi- 
neiros  de  Pernambuco  Ltda.,  da 
bonificação  por  saco  de  açúcar  da 
safra  1957/58,  financiado  e  não 
exportado . 

Cana.  Assistência  Social  — 
Homologa  a  C.  E.  as  contas  da 
Federação  dos  Plantadores  de  Cana 
do  Brasil  relativas  aos  exercícios 
de  1956,  1957  c  1958. 

Adiantamentos .  Financiamentos. 
Empréstimos  —  Aprova  a  CE.  a 
concessão  de  adiantamento  à  Asso- 
ciação dos  Fornecedores  de  Cana 
de  Pernambuco,  por  conta  do  cré- 
dito relativo  ao  Fundo  de  Melho- 
ramentos das  Condições  de  Vida 
do  Trabalhador  Rural. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
Mantém-se  a  inscrição  do  engenho 
de  Davi  Esteves  de  Arruda,  de 
Pernambuco . 

—  Decide  a  CE.  pelo  cance- 
lamento dos  registros  dos  enge- 
nhos de  Aprígio  José  Cassiano  e 
outros,  todos  de  Minas  Gerais. 


— '  Cancelam-se  as  inscrições 
dos  engenhos  de  Florindo  José 
Berto  e  outros,  todos  de  São  Paulo. 

—  Resolve  a  CE.  pela  manu- 
tenção do  registro  do  engenho  de 
Félix  Rebouças  de  Melo,  do  Piauí, 
para  o  fim  de  fabricar  açúcar  tur- 
binado, e  pelo  cancelamento  da 
inscrição  do  mesmo  engenho  para 
produzir  aguardente. 

—  Ê  mantido  o  registro  do 
engenho  de  Teófilo  Tomás  do 
Nascimento,  do  Rio  Grande  do 
Norte. 

— •  Cancela-se  a  inscrição  do 
engenho  de  João  Bernardo  Rodri- 
gues Pereira,  de  Minas  Gerais. 

—  Resolve  a  C.  E.  pelo  cance- 
lamento do  registro  do  engenho 
de  Horácio  Carvalho  de  Faria,  de 
São  Paulo. 

— •  Arquiva-se  o  processo  de 
interesse  de  Emílio  A.  O.  Etrelow, 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

—  É  cancelada  a  inscrição  do 
engenho  de  José  Simões  de  Sousa 
Landim,  de  Minas  Gerais. 

—  São  cancelados  os  registros 
dos  engenhos  de  Teresinha  de  S. 
Barbosa  e  outros,  todos  de  Minas 
Gerais . 
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RESOLUÇÃO  N'>  1  473/60 

DE  14  DE  JULHO  DE  1960 

Dispõe  sobre  o  Plano  de  Álcool  na 
safra  de  1960/61. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  das  atribui- 
ções que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve 
aprovar  o  seguinte  Plano  do  Álcool  na 
safra  1960/61. 

/  —  Da  Produção 

Art.  1?  —  O  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  procurará  assegurar  a  defesa  da 
produção  alcooleira  nacional  e  o  escoa- 
mento do  álcool  anidro  produzido  pelas 
destilarias  do  País,  observada  a  limitação 
de  álcool  fixada  na  Resolução  1  284/57, 
de  20/12/57,  e  pa^omoverá: 

a)  o  fornecimento  de  desidratantes  às 
destilarias; 

b)  o  escoamento  do  álcool  anidro  fa- 
bricado nas  regiões  em  que,  a  jui- 
zo  desta  autarquia,  se  possa  desti- 
ná-lo economicamente,  as  misturas 
carburantes ; 

c)  as  medidas  necessárias  para  ofere- 
cer às  usinas,  principalmente  aque- 
las que  estão  em  fase  inicial  de  fa- 
bricação de  álcool  anidi'o,  assistên- 
cia técnica  para  melhor  eficiência 
do  seu  trabalho; 

d)  adiantamento  sôbre  o  fornecimento 
de  álcool  anidro  carburante; 

e)  adiantamento  sôbre  méis  em  esto- 
que nas  usinas  produtoras  le  desti- 
nadas às  destilarias  centrais  do 
I.A.A.; 

f )  o  financiamento  para  reequipamen- 
to  de  destilarias  para  produção  de 
álcool  fino,  a  critério  do  LA. A.; 

g)  o  financiamento  para  instalação  de 
tanques  de  estocagem  de  melaços 


e  de  álcool,  c  para  aquisição  de 
equipamentos  necessários  ao  res- 
pectivo transporte; 

h)  o  financiamento  aos  produtores 
para  aquisição  de  aparelhagem  des- 
tinada a  tratamento  ou  aproveita- 
mento das  caldas  das  destilarias; 

i)  as  medidas  relativas  ao  estudo  e 
experimentação  de  aparelhos  des- 
tinados à  solução  do  problema  das 
caldas  das  destilarias. 

Parágrafo  1-  Os  financiamentos  pre- 
vistos nos  itens  constantes  do  presente 
artigo  somente  serão  efetivados  no  caso 
de  haver  disponibilidades  financeiras  no 
Fundo  do  Álcool  Anidro. 

Parágrafo  2'?  Para  os  efeitos  dêste  arti- 
go não  será  considerada  pelo  LA. A.,  a 
produção  de  álcool  obtida  com  matéria- 
prima  recebida  de  terceiros  ou  de  lavra- 
dores sem  cota  de  fornecimento. 

Art.  2"  —  Será  considerado  como  obtida 
diretamente  de  cana  ou  de  mel  rico,  a 
produção  de  álcool  das  destilarias  anexas 
às  usinas  que  ultrapassar  de  7  (sete)  li- 
tros por  saco  de  açúcar  fabricado. 

Parágrafo  único  Para  efeito  dêste  arti- 
go, não  será  computado  o  álcool  resultante 
de  matéria-prima  alheia  à  produção  da 
usina  na  mesma  safra. 


7/ 


Dos  Preços 


Art.  3'  —  Os  preços  d.)  álcool  na  fá- 
brica, para  aquisição  pelo  LA. A.,  inclusive 
o  impôs  to  de  consumo,  serão  os  seguintes: 


GRADUAÇÃO 
(G.  L.  a  15°  C) 

Igual  ou  superior  a  99,5° 
(anidro  carburante)  .... 

De  95°  a  99,4°   

De  92°  a  94,9°   

De  90°  a  91,9°    


PREÇOS 
(Cr$  por  litro) 


8,00 
7,00 
6,20 
5,70 


N.°s   3   a  6 


PÁGINA  191 


Set./Dez.  —  1960 
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1),-  — 


O  £  o  CNP. 

Parágrsfo  ^    Qoâlqoer  -relaoríâ  de 

prrçrj  ionsi-ír.--; : :  peie  CXP^  '^-  r  ':retâ- 


izr 


Art  ^  —  Do  âcréacfniG  de  praço  q^e 
esix:::  r.',-";  ssfrs  pars  o  ãleóol  ia- 

o  c  -      :  ■  -  i  fcípc^táiicíâ.       . . . , 

Cr§  IJDO  (  :-  „Xi5Íro  ,»  per  litro  a  C&3jí& 
áo  ÁIcooL  â  fim  de  aíSKÍer  ao  ■DS^amen.- 
fõ  :  :icâções  ao  proáafai?  de  áleoci 
,  -  -  —-atado  ca  auiáro.  destinado  a 
Sas  iadoslEmís  e  cã24>araiit£s . 

Art     —  Ccííííniiâ  .ç~âpecaa  a  spLi-iS;- 
do  ^^Gsl&  no  arL  2^,  letra  «d.>,  .ia 

Arf-  7j  —  Oa  recimos  ransseaceates 
áâ  Câixa  do  ÁIcocL  rit  eseesramesiío  dgs 
CMi&s  sâfra  I  'r '  ses^  transfeii- 
áos  para  o  Fundo      Á^j<á,  Aiódro. 


íe  3  de  jtilao  de  ly4rS. 
.^rt       —  A  rcceíta  do  Ftiii^lo^  do  á 

í.:s  priviíicâ  ijj  art,  7'  dr-  :I> 

a     o  tiajíarnetiío  aos  t. ; ■.-:irçs.  pc 
litro  de  álcool  eníresue  ao  LA-A 


raá  tísra  os  centros  de  mistnrau  a 
--     :  -atençD 

-  i^r?<5S ; 

c  •  is  lespeStíá  'le  coiiãers  açao  dos  ^- 
^eâ-tâiiqae  de  prorpcíeíiade  o 
LA_\_  â  razão  de  Cr?  0i)5  f  dm 
:  -  -.r  litro  <fe  álcool  ar- 

-     e  oor  qmki  de  m- 

d>  ,  V:/  ./  ,í&áesçes^qt 
vciLhâm  a  ser  antOTÍzados  para  a 
ececiiçã>  do  Hano  de  Defesa  la 
Prodnção  Alcooíeira: 

í:  O  pegaxneato  doa  fretes  de  nselaís 
e  in-4:-  -  :  ■  '  .mecídos  às  Desta- 

ríââ  -  ité  o  Kmíte  de  

Cr*  -.to  e  oitentâ  ca- 

zcirt  lâdâ  do  prodato ; 

f;  o  eoaiaio  do  frete  «fc  àkxcA  deã- 
nsdo  a  desidratação  nâs  Desti- 
rias  Centrais  <fe»  I_\-A_,  até  o  linte 
de  Cri  0^  f  trinta  centavoaj  pr 
Ktro: 

gj  o  pe^mentô  das  margeas  de  dá- 
draíação  â  qae  âlude  o  artigo  3: 

ii  >  os  mas  estocadoft  nss  míiiãs  e  ch- 
tín&àrni  às  -       Centrais  lo 

ULA,  na  h ;  '    '  do  ^tsot 

í)  os  fínâodairien'  ínsfe- 
ção  de  tanques  à  C3>- 

cãgexa  de  mdbçoà  e  ':;ó  aaCOoL  ; 


Pisai* 
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j)    os  frnq-nHq— ..rr::5  psra  s.  acçjisieão 

ArL  10  —  ?:r  i:  Fando  do 

icool  Anidz^'  0  LA_\.  i£rá  adiántamento 
3bre  o  fornrcirneiitc  de  álcool  anidro 
irbiiraiita  nos  tèmic*  da  Resolução  n'? 

5. '44.  mantida,  a  ele^a:-ã3  para   

cS  1  C»>J  CxAiJAi  -3:1  —'Thão  de  cruzei- 
3s)  eu  relação  a  caia  empréstímo.  do 
jidte  cstabtlecido  no  art.  l^  parágrafo 
;nico,  dai^aela  Resolução  e  ofcseiTadas  as 
fguiiiíes  condições: 

a)  a  retenç-ão  p.ara  amortiza- 
ção de  empréstimos  será  de  

Cr-?  l.C*J  <  nm  cr-^eiro  »  por  Ktro : 

b )  a  fixação  do  valor  de  cada  emprés- 
timo será  feita  cem  base  nas  en- 
tregas de  álcool  realizadas  pelo  in- 
teressado na  safra  1959  60  e  na  es- 
timativa de  prc^dncão  da  safra 
1960  61. 

Art.  11  —  Serão  concedidos  aos  produ- 
tres  de  álcool  direto.  centro  das  cotas 
e  álcool  fixadas  na  Resolução  1 284  57. 
-litulo  de  bctnificaç-ão.  os  segiriníes  suple- 
lEntos  de  preços,  por  litro: 

Akool  ímãrc    Cr$  j,40 

Akoo!  fcid-asdo    Cr$ 

-Vrt  12  —  Não  terá  direito  a  bonifi- 
Éções: 

a)  o  álcool  produzido  acima  das  cotas 
individuaLs  de  cada  usina,  fixadas 
na  Resolução  1  2S1  57: 

b)  o  álcool  distribuído  com  inobser- 
vância dos  dispositivos  do  Decreto- 
lei  5.99S.  de  IS  de  novembro  de 
1943.  sem  prejuízo  das  penalidades 
neles  cominadas,  desde  que  o  pro- 
dutor venha  a  ser  condenado  em 
decisão  administrativa  transitada 
em  julgado: 

c)  o  álcool  proveniente  das  usinas  que 
fabriquem  aguardente,  ainda  que 
autorizadas  pelo  LA_\.: 

a)    o  álcool  hidratado  de  graduação  in- 
ferior a  92-'  GL  a  15  -  C : 
o  álcool  produzido  pelas  usuias_  que 
deixarem  de  atender  o  dispositivo 
no  art.  20  desta  Resolução. 

3    a    6  P.4GIXA 


Art.  13  —  Xo  caso  em  que  o  processo 
de  distribuição  dí  bonificações  aos  produ- 
tores de  álcool  venha  a  ser  submetido  à 
apreciação  da  Comissão  Executiva,  antes 
do  julgamento,  em  últinaa  instância,  do 
processo  fiscal,  o  valor  correspondente  a 
bonificação  de  álcool  distribuído  com  inob- 
servância do  Decreto-lei  5.99$.  de  1943. 
ficará  retido  até  a  decisão  final  do  auto 
de  infração. 

Art.  14  —  As  bonificações  serão  cal- 
culadas pelo  Serviço  do  Álcool,  semestral- 
mente, e  a  sua  distribuição  far-se-á  me- 
diante prévio  exame  e  aprovação  da  Co- 
missão Executiva,  devendo  constar  do  res- 
pectivo expediente  a  informação  da  Divi- 
são de  Arrecadação  e  Fiscalização  sobre  o 
que  dispõe  a  alínea  «b»,  do  artigo  ante- 
rior. 

l  i  —  Djs  Destilarias  CetJ trais  do  Instituto 

Art.  15  —  As  Destilarias  Centrais  do 
Instituto  poderão  adquu-ir.  de  acordo  com 
as  respectivas  capacidades  de  produção: 

a)  melaços  e  méis  ricos  das  usinas  de 
acôi'do  com  as  especificações  e  pre- 
ços da  seguinte  tabela: 
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Cl  ^      a;  c: 

Cl  ^  ^  ^  ^  — 

Cl 

^  ^  _ 

^           ^  (N 

^^1^-  '^'■^ 

^  -  -Su 

26S 

943.40 

51 

274 

964,50 

1.22-.5: 

52 

279 

982,10 

1.249.90 

53 

285 

1.003.20 

1.2-6-SO 

54 

290 

1.020,80 

1.299.20 

55 

296 

1.041.90 

1.526.10 

56 

301 

1.059,50 

1.548.50 

57 

307 

1.080,60 

1.575.40 

58 

312 

1.098,20 

1.597.SO 

59 

318 

1.119,40 

1.42460 

60 

323 

1.137,00 

I.44-.OO 

61 

329 

1.158,10 

1.4-5.90 

62 

334 

1.175,10 

1.496,50 

63 

340 

1.196.80 

1.525.20 

64 

345 

1.214.40 

1.545.60 

65 

351 

1.235,50 

1.572.50 

66 

356 

1.253.10 

1.59490 

67 

362 

1.274.20 

1.621.80 

68 

367 

1.291,80 

1.64420 

69 

373 

1.313.00 

1.67 1.00 

70 

378 

1.330,60 

1.695,40 
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b)  o  álcool  de  graduação  entre  92°  a 
96°  GL  a  15°  C .  para  desidratar 
aos  preços  fixados  no  art.  3-  desta 
Resolução . 

Art.  16  —  Pela  desidratação  do  álcool 
a  que  se  refere  a  letra  «b»,  do  art.  15, 
serão  concedidas  as  Destilarias  Centrais 
por  conta  do  Fundo  do  Álcool  Anidro, 
as  seguintes  margens  por  litro  de  álcool 
adquirido: 

a)  Cr$  0,80  (oitenta  centavos)  quan- 
do se  tratar  de  álcool  de  92°  a  94,9° 
GL  a  15°  C; 

b)  Cr$  1,60  (um  cruzeiíro  e  sessenta 
centavos)  quando  se  tratar  de  ál- 
cool de  graduação  igual  ou  superior 
a  95°  GL  a  15°  C. 

Art.  17  ■ —  Será  considerado  de  produ- 
ção direta  o  álcool  que  resultante  de  mel 
rico  entregue  às  Destilarias  do  LA. A.,  ex- 
ceder a  correspondência  de  7  (sete)  litros 
por  saco  de  açúcar,  fabricado  pela  usina 
fornecedora,  nos  têrmos  do  art.  2''  e  seu 
parágrafo  único. 

Parágrafo  único.  Para  os  efeitos  dêste 
artigo,  será  computado  o  álcool  eventual- 
mente produzido  pela  usina  fornecedora 
de  mel  rico. 

Art.  18  —  O  álcool  direto  resultante  de 
mel  entregue  às  Destilarias  do  I.A.A.,  terá 
direito  às  bonificações  previstas  no  art.  11 
do  presente  plano. 

VII  —  Disposições  Gerais  e  Especiais 

Art.  19  —  A  presente  Safra  Alcooleira, 
iniciada  no  sul  a  1  de  junho  de  1960  e 
a  iniciar-se  no  norte  a  1  de  setembro  de 
1960,  será  encerrada  respectivamente,  em 
31  de  maio  de  1961  e  31  de  agosto  de 
1961. 

Art.  20  —  O  LA.A.  no  interêsse  da  eco- 
nomia nacional  e  atendendo  às  necessidade 
de  uma  maior  aproveitamento  de  matéria- 
prima,  poderá  determinar  às  destilarias  do 
Pais,  produtoras  de  álcool  anidro  ou  hi- 
dratado, a  produção  de  álcool  hidratado 
com  especificações  de  qualidade,  pro- 
curando assegurar  o  preço  de  paridade 
com  o  álcool  anidro  carburante,  em  fun- 


ção dos  preços  de  venda  alcançados  no 
mercado  externo. 

Parágrafo  único  As  destilarias  que 
deixarem  de  pi'oduzir  álcool  hidratado 
para  exportação  quando  solicitadas  pelo 
I.A.A.,  sem  motivo  justo,  terão  suspensos 
os  financiamentos  e  bonificações  estabe- 
lecidos nesta  Resolução. 

Art.  21  —  Continua  dependente  de 
autorização  expressa  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool o  fabrico  de  aguardente  nas  destila- 
rias de  álcool. 

Art.  22  —  Os  produtores  de  açúcar  e 
álcool  ficam  obrigados  a  comunicar  prè- 
viamente  ao  LA.A.,  todas  as  aquisições  de 
açúcar,  melaço  e  álcool  para  utilização  na 
indústria  de  álcool. 

Parágrafo  1-  As  usinas  de  açúcar  pro- 
dutoras de  álcool  deverão  estocar  em  de- 
pósitos diferentes  os  méis  adquiridos  para 
a  fabricação  de  álcool  e  os  destinados  a 
outros  fins. 

Parágrafo  2'  A  utilização  dos  méis  em 
fins  diversos  da  produção  de  álcool,  deve- 
rá ser  procedida  de  aviso  ao  fiscal  da 
zona  de  jurisdição  da  usina,  a  fim  de  que 
êste  possa  promover  as  verificações  ne- 
cessárias . 

Art.  23  —  O  LA.A.,  baixará  Resolução 
tornando  compulsória  a  escrituração,  em 
livro  próprio,  do  movimento  de  compra, 
venda,  utilização  e  armazenagem  de  mela- 
ços e  méis  ricos. 

Parágrafo  único.  Para  os  fins  dêste  ar- 
tigo deverão  as  DAF  e  DJ  submeter,  den- 
tro do  prazo  de  60  dias,  à  Comissão  Exe- 
cutiva a  competente  minuta  de  regula- 
mentação . 

Art.  24  —  As  usinas  que  fabricam  ál- 
cool com  matéria-prima  própria  ou  adqui- 
rida de  terceiros,  não  poderão  receber  ou 
estocar  méis  que  não  sejam  para  seu  uso 
próprio . 

Art.  25  —  Na  produção  de  álcool  dire- 
to ficam  as  usinas  obrigadas  a  receber 
a  mesma  percentagem  de  cana  de  forne- 
cedores destinada  à  fabricação  de  açúcar. 

Parágrafo  único.  O  pagamento  das  ca- 
nas fornecidas  às  usinas  para  produção 
de  álcool  direto  será  feito  com  base  no 
preço  mínimo  de  Cr$  8,40  (oito  cruzeiros 
e  quarenta  centavos )  por  litro  fixado  para 
o  álcool  anidro  (arts.  3?  e  11),  observa- 
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das  as  normas  <3a  Resolução  n.  109/45, 
elevada  nesta  safra  para  38,69  litros  de 
álcool  por  tonelada,  a  base  geral  adotada 
no  art.  9'?  da  citada  Resolução. 

Art.  26  —  Serão  suspensas  as  operações 
de  crédito  concedidas  dii-etamente  pelo 
Instituto  ou  através  das  Cooperativas  a 
qualquer  título,  às  usinas  que  comprova- 
damente e  a  juizo  do  I.A.A.  se  encontra- 
rem em  atraso  injustificado  no  pagamen- 
to das  canas  recebidas  de  fornecedores  ou 
que  deixarem  de  recolher,  no  devido  pra- 
zo, ao  Instituto,  Cooperativa  ou  Banco  as 
retenções  aos  mesmos  devidas,  observa- 
das as  normas  do  art.  65  da  Resolução  n. 
1472/60. 

Art.  27  —  O  I.A.A.  suspenderá  os  finan- 
ciamentos e  bonificações  estabelecidas 
nesta  Resolução,  ás  usinas  ou  destilarias 
em  atraso  comprovadado  no  pagamento 
das  canas  recebidas  de  seus  fornecedores, 
na  presente  safra  ou  nas  anteriores . 

Parágrafo  único.  Apurados  os  débitos 
das  usinas  para  com  os  seus  fornecedores, 
na  forma  do  art.  65  e  seus  parágrafos,  da 
Resolução  n.  1  472/60  (Plano  de  Safra), 
e  correspondente  a  atraso  no  pagamento 
das  canas  recebidas,  para  álcool  ou  açú- 
car o  I.A.A.,  desde  que  autorizado  pelos 
produtores,  fará  por  conta  do  valor  das 
bonificações  o  pagamento  total  ou  parcial 
daqueles  débitos,  liberando  o  saldo  res- 
tante, se  houver. 

Art.  28  —  Na  conformidade  do  dis- 
posto no  art.  18  letra  «a»,  do  Regulamen- 
to aprovado  pelo  Decreto  n.  22  981,  de  25 
de  julho  de  1953,  a  Comissão  Executiva 
designará  um  dos  seus  membros  para  su- 
perintender a  execução  do  Plano  do  Álcool. 

Art.  29  —  O  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  na  forma  do  art.  7'  do  Decreto  n. 
25  174- A,  de  3  de  julho  de  1948,  fará  as 
devidas  comunicações  ao  Conselho  Nacio- 
nal do  Petróleo,  indicando  as  estimativas 
dos  volumes  de  álcool  a  serem  emprega- 
dos, nesta  safra,  em  misturas  carburantes. 

Art.  30  —  A  distii-ibuição  dos  vagões- 
tanque  de  propriedade  do  I.A.A.  a  serem 
empregados  os  transportes  do  álcool  ani- 
dro ou  hidratado,  será  feita,  exclusiva- 
mente, pelos  órgãos  do  Instituto,  tendo 
sempre  preferência  o  transporte  do  ál- 
cool produzido  ou  adquirido  pelo  Instituto 


na  proporção  da  produção  de  cada  des- 
tilaria . 

Parágrafo  1"?  Sôbrc  o  álcool  iuíhisfrial 
transportado  nos  vagões-tanquc  do  Insti- 
tuto, será  cobrada  a  quantidade  de  .... 
Cr$  0,10  (dez  centavos)  por  litro,  desti- 
nada às  despesas  de  seguro  c  conservação 
dos  mencionados  vagões. 

Paragrafo  2'  A  estadia  do  vagão  na 
destilaria  ou  estação  de  descarga,  exce- 
dente de  48  horas,  será  colorado  pelo 
LA. A.,  à  razão  de  Cr$  500,00  (quinhentos 
cruzeiros)  por  dia  indivisível,  saho  caso 
de  força  maior  devidamente  comprovado. 

Art.  31  —  Fica  estabelecido  o  prazo 
improrrogável  de  6  (seis)  meses  para  re- 
cebimento de  reclamação  sobre  o  cálculo 
do  vnlor  de  bonificações  sobre  álcool,  con- 
tado da  data  da  decisão  da  Comissão  Exe- 
cutiva que  aprovar  o  respectivo  paga- 
mento. 

Art.  32  —  O  pagamento  dos  financia- 
mentos, adiantamentos  ou  empréstimos 
previstos  nesta  Resolução  somente  far-se-á 
após  a  assinatura  dos  respectivos  contra- 
tos, que  obedecerão  a  modelo  previamen- 
te aprovado  pelo  Presidente  do  I.A.A. 

Art.  33  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  da  sua  publicação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
catorze  dias  do  mês  de  julho  de  mil  nove- 
centos 6  sessenta. 

MMoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  21/9/60). 

RESOLUÇÃO  N>  1  474/60 

DE  14  DE  JULHO  DE  1960 

Aprova  o  plano  de  controle  e  distri- 
buição de  álcool  industrial,  na  safra 
1960/61,  e  dá  outras  providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  usando  das  atribui- 
ções que  lhe  são  conferidas  pelo  art.  1' 
e  parágrafo  único  do  Decreto-lei  4  461,  de 
10  de  julho  de  1942  e  cUsposto  no 

Decreto-lei  5  998,  de  18  de  novembro  de 
1943,  resolve  aprovar  o  seguinte  plano  de 
controle  e  distribuição  do  álcool  industrial 
na  safra  1960/61 . 
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/  —  Da  Distribuição 

Art.  1'^  —  A  circulação  e  a  distribuição 
de  álcool  para  fins  industriais,  disciplina- 
das pelo  Deere to-lei  5  998,  de  18  de  no- 
vembro de  1943,  serão  reguladas  pelas 
normas  estabelecidas  nesta  Resolução. 

Art.  2'?  —  Na  forma  do  art.  V  do  De- 
creto-lei  4  461,  de  10  de  julho  de  1942  e 
art.  1'?  do  Decreto-lei  5  998,  de  18  de  no- 
vembro de  1943,  ficam  condicionadas  a 
prévia  autorização  do  I.A.A.  as  vendas 
por  parte  dos  produtores  de  álcool  indus- 
trial de  qualquer  espécie  e  graduação. 

Art.  3''  —  As  firmas  interessadas  no 
comércio  da  compra  e  venda  de  álcool 
deverão  se  inscrever  prèviamente  no 
I.A.A.  para  os  fins  da  emissão  das  Ordens 
de  Entrega,  na  forma  do  art.  1"^  e  o  pará- 
grafo único  do  art.  5'  do  Decreto-lei  5  998, 
de  18  de  novembro  de  1943. 

Parágrafo  único.  Para  os  fins  dêste 
art.  as  firmas  deverão  satisfazer  as  seguin- 
tes condições: 

a)  ter  patente  para  o  comércio  de 
álcool ; 

b)  ter  bons  antecedentes  fiscais; 

c)  possuir  capacidade  de  estocagem  ou 
organização  de  distribuição. 

Art.  4"?  —  Serão  suspensas  as  Ordens 
de  Entrega  de  Álcool  às  fornias  que: 

a )  não  mantenham  em  dia,  devidamen- 
te escriturado,  o  livro  de  modelo 
próprio,  destinado  ao  registro  de 
movimento  de  entradas  e  saídas  de 
álcool  e  aguardente; 

b)  impeçam  ou  embaracem  a  fiscali- 
zação do  I.A.A. ; 

c)  não  apresentem,  quando  solicitadas 
peio  I.A.A.,  os  boletins  quinzenais 
do  livro  de  movimento  de  álcool  e 
aguardente  de  modêlo  próprio,  re- 
ferido na  alínea  «a»  acima. 

Art.  õ"?  —  Os  comerciantes  ou  consu- 
midores que  desviarem  álcool  para  outros 
fins  que  não  os  determinados  pelo  Insti- 
tuto, nas  respectivas  «Ordens  de  Entre- 
ga», quer  pelo  seu  desdobramento  em 
aguardente  pela  adição  de  água,  quer  des- 
viando para  outros  fins  não  autorizados. 


ficarão  sujeitos  ao  pagamento  das  multas 
de  Cr$  2  000,00  a  Cr$  10  000,00  para  cada 
venda  realizada  ou  lote  de  álcool  irregu- 
larmente consumido  (Art.  6*^,  parágrafo 
único  do  Decreto-lei  5  998). 

Art.  6''  —  A  fiscalização  da  produção 
de  álcool  do  seu  transporte  e  consumo, 
será  exercida  pela  Divisão  de  Arrecada- 
ção e  Fiscalização  do  I.A.A.,  na  forma  do 
disposto  no  art.  11  do  Decreto-lei  5  998, 
de  1943. 

Parágrafo  único.  Os  comerciantes  de 
álcool  ou  aguardente  que  impeçam  ou 
embaracem,  por  qualquer  meio,  a  fiscali- 
zação do  I.A.A.,  serão  autuados  na  forma 
da  legislação  em  vigor. 

Art.  7-  —  Para  garantia  dos  preços 
mínimos  estabelecidos  no  Plano  do  Ál- 
cool para  os  produtores  e  observado  o 
disposto  no  art.  16  da  Resolução  1  473/60, 
o  Instituto  receberá  para  desidratar,  aos 
preços  oficiais,  o  álcool  hidratado  exce- 
dente as  necessidades  do  consumo,  sempre 
que  esta  operação  esteja  dentro  das  pos- 
sibilidades de  trabalho  das  destilarias  do 
I.A.A.,  e  o  excedente  se  verifique  em  re- 
giões servidas  por  aquelas  fábricas. 

Parágrafo  único.  O  disposto  neste  ar- 
tigo não  se  aplica  aos  produtores  que 
deixarem  de  atender  às  determinações  dos 
Planos  de  Álcool. 

Art.  8'?  —  Fica  autorizado  o  uso  de 
álcool  pelas  respectivas  usinas  produtoras 
e  seus  fornecedores  de  cana,  quando  des- 
tinado ao  consumo  dos  veículos  utiliza- 
dos nos  seus  próprios  serviços. 

Parágrafo  único.  As  usinas  que  não 
possuam  destilarias  anexas  ou  cujas  des- 
tilarias se  encontrem  paralisadas,  bem 
como  seus  fornecedores,  poderão  receber 
para  os  mesmos  fins  dêste  artigo,  álcool 
de  produção  de  outras  usinas. 

Art.  9''  —  O  álcool,  destmado,  na  forma 
do  artigo  antei^ior,  a  fins  carburantes,  es- 
tará isento  da  contribuição  de  que  trata 
o  Plano  do  Álcool,  e  será  sempre  conside- 
rado álcool  residual. 

Art.  10  —  Os  produtores  ou  os  forne- 
cedores de  cana  que  desviarem  álcool  para 
outros  fins  não  x^revistos  nesta  Resolução, 
perderão  direito  aos  seus  benefícios,  fican- 
do sujeitos  às  penalidades  previstas  no 
art.  6'?  do  Decreto-lei  5  998,  de  18  de  no- 
vembro de  1943. 
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Art.  11  —  As  Delegacias  Regionais, 
ouvidos,  os  interessados,  fixarão,  para 
cada  usina  ou  fornecedor  o  volume  má- 
ximo de  consumo  anual  a  que  cada  um 
terá  direito,  adotando  as  providências  ne- 
cessárias ao  perfeito  controle  dessa  dis- 
tribuição . 

Art.  12  —  A  Divisão  de  Arrecadação 
e  Fiscalização,  em  colaboração  com  as  De- 
legacias Regionais,  além  das  medidas  de 
fiscalização  que  forem  necessárias,  apro- 
vará, para  uso  das  usinas  e  fornecedores, 
os  modelos  de  impressos  indispensáveis  a 
fiel  observância  desta  Resolução. 

11  —  Dos  Preços 

Art.  13  —  Os  preços  do  álcool  para 
fins  industriais  serão  os  estabelecidos  no 
Plano  do  Álcool  ( Resolução  1 47o/60 ) 
para  o  produto  na  fábrica,  acrescidos  de 
Cr$  2,00  (dois  cruzeiros)  uniformemente 
em  todo  o  País. 

Parágrafo  1-  Será  permitida  a  venda 
direta  do  produtor  ao  industrial  de  con- 
sumo anual  de  300  000  litros,  caso  em  que 
ao  acréscimo  do  valor  estipulado  neste 
artigo  será  adicionada  a  quantia  de  .... 
Cr$  0,90  (noventa  centavos),  da  margem 
de  distribuição. 

Parágrafo  2"?  As  usinas  são  obrigadas 
a  faturar  não  só  o  preço  inicial  estabele- 
cidos no  Plano  do  Álcool  como  também 
os  acréscimos  de  que  tratam  este  artigo 
e  seu  parágrafo  1°. 

Art.  14  —  A  exportação  de  álcool  hidra- 
tado para  o  exterior  dependerá  de  prévia 
autorização  do  I.A.A.,  que  concederá  em 
cada  caso,  a  situação  do  mercado  interno 
e  os  interesses  da  produção. 

Art.  15  —  Os  acréscimos  de  prepos  es- 
tabelecidos no  art.  13  e  seus  pai'ágrafo  1- 
serão  diretamente  recolhidos  pelo  produ- 
tor ao  I.A.A.  e  terão  a  aplicação  determi- 
nada nesta  Resolução. 

Ul  —  Do  Fundo  do  Álcool  Industrial 

Art.  16  —  Serão  destinados  ao  Fundo 
do  Álcool  Industrial,  criado  pela  Resolu- 
ção 816/53,  os  recolhimentos  dos^  acrés- 
cimos de  preços  referido  no  art.  13  dedu- 
zida a  parcela  de  Cr$  1,00  (um  cruzeiro) 


por  litro  de  álcool  que  será  k  vada  a  cré- 
dito da  Caixa  de  Álcool. 

Art.  17  —  Através  do  Fundo  do  Álcool 
Industrial  o  Instituto  atenderá: 

a)  o  pagamento  uniforme  de  Cr$  0,60 
(sessenta  centavos)  por  litro,  a 
título  de  bonificação  de  frete  de 
álcool  industrial  e  do  retôrnf)  do 
respectivo  vasilliame; 

b)  o  custeio  dos  serviços  de  controle 
e  fiscalização  e  de  outras  despesas 
que  venham  a  ser  autorizadas  para 
a  execução  da  presente  Resolução; 

c)  o  custeio  da  instalação  de  tanques, 
resei'va tórios  e  da  aparelhagem  ne- 
cessária à  boa  execução  da  pi-esen- 
te  Resolução; 

d)  o  financiamento  aos  produtores 
para  aquisição  de  aparelhagem  des- 
tinada a  tratamento  ou  aproveita- 
mento das  caldas  das  destilarias. 

Art.  18  —  O  recolhimento  das  contri- 
buições ao  Fundo  do  Álcool  Industrial, 
será  obrigatório  em  todo  o  Pais  e  se 
processará  da  Sede  ou  dos  órgãos  Re- 
gionais do  I.A.A. 

Parágrafo  único.  Os  produtores  dos 
Estados  onde  ainda  não  exista  Delegacias 
Regionais  ou  Escritório  do  I.A.A.  pode- 
rão faz€r  os  recolhimentos  aludidos  neste 
artigo  na  Agência  do  Banco  do  Brasil  ou 
na  Coletoria  Federal  competente,  a  cri- 
tério do  I.A.A. 

Art.  19  —  Encerrada  a  safra  e  havendo 
saldo  no  Fundo  do  Álcool  Industrial,  será 
o  mesmo  dividido  em  duas  parcelas  para 
os  seguintes  fins: 

a)  estudos,  planejamentos  e  industria- 
lização do  mel  e  do  álcool  como 
matéria-prima  básica; 

b)  para  o  Fundo  Assistencial  aos  Tra- 
balhadores Rurais  da  Lavoura  Ca- 
navieira,  para  subvenção  aos  hos- 
pitais, créches,  ambulatórios,  pos- 
tos médicos  da  agro-indústria  e 
escolas  de  preparação  técnica  de 
filhos  dos  trabalhadores  e  operá- 
rios dêsse  setor  de  atividade,  desde 
que  situados  nas  regiões  açucarei- 
ras. 
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Parágrafo  único.  Para  os  fins  dos  dis- 
postos na  alínea  «b»  deste  art.,  a  Divisão 
de  Assistência  à  Produção,  em  colaboração 
com  a  Divisão  Jurídica,  submeterá  ao  Pre- 
sidente do  I.A.A.,  dentro  de  60  dias  para 
aprovação  da  Comissão  Executiva,  mi- 
nuta de  Resolução  regulamentando  a  con- 
cessão de  subvenção  a  hospitais  e  ambu- 
latórios mantidos  pelos  produtores  de 
açúcar  ou  pelos  fornecedores  de  cana . 

Art.  20  —  Encerrada  a  safra,  após  a 
aprovação  do  balanço  do  Fundo  do  Álcool 
Industrial,  será  transferido  para  a  Caixa 
do  Álcool  o  saldo  não  aplicado  das  par- 
celas referidas  nas  letras  «a»  e  «b»  do 
art.  19,  referentes  às  safras  anteriores. 


Art.  21  —  As  infrações  ao  disposto 
nesta  Resolução  serão  apuradas  mediante 
pvocesso  administrativo,  que  terá  por 
base  o  auto  de  inf ração,  na  forma  da 
legislação  em  vigor,  observadas  as  normas 
constantes  da  Resolução  97/44. 

Art.  22  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
catorze  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  sessenta . 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  21/9/60). 
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PAgina  53 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  L  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTANCIA 
PRIMEIRA  TLíRMA 

Autuados:     SEVERINO  GOMES 
PEREIRA  e  SÕSTENES  ME- 
NESES RAMOS, 
Autuantes:  VICENTE  DO  AMA- 
RAL GOUVEIA  e  outros. 
Processo:    A.I.    37/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Julga-se    procedente    o  auto, 
quando  comprovadas  as  infrin- 
gências  aos  arts.  42  e  60,  do 
Decreto-lei    1.831,   de  4-12-39. 

ACÓRDÃO  N'  4.521 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuados 
Severino  Gomes  Pereira  e  Sóste- 
nes  Meneses  Ramos,  ambos  do 
Recife,  Estado  de  Pernambuco,  por 
infração  aos  arts.  42  e  60,  letra 
b",  do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Vicente  do 
Amaral  Gouveia  e  outros,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  em 
sua  defesa  de  fls.  não  ilide  a  in- 
fração cometida; 

considerando  que  Sóstenes  Me- 
neses Ramos  deu  saída  à  merca- 
doria apreendida  em  poder  de  Se- 
verino Gomes  Pereira  sem  emissão 
de  notas  de  entrega, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  considerar  boa  a  apre- 
ensão da  mercadoria  e  condenar 
Sóstenes  Meneses  Ramos  ao  pa- 
gamento da  multa  de   

Cr$  200,00,  mínimo  das  sanções 
previstas  no  art.  42  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cum.pra- 
se. 

Comissão  Executiva,  1  de  abril 
de  1959. 


José  ]p'í!mberto.  Presidente.  — 
Walter  de  Andrade,  Relator.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto.  — 
Fui  presente:  ]osé  Mota  Maia, 
Procurador. 

("D,  O  ■■,  25/5/59). 

Autuado:   AUGUSTO  MORTARI. 
Autuante:    PAULO   P.    A.  ARA- 
NHA. 

Processo:  A.I.   725/57  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Provado  ter  o  autuado  cessado 
suas  atividades  comerciais,  há 
mais  de  dois  anos,  é  de  ser 
o  auto  julgado  insubsistente. 

ACÓRDÃO  N'  4.522 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Au- 
gusto Mortari,  de  Ribeirão  Prêto, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infração 
ao  art.  68  e  parágrafo  único,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  com- 
binado com  o  art.  6°  da  Resolução 
97/44,  de  26-10-44,  e  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto,  Paulo  P.  A. 
Aranha,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  sido  Augusto 
Mortari  autuado  por  ter  deixado  de 
apresentar  à  Fiscalização  do  I.A.A. 
os  documentos  fiscais  referentes  ao 
ano  de  1952; 

considerando  provada  a  cessação 
da  atividade  do  comerciante  naquela 
praça  por  mais  de  dois  anos, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  insubsistente  o  auto  de 
infração,  arquivando-se,  em  con- 
sequência, o  processo. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  1  de  abril 
de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
/.  A.  de  Lima  Teixeira,  Relator.  — 
Walte<-  de  Andrade.  —  Fui  pre- 
sente: José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  Ò.",  25/5/59). 


Autuado:  JOÃO  NANTES  JÚ- 
NIOR —  Engenho  Santa  Tere- 
sinha. 

Autuante:     MAURÍCIO  MÁRIO 

PINHEIRO. 
Processo:   A.I.   195/55   --  Estado 

de  Minas  Gerais. 

Julga-se    insubsistente    o  auto, 

quando  verificar-se  ter  sido  o 

mes.Tio  lavrado  indevidamente. 
ACÓRDÃO  N'  4.523 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  cm  que  é  autuado  João 
Nantes  Júnior,  proprietário  do  En- 
genho Santa  Teresinha,  de  Itamoji, 
Estado  de  Minas  Gerais,  por  in- 
fração aos  arts.  18  e  19  da  Res. 
957/54,  combinada  com  os  arts. 
148  e  149  do  Decreto-lei  3.855,  de 
18-11-43  e  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto,  Maurício  Mário  Pinheiro, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  auto  de  in- 
fração foi   lavrado  indevidamente; 

considerando    os  antecedentes 

fiscais  da  autuada, 

acorda,  por    unanimidade,  em 

julgar  insubsistente  o  auto,  re- 

correndo-se  "ex-officio"  para  a 

instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 

se. 

Comissão  Executiva,  1  de  abril 
José  Wamberto,  Presidente.  — 
Walter  de  Andrade,  Relator  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto.  — 
Fui  presente:  José  Mota  Maia^ 
Procurador . 

("D.  O.",  25/5/59). 

Reclamante:  RICARDO  DE  SOU- 
SA LOPES. 

Reclamada:  USINA  SAPUCAIA 
S.  A. 

Processo:  P.   C.    3/58  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Ê   de  ser   homologado  acordo 
que    obedece    às  formalidades 
da  lei. 
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ACÓRDÃO  N'  4.524 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
Ricardo  de  Sousa  Lopes,  colono, 
residente  em  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  Usina 
Sapucaia  S.  A.,  localizada  no  mes- 
mo Município  e  Estado,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  litigantes 
entraram'  em  composição  amigável  e 
firmaram  documento  dando  recípro- 
cas quitações; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
homologar  o  acordo  feito  entre 
as  partes,  nos  têrmos  do  pa- 
recer da  Divisão  Jurídica. 
Comissão  Executiva,  2  de  abril 
de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Relator 
—  Walter  de  Andrade.  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães^  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  25/5/59). 

Reclamante:  CENTRAL  AÇUCA- 
REIRA SANTO  ANTÔNIO  S. 
A.  —  Usina  Santo  Antônio. 

Reclamados:  PEDRO  OLIVEIRA 
BUARQUE,  LOURENÇO  MA- 
NUEL DO  NASCIMENTO, 
MANUEL  EUGÊNIO  FILHO 
e  outros  fornecedores. 

Processo:  P.C.  49/56  —  Estado 
de  Alagoas. 

Homologa-se  a  desistência  que 
fundamentada  está  em  documen- 
to hábil. 

ACÓRDÃO  N'  4.525 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
a  Central  Açucareira  Santo  Antô- 
nio S.  A.,  proprietária  da  Usina 
Santo  Antôn'0,  de  São  Luís  do  Qui- 
tude.  Estado  de  Alagoas,  e  recla- 
mados Pedro  Oliveira  Buarque, 
Lourenço  Manuel  do  Nascimento, 
Manuel  Eugênio  Filho  e  outros 
fornecedores,  do  mesmo  Estado  de 
Alagoas,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  reclamante 
desistiu  da  reclamação,  conforme 
documento  de  fls.  11; 


considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
homologar  a  desistência,  e  con- 
seqiiente  arquivamento  do  pro- 
cesso. 

Comissão  Executiva,  2  de  abril 
de  1959. 

]osé  Wamherto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Relator. 
—  Walter  de  Andrade.  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães,  Procurador. 
("D    O.',  25/5/59). 

Autuada:  INOJOSA  &  CIA.  — 
Usina  Cachoeira  do  Mirim. 

Autuante:  JOSÉ  ALÍPIO  VIEIRA 
PINTO. 

Processo:  A.I.  3/58  —  Estado 
de  Alagoas. 

Comprovada  a  sonegação  das 
taxas  devidas,  é  de  ser  o  auto 
julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N'  4.526 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Inojosa  &  Cia.,  proprietária 
da  Usina  Cachoeira  do  Mirim,  sita 
em  Maceió,  Estado  de  Alagoas, 
{)or  infração  aos  arts.  146,  com- 
binado com  o  149,  do  Decreto-lei 
3.855,  de  21-11-41  e  64  combinado 
'com  o  65,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  autuante  o  fiscal  dêste  Ins- 
tituto, José  Alípio  Vieira  Pinto, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  têrmo  de 
exan-je  de  escrita  fiscal  e  contesta- 
ção dt  fls.  3  comprova  a  infração; 

considerando  os  antecedentes 
fiscais  da  autuada, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  usina  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  

Cr$  7.750,00,  correspondente  à 
taxa  devida,  independente  do 
recolhimento  da  taxa,  confor- 
me preceituam  os  arts.  144  e 
145  do  Decreto-lei  3.855,  de 
21-11-41,  combinados  com  os 
arts.  64  e  65  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

]osé  Wamherto,  Presidente.  — 
Walter   de   Andrade,    Relator  — 


Admardo  da  Costa  Peixoto.  — 
Fui  presente:  Leal  Guima<rães,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  25/5/59). 

Autuada:  RICARDO  LUNADELLI 
S.  A.  —  Usina  Central  Paraná. 

Autuantes:  MÁRIO  LÔBO  DE 
MEDEIROS  e  outros. 

Processo:  A.I.  607/56  —  Estado 
do  Paraná. 

Isenta-se  de  responsabilidade, 
julgando-se  improcedente  a  in- 
fração quando,  a  documentação 
constante  do  processo  comprova 
não  ter  o  autuado  incorrido  nas 
faltas  que  motivaram  o  auto  de 
infração. 

ACÓRDÃO  N'  4.527 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  errj  que  é  autuada  a 
firma  Lunardelli  S.  A.,  proprietá- 
ria da  Usina  Central  Paraná,  sita 
em  Porecatu,  Estado  do  Paraná,  por 
infração  ao  art.  1',  parágrafos  1' 
e  2',  combinado  com  o  parágrafo 
único  do  art.  11,  do  Decreto-lei 
5.998,  de  18-11-43,  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto  Mário  Lôbo 
de  Medeiros  e  outros,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  são  de  ser 
acolhidas  as  alegações  feitas  pela 
usina  autuada,  em  sua  defesa  de 
fls.; 

considerando  que  o  próprio  au- 
tuante, a  fls.  10,  reconhece  a  exis- 
tência da  nota  que  deu  motivo  ao 
auto; 

considerando  que  a  nota  citada, 
n'  21.  665,  no  total  de  20  mil 
litros,  acobertava  o  total  das  duas 
partidas  de  álcool  que  motivaram 
a  lavratura  do  auto, 

acorda,    por   unanimidade,  em 

julgar  improcedente  o  auto,  re- 

correndo-se  "ex-officio"  para  a 

instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 

se. 

Comissão  Executiva,  2  de  abril 
de  1959. 

José  Wamherto,  Presidente.  — 
Walter  de  Andrade,  Relator.  — 
/.  A.  de  Lima  Teixeira.  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  25/5/59). 
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Autuado:    ANTÔNIO    FARIA  & 

FILHOS . 
Autuante:  ALONSO  MENESES. 
Processo;    A.I.    3/50  —  Estado 

de  São  Paulo. 

Na  fase  de  execução  fiscal,  jul- 
ga-se  sem  interêsse  o  procedi- 
mento contra  co-responsável  de 
domicílio  incerto. 

ACÓRDÃO  N'  4.528 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  An- 
tônio Faria  &  Filhos,  de  Londrina, 
Estado  do  Paraná,  por  infração  ao 
art.  33,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  e  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto  Alonso  Meneses,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  já  ter  sido  exe- 
cutada a  decisão  contida  no  Acór- 
dão n.  2.088  e  relativa  à  autuada, 
firma  Antônio  Faria  &  Filhos; 

considerando  que  a  diligência 
de  autuação  de  Luís  Conscni  não 
foi  realizada  por  ausência  do  mes- 
mo; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  no  sentido  de  ser  en- 
cerrado o  prosseguimento  fiscal, 
arquivando-se  o  processo  em 
relação  ao  transportador. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  2  de  abril 
de  1959. 

José  Wamberío,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Relator. 
—  W alter  de  Andrade .  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães^  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  25/5/59). 

Autuadas:  MILAN  &  CIA.  LTDA. 

e  Irmãos  Rotta. 
Autuante:  ARNALDO  CAVAZZA 

FILHO. 

Processo:  A.I.    555/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Considera-se  boa  a  apreensão 
de  mercadoria  encontrada  em 
trânsito  sem  a  cobertura  da 
documentação  fiscal  exigida  por 
lei. 


ACÓRDÃO  N'  4.529 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  cm  que  são  autuadas 
a  firma  Milan  5c  Cia.  Ltda.,  de 
Vargem  Grande  do  Sul,  e  Irmãos 
Rotta,  de  São  João  da  Boa  Vista, 
Municípios  do  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  60,  letra  "b", 
combinado  com  o  art.  63,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  autuan- 
te o  fiscal  dêste  Instituto,  Arnaldo 
Gavazza  Filho,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  ter  sido  encontra- 
do no  estabelecimento  dos  Irmãos 
Rotta  quatro  sacos  de  açúcar  de- 
sacompanhados de  quaisquer  do- 
cumentação fiscal; 

considerando  precedente  o  auto 
de  infração; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate 
do  Sr.  Presidente,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente,  o  auto,  con- 
denados os  Irmãos  Rotta  à  perda 
da  mercadoria  apreendida,  in- 
corporado o  produto  de  sua 
vendi  aos  cofres  do  Instituto, 
sem  indenização  alguma,  de 
acôrdo  com  o  art.  60,  letra  b, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
isentando-se  a  firma  Milan  & 
Cia.  Ltda.  de  qualque;  conde- 
nação, por  falta  de  provas  no 
processo. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  2  de  abril 
de  1959 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
/.  A.  de  Lima  Teixeira,  Relator. 
—  Walter  de  Andrade.  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  25/5/59). 

Autuados:  Herdeiros  de  ADOLFO 
FERREIRA  DE  SOUSA. 

Autuantes:  JOSÉ  ARISTIDES  BAR- 
RETO CAVALCANTI  e  outro. 

Processo:  A.I.  65/57  —  Estado 
do  Ceará. 

Julga-se  procedente  o  auto, 
quando  comprovado  não  terem: 
sido  pagas  as  taxas  legalmente 
instituídas. 


ACÓRDÃO  N'  4.530 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
os  Herdeiros  de  Adolfo  Ferreira 
de  Sousa,  de  Redenção,  Estado  do 
Cedrá,  por  infração  aos  parágrafos 
4'  e  5'  do  art.  13  da  Res.  1.178-56. 
combinado  com  o  art.  149,  do  De- 
creto-lei 3.855,  de  21-11-41  e  pa- 
rágrafos 1'  6  2'  do  art.  1'  do 
Decreto  lei  5.998,  de  18-11-43,  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto, 
José  Aristides  Barreto  Cavalcanti  e 
outro,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
fnento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Alcooi, 

considerando  que  o  têrmo  de 
verificação  constante  a  fls.  5  com- 
prova o  débito  junto  ao  Instituto; 

considerando  que  os  autuados, 
em  sua  defesa  de  fls.,  confirma- 
ram a  infração, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denados os  autuados  ao  paga- 
mento da  multa  de   

CrS  26.666,00,  correspondente 
do  dobro  da  taxa  devida,  além^ 
do  recolhimento  da  referida  ta- 
xa, tudo  de  conformidade  com 
os  arts.  148  e  149  do  Estatuto 
da  Lavoura  Canavieira. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  2  de  abril 
de  1959. 

José  Wamberlo.  Presidente.  — 
Walter  de  Andrade,  Relator.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto .  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarãess  Procura- 
dor. 

(■■D.  O.",  25/5/59). 

Autuado:  ANTÔNIO  CORDEIRO 
FILHO. 

Autuantes:  WELLINGTON  LEÃO 
e  outro. 

Processo:  A.I.  253/58  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Julga-se  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  em  trânsito 
sem  a  cobertura  da  documenta- 
ção fiscal  exigida. 

ACÓRDÃO  N'  4  541 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  An- 
tônio Cordeiro  Filho,  comerciante, 
residente  de  Igarassu,  Pernambuco, 
por  infração,  ao  ait.  40  e  42,  com- 
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binado  com  a  letra  "b"  do  art.  60, 
todos  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  e  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  Welling- 
ton Leão  e  outro,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  mercadoria 
apreendida,  por  falta  de  caracteri- 
zação, é  considerada  clandestina; 

considerando  que  o  autuado  é 
revel  e  primário, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  considerar  boa  a  apre- 
ensão do  açúcar,  incorporando- 
se  o  produto  de  sua  venda  aos 
cofres  do  Instituto,  nos  termos 
-  do  art.  60,  letra  "b",  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  8  de  abril 
de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Walter  de  Andrade,  Relator.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto.  — • 
Fui  presente:  José  Mota  Maia, 
Procurador. 

("'D.  O.",  25/5/59). 

Autuado:   J.    C.   BELO  LISBOA 

—  Usina  Lindóia. 
Autuantes:     JOSÉ  GONÇALVES 

LIMA  e  outros. 
Processo:  A.I.   201/56  —  Estado 

de  Minas  Gerais. 

Comprovadas  as  infrações  ar- 

giiídas  no  processo,  é  de  ser  o 

auto  julgado  procedente. 
ACÓRDÃO  N'  4.542 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  J. 
C.  Belo  Lisboa,  sita  em  Rio  Casca, 
Estado  de  Afinas  Gerais,  por  in- 
fração  aos  arts.  2",  39,  64  e  65 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
combinado  com  os  arts.  11,  12  e  13 
do  Decreto-lei  22.789/33,  e  autuan- 
tes os  fiscais  dêste  Instituto  José 
Gonçalves  Lima  e  outros,  a  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada que  recolhera  ao  Banco  Co- 
mércio e  Indústria  de  Minas  Gerais 


S.  A.  (fls.  3  e  6)  a  importância 
das  taxas  que  motivaram  o  presente 
A.I.; 

considerando  que  o  referido 
banco  informou  não  haver  recebido 
a  importância  referida  pelo  autua- 
do (fls.  37); 

considerando  que,  apesar  de 
tudo,  ainda  se  pediu  à  autuada  que 
juntasse  os  comprovantes  dos  reco- 
lhimentos e,  como  resposta,  disse  a 
mesma  já  ter  se  entendido  pessoal- 
mente com  o  Dr.  Procurador  Re- 
gional  (fls.  44); 

considerando  que  o  Dr.  Pro- 
curador confirmou  ter  estado  com 
a  autuada  mas  que  esta  não  lhe 
deu  nenhum'  comprovante  do  pa- 
gamento alegado, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  firma  au- 
tuada ao  pagamento  das  se- 
guintes multas:  a)   

Cr$  50.000,00,  correspondente 
aos  5.000  sacos  saídos  sem  o 
pagamento  da  taxa;  b)  512.000 
cruzeiros,  correspondente  a  .  .  .  . 
Cr$  2.000,00  por  nota  de  re- 
messa em  que  foi  feita  falsa 
declaração,  num  total  de  256 
notas,  nos  têrmos  do  art.  39 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  8  de  abril 
de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Relator. 
—  Walter  de  Anârade .  —  Fui 
^sresente:  José  Mota  Maia,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  25/5/59). 

Autuadas:  USINA  SANTA  ADE- 
LAIDE AÇÚCAR  E  ÁLCOOL 
LTDA.  (Usina  Santa  Adelai- 
de) e  J.  ALVES  VERÍSSIMO 
S.  A.  COMÉRCIO  E  IMPOR- 
TAÇÃO. 

Autuante:  HAROLDO  GOMES 
MEIRELES. 

Processo:  A.I.  175/58  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Comprovadas  as  infrações  ar- 
guidas, é  de  ser  o  auto  julgado 
procedente . 


ACÓRDÃO  N'  4.543 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
este  autos  em  que  são  autuadas 
a  firma  Usina  Santa  Adelaide  Açú- 
car e  Álcool  Ltda.,  proprietária  da 
Usina  Santa  Adelaide,  e  J.  Alves 
Veríssimo  S.  A.  Comércio  e  Im.- 
portação,  respectivamente,  dos  Mu- 
nicípios de  Dois  Córregos  e  Marí- 
lia, Estado  do  Paraná,  por  infração 
aos  arts.  38  combinado  com  o  pa- 
rágrafo 3'  do  art.  36  e  38  com- 
binado com  o  parágrafo  3'  do  art. 
36  e  art.  40,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto  Haroldo  Gomes  Meireles, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  plenamente  prova- 
da a  materialidade  da  infração,  em 
que  a  autuada  J.  Alves  Veríssimo 
S.  A.  —  Comércio  e  Importação, 
deu  motivo  ao  auto  de  infração, 
recebendo  uma  nota  de  remessa  in- 
completamente preenchida; 

considerando  que  a  Usina  Santa 
Adelaide,  Açúcar  e  Álcool  Ltda., 
deixou  de  observar  os  dispositivos 
regulamentares  legais,  no  preenchi- 
mento da  nota  de  remessa,  e  devi- 
damente intimada  silenciou,  tornan- 
do-se  revel, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim.'  de  condenar:  a)  a  firma 
J.  Alves  Veríssimo  S.  A.  Co- 
mércio e  Importação  à  multa  de 
Cr$  500,00,  grau  mínimo,  por 
não  ser  reincidente  específica, 
de  acordo  com  o  art.  40,  com- 
binado com  o  art.  38,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39;  b) 
a  Usina  Santa  Adelaide,  Açú- 
car e  Álcool  Ltda.,  à  multa  de 
Cr$  2.000,00,  grau  mínimo  do 
art.  36,  parágrafo  3',  combina- 
do com  o  art,  38,  do  mesmo 
diploma  legal,  pela  inexistência 
de  reincidência  específica. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  8  de  abril 
de  1959. 

José  Wamberto^  Presidente.  — 
/.  A.  de.  Lima  Teixeira,  Relator. 
—  Walter  de  Andrade.  —  Fui 
presente:  José  Mota  Maia,  PrcKura- 
dor. 

("D.  O.",  25/5/59). 
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Reclamante:  CIA.  AÇUCAREIRA 
BARBACENA  —  Usina  Bar- 
bacena. 

Reclamados:  JOSÉ  MARCHESI  e 
outros. 

Processo:  P.C.  1/58  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente,  em  parte, 
a  reclamação,  quando  compro- 
vada a  mesma  pelos  elementos 
constantes  do  processo. 

ACÓRDÃO  N'  4.544 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
a  Cia.  Açucareira  Barbacena,  pro- 
prietária da  Usina  Barbacena,  sita 
em  Pitangueiras,  Estado  de  São 
Paulo,  e  reclamados  José  Marchesi 
e  outros,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  pelos  elemen- 
tos constantes  dos  autos  o  recla- 
mado José  Marchesi  não  se  opõe 
ao  cancelamento  de  sua  cota  junto 
à  reclamante; 

considerando  que  os  demais  re- 
clamados alegaram  razões  não  con- 
testadas pela  reclamante,  quando 
intimada  para  falar  sobre  o  assunto; 

considerando  ainda  tudo  o  que 
consta  nos  pareceres  do  Procurador 
Regional  e  Divisão  Jurídica, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  a  reclamação, 
em  parte,  na  forma  do  parecer 
de  fls.  23  e  24  do  processo. 
Comissão  Executiva,  8  de  abiil 
de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Aãmardo  da  Costa  Peixoto,  Relator. 
—  Walter  de  Andrade .  —  Fui  pre- 
sente: ]osé  Mota  Mala,  Procurador. 
("D.  O.",  25/5/59). 

Autuado:  JOSÉ  FRANCISCO  DA 
SILVA. 

Autuante:    FRANCISCO  MACIEL 

ALVES  DA  CRUZ. 
Processo:    A.I.    13/58  —  Estado 

de  Pernambuco. 

Julga-se    procedente    o  auto, 

quando  comprovada  a  infração 

ao  art.  41  do  Decreto-lei  1.831, 

de  4-12-39. 

ACÓRDÃO  N»  4.545 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  José 
Francisco  da  Silva,  comerciante,  de 


Recife,  Estado  de  Pcrn.imbuco,  por 
infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  e  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto  Francisco  Ma- 
ciel Alves  da  Cruz,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  falta  que 
deu  motivo  ao  presente  auto  ficou 
plenamente  provada; 

considerando  que  o  autuado 
apesar  de  devidamente  intimado  não 
apresentou  defesa, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  o  autuado 
ao  pagamento  da  multa  de  .... 
Cruí?  500,00,  mínimo  das  penas 
do  art.  41,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  pelo  extravio  de  uma 
nota  de  remessa,  antes  de  de- 
corrido o  prazo  de  dois  anos 
estabelecido  para  a  conservação 
da  mesma. 

Intime-se,  regístre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva.  9  de  abril 
de  1959. 

]osé  Wamberto^  Presidente.  — 
Admard^  da  Costa  Peixoto,  Relator. 
—  Luis  Dias  Rollemberg.  — ■  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  25/5/59). 

Autuado:  VICENTE  RIBEIRO  DE 

ALMEIDA. 
Autuantes:  HENRIQUE  AFONSO 

VERA  e  outros. 
Processo:  A.I.  377/54  —  Estado 

de  Sergipe. 

Arquive-se  o  processo,  quando 
comprovado,  na  execução,  não 
mais  existir  a  mercadoria,  obje- 
to  de  apreensão. 

ACÓRDÃO  N'  4.546 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Vi- 
cente Ribeiro  de  Almeida,  comer- 
ciante, de  Campo  do  Brito,  Estado 
de  Sergipe,  por  •  infração  aos  arts. 
6',  parágrafo  único,  letra  "b"  e  art. 
9''  do  Decreto-lei  5.998,  de  18  de 
novembro  de  1943,  na  forma  do 
art.  6'  da  Res.  807/53  e  art.  1» 
da  Res.  787/53,  combinado  com 
os  arts.  1'  do  Decreto-lei  4.832, 
de  15-6-42  e  1'  e  7'  do  Decreto- 


lei  5.998.  de  18-11-43,  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  Henrique 
Afonso  Vera  e  outros,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  na  execução 
do  Acórdão  n'  3.719  vcrificou-se 
não  mais  existir  a  mercadoria  por 
vasamento,  conforme  informação  de 
fls.  48; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  no 
sentido  dc  ser  arquivado  o  pro- 
cesso, por  nada  mais  haver  a 
apreciar. 

Intirne-se,  registre-se  c  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  8  de  abril 
de  1959. 

]osé  Wamberto,  Presidente.  — 
/.  A.  de  Lima  Teixeira,  Relator. 
—  Luis  Dias  Rollemberg .  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães,  Procurador. 
("D.  C",  25/5/59). 

Autuado:  JOÃO  MINCHILLO. 
Autuante:  RUI  DE  BITENCOURT. 
Processo:  A.I.  261/58  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Considera-se  boa  a  apreensão  de 
mercadoria  encontrada  em  trân- 
sito sem  a  cobertura  da  do- 
cumentação fiscal. 

ACÓRDÃO  N'  4.552 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  João 
Minchillo,  de  Guaranésia,  Estado  de 
Minas  Gerais,  por  infração  aos  arts. 
40  ou  42,  60,  Itra  "b",  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto  Rui  de  Bi- 
tencourt, a  Primeira  Turma  dc 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  o  próprio  au- 
tuado reconhece  a  infração  come- 
tida, isto  é,  a  clandestinidade; 

considerando  os  antecedentes 
fiscais  do  autuado, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  considerar  boa  e  efe- 
tiva  a  apreensão  do  açúcar,  in- 
corporando-se  o  produto  de  sua 
venda  aos  cofres  do  Instituto, 
nos  têrmos  do  art.  60.  letra  "b", 


N.os  3   a  6 


PÁGINA  203 


Set./Dez.  —  1960 


PÁGINA  58 


Brasil  Açucareiro 


do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva^  15  de  abra 
de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Walter  de  Andrade,  Relator.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto.  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("•D.  O.  -,  25/5/59). 

Autuado:   GUSTINELLI  &  BOR- 

TOLETTO. 
Autuantes:     JOSÉ  GONÇALVES 

LIMA  e  outro. 
Processo:  A.I.   757/57  —  Estado 

de  São  Paulo. 

Comprovadas  as  infrações  ar- 
giiídas,  pelos  elementos  constan- 
tes do  processo,  é  de  ser  o  auto 
julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N'  4.553 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Gustinelli  &  Bortoletto,  de 
Piracicaba,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  aos  arts.  148  e  149 
do  Decreto-lei  3.855,  de  21-11-41, 
art.  1'  e  seus  parágrafos  do  De- 
creto-lei 5.998,  de  18-11-43  com- 
binado com  os  arts.  19  e  20  da 
Resolução  n'  698/52,  e  autuantes 
os  fiscais  deste  Instituto  José  Gon- 
çalves Lima  e  outro,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  foi 
notificada  antes  de  ser  autuada; 

considerando  que  a  referida  no- 
tificação falava  claramente  no  inde- 
ferimento da  pretensão  da  autuada 
do  não  pagamento  pleiteado; 

considerando  o  que  mais  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em^ 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  36.932,00,  correspon- 
dente a  Cr$  2,00  sôbre  18.466 
litros  de  aguardente  saído:,  sem 
o  pagamento  da  taxa  prevista 
no  art.  19  da  Res.  698/52,  além 
da  multa  correspondente  ao  do- 
bro daquela  importância,  tudo 
na  forma  do  art.  149,  do  De- 
creto-lei 3.855,  de  21-11-41. 


Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  15  de  abril 
José  Wamberto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto^  Relator. 
—  Walter  de  Andrade.  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  25/5/59). 

Autuado:  ELIAS  KALIL  AUAD. 
Autuante:     PAULO     P.  ALVES 

ARANHA. 
Processo:  A.I.  807/57  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
A  não  emissão  de  nota  de  en- 
trega, bem  corr.o  a  não  inutili- 
zação de  nota  de  remessa,  su- 
jeitam o  infrator  às  penalidades 
da  lei. 

ACÓRDÃO  N'  4.554 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Elias 
Kalil  Auad,  comerciante,  residente 
em  Três  Corações,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  infração  aos  arts.  41 
e  42,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939  e  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto,  Paulo  P.  Al- 
ves Aranha,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  contra  a  firma 
Elias  Kalil  Auad  ficaram  ampla- 
mente comprovadas  as  infrações 
constantes  do  presente  processo,  e 
que  a  defesa  não  apresenta  qual- 
quer indício  capaz  de  ilidir  o  auto; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cri  2.000,00,  grau  mínimo 
do  art.  42,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  por  ter  deixado  de 
emitir  notas  de  entrega,  num 
total  de  dez  notas,  e  mais  a 
multa  de  Cr$  5.500,00,  grau 
mínimo  do  art.  41,  do  referido 
decreto-lei,  por  nota  de  remes- 
sa não  inutilizada,  num  total  de 
onze  notas,  perfazendo  o  total 
das  multas  o  montante  de  .... 
Cr$  7.500,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  15  de  abril 
ie  1959. 


José  Wamberto,  Presidente.  — 
/.  A.  de  Lima  Teixeira,  Relator. 

—  Walter  de  Andrade.  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães^  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  25/5/59). 

Autuado:  JOSÉ  PINHEIRO  GAR- 
RIDO. 

Autuantes:  JOSÉ  AMAURI  PER- 
FEITO e  outros. 

Processo:  A.I.  523/57  —  Estado 
da  Bahia. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  em  trânsito 
sem  a  cobertura  da  documen- 
tação fiscal  exigida. 

ACÓRDÃO  N'  4.555 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  José 
Pinheiro  Garrido,  de  Salvador,  Ba- 
hia, por  infração  aos  arts.  40,  42 
e  60,  letra  "b"  do  Decreto-lei  n. 
1.831,  de  4-12-39,  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto  José  Amauri 
Perfeito  e  outros,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  haver  a  firma  José 
Pinheiro  Garrido  infringido  os  dis- 
positivos legais  que  regulam  o  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39; 

considerando  terem  sido  encon- 
trados em  seus  depósitos  10  sacos 
de  açúcar  sem'  a  cobertura  legal 
exigida; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  o  autuado 
à  perda  dos  dez  sacos  de  açúcar 
apreendidos,  incorporando-se  à 
receita  do  Instituto  o  produto 
da  venda  dos  mesmos,  sem  in- 
denização,  nos  termos  do  art. 
60,  letra  "b"  do  Decreto-lei  n. 
1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  16  de  abril 
de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
/.  A.  de ^  Lima  Teixeira,  Relator. 

—  Luís  Dias  Rollemberg .  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  25/5/59). 


N.°s  3  a  6 


PÁGINA  204 


Set./Dez.  —  1960 


Brasil  Açucareiro 


PÁGINA  59 


SEGUNDA  TLTlAfA 

Autuada:  INDÚSTRIA  E  COMÉR- 
CIO SARINHO  LTDA. 

Autuantes;  WALDEMAR  M\  BU- 
ARQUE  e  outros. 

Processo:  A.I.  356/54  —  Estado 
de  Pernambuco . 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
mercadoria  encontrada  sem  es- 
tar acompanhada  dos  documen- 
tos fiscais  exigidos. 

ACÓRDÃO  N'  3.419 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Indústria  e  Comércio  Sari- 
nho  Ltda.,  de  Recife,  Pernambuco, 
por  infração  aos  arts.  6  e  18  da 
Res.  807/53,  combinado  com  o  art. 
7'  do  Decreto-lei  5.998,  de  18  de 
novembro  de  1943  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Waldemar 
M.  Buarque  e  outros,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  aguardente 
encontrada  estava  desacompanhada 
de  quaisquer  documentos  fiscais, 
não  tendo  sido  feita  prova  nos 
autos  de  sua  liberação  pelo  produ- 
tor, que  é  desconhecido; 

considerando  que  a  apreensão 
prévia  da  aguardente  foi  efetuada, 
tendo  em  vista  o  disposto  no  art. 
56,  da  Res.  97/44^  que  autoriza 
a  medida  quando  o  fiscal  encontra 
produto  clandestino  e  não  puder 
identificar  o  respectivo  proprietá- 
rio ou  responsável; 

considerando,  entretanto,  que  o 
auto  não  capitulou  a  infração  no 
art.  1'  do  Decreto-lei  5.998,  de  18 
de  novembro  de  1943,  cujo  pará- 
grafo 1'  prevê  a  pena  de  apreen- 
são da  mercadoria  e  multa  em  im- 
portância equivalente  ao  seu  valor; 
e  sim,  no  art.  7'  do  mesmo  diploma 
legal,  que  determina  qus  o  produ- 
tor que  não  entregar  ao  Instituto  a 
aguardente  requisitada,  ficará  su- 
jeito à  multa  igual  ao  valor  do 
produto  vendido  ou  saído  irregu- 
larmente da  fábrica; 

considerando  que  a  apreensão 
prévia  da  mercadoria  era  a  medida 
aplicável  no  caso,  de  vez  que  se 
tratava  obviamente  de  produto  clan- 
destino, conform.e  prevista  na  Res. 


97/44  citada,  por  sua  vez  alicer- 
çada no  art.  84  do  Decreto-lei  1.831 
de  4-12-39,  e  art.  124,  n.  VI,  do 
Decreto-lei  3.855,  de  21-11-41; 

considerando  que  a  capitulação 
da  infração  poderia  enquadrá-la 
quer  no  art.  1"  do  Decreto-lei  5.998, 
quer  no  art.  T  dêsse  decreto-lei; 

considerando,  todavia,  que  tra- 
tando-se  de  aguardente  requisitada, 
pois  não  ficou  provada  sua  libera- 
ção, a  disposição  específica  seria  a 
do  art.  7",  como  entenderam  os 
autuantes; 

considerando,  por  outro  lado, 
que  a  multa  prevista  no  referido 
art.  7'  é  igual  ao  valor  do  pro- 
duto, e  a  venda  da  aguardente 
apreendida  com  o  recolhimento 
dêsse  valor  ao  Instituto  equivale 
perfeitamente  àquela  multa; 

considerando,  ainda^  que  a  pe- 
nalidade do  art.  7'  é  aplicável  ao 
produtor,  ignorado  no  processo; 

considerando,  finalmente,  que  a 
firma  autuada,  em  poder  da  qual 
foi  encontrada  a  aguardente  sem 
documentação  infringiu  o  art.  4', 
do  Decreto-lei  5.998,  não  tendo, 
sido,  contudo,  capitulada  essa  vio- 
lação, 

acorda,  por  unanimidade  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  efeito  de  ser  condenada  a 
firma  autuada  à  perda  do  va- 
lor da  venda  da  aguardente 
apreendida,  revertido  ao  Insti- 
tuto, igual  à  multa  estipulada 
no  art.  7'  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e  curr.pra- 
se. 

Comissão  Executiva,  30  de  maio 
de  1957. 

José  IFamberlo,  Presidente 
substituto.  —  Moacyr  Soares  Pe- 
reird,  Relator.  —  ]oão  Soares  Pal- 
meira. —  Fui  presente:  Fernando 
Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  22/4/59). 

Autuado:    CÂNDIDO  GONÇAL- 
VES FRANÇA. 

Autuante:     LUÍS    CARLOS  DA 

.    CUNHA  AVELAR. 

Processo:  A.I.  448/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Julga-se  procedente  a  infração 
quando  se  encontram  no  auto 


elementos  que  comprovam  a 
violação  do  dispositivo  legal 
capitulado  no  mesmo. 

ACÓRDÃO  N'  3.420 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado 
Cândido  Gonçalves  França,  pro- 
prietário do  engenho  "Pedra  Bran- 
ca" sito  no  Município  de  Ihaúma, 
Estado  de  Minas  Gerais,  por  in- 
fração aos  arts.  19  e  20  da  Res. 
698/52,  de  10-7-52,  arts.  17  e  18 
da  Res.  807/53  de  3-6-53,  combi- 
nados com  os  arts.  148  e  149  do 
Decreto-lei  3.855  de  21-11-4!  e 
ainda  os  arts.  4'  e  5'  da  Res. 
698/52,  A"  e  5'  da  Res.  807/53, 
combinados  com  o  art.  1'  e  seus 
parágrafos  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18-11-43  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto  Luís  Carlos  da  Cunha 
Avelar,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  o  proprietário 
do  engenho  "Pedra  Branca"  deixou 
de  recolher  a  contribuição  de  .... 
Cr$  2,00  sôbre  34.367  litros  de 
aguardente; 

considerando  que,  apesar  de  no- 
tificado, o  autuado  deixou  de  fa- 
zer o  devido  recolhimento; 

considerando  que  o  infrator  in- 
fringiu os  arts.  19  e  20  da  Res. 
698/52,  como  também  os  disposi- 
tivos 17  e  18  da  Res.  807/53; 

considerando  tudo  mais  que 
consta  dos  presentes  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  o  autuado 
ao  pagamento  da  multa  de  .... 
CrS  137.468.00  (cento  e  trinta 
e  sete  mil  quatrocentos  e  ses- 
senta e  oito  cruzeiros),  na  for- 
ma estabelecida  em  lei . 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  21  de  maio 
de  1957. 

]osé  Wamberto,  Presidente 
substituto.  —  João  Soarej  Palmeira, 
Relator.  —  Moacyr  Soares  Pereira. 
Fui  presente:  Fernando  Oiticica 
Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  22/4/59). 
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Autuada:  USINA  SANTA  CRUZ 

—  Usina  Santa  Cruz  S.  A. 
Autuantes:  HAMILTON  ALVARO 

PUPE  e  outro. 
Processo:  A.I.  220/53  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Considera-se  clandestino  o  açú- 
car, quando  verificar-se  diver- 
gência entre  a  numeração  dos 
sacos  em  que  está  o  produto 
acondicionado  e  as  notas  de  re- 
messa com  numeração  diversa. 
Com  referência  à  divergência 
resultante  de  equívoca,  o  açúcar 
nessa  parte  deve  ser  liberado. 

ACÓRDÃO  N'  3.421 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Santa  Cruz,  de  propriedade 
da  Usina  Santa  Cruz  S.  A.,  loca- 
lizada em  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  por  infração  ao  art.  60, 
alínea  "b"  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  Hamilton  Alvaro 
Pupe  e  outro,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  o  açúcar  apre- 
';ndido  como  clandestino  o  foi  por 
divergência  sôbre  as  notas  de  re- 
messa com  numeração  diversa  da 
numeração  dos  sacos; 

considerando,  no  entanto,  que, 
pelo  exame  da  documentação  cons- 
tante do  processo,  se  evidencia  ter 
havido  tão  somente  equívoco  na 
expedição,  uma  vez  que  duas  par- 
tidas de  igual  quantidade  de  açúcar 
foram  expedidas  à  mesma  hora  e 
no  mesmo  dia,  verificando-se,  em 
vista  da  diligência,  ter-se  manifes- 
tado troca  relativa  aos  destinatários, 
como  bem  esclareceu  o  Sr.  Procura- 
dor Regional  no  Estado  do  Rio  e  o 
parecer  inicial  da  Divisão  Jurídica; 

considerando,  todavia,  que  há 
comprovada  procedência  na  infra- 
ção, relativajnente  apenas  a  5  sa- 
cos com  numeração  em  duplicata 
e  1  saco  cujo  número  não  figura 
na  nota  de  remessa  e  6  sacos  sem^ 
número,  os  quais,  conseqiien*  emen- 
te, devem  ser  considerados  como 
clandestinos, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate 
do  Sr.  Presidente,  em  julgar  o 
procedente,  em  parte,  o  auto, 
para  o  fim  de  condenar  a  usina 


autuada  à  perda  de  12  sacos 
de  açúcar  encontrados  sem  do- 
cumentação que  os  acobertasse 
legalmente,  nos  têrmos  do  art. 
60,  letra  "b",  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  recolhendo- 
se  aos  cofres  do  Instituto  o 
produto  da  venda,  liberando-se 
a  parte  restante  do  produto 
apreendido  ou  a  importância 
líqiiida  da  mercadoria,  na  hi- 
pótese de  já  ter  sido  promovida 
a  venda  da  mesma  e  recorren- 
do-se  "ex-officio"  para  a  ins- 
tância superior. 

Intime-se,  registre-se  e  curr.pra- 
se. 

Comissão  Executiva,  31  de  maio 
de  1959. 

]osé  Wamberto,  Presidente 
substituto.  —  Ltíh  Dias  RoUem- 
berg.  Relator.  —  ]oão  Soares  Pal- 
meira. —  Fui  presente:  Fernando 
Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  22/4/59). 

Reclamantes:  GENÉSIO  REIS. 
Reclamado:  GRACILIANO  ALVES 

DA  ROCHA. 
Processo:   P.C.    28/54  —  Estado 

da  Bahia. 

É  de  homologar-se  acordo  quan- 
do do  processo  constar  documen- 
tação que  comprove  o  entendi- 
mento realizado  entre  as  partes 
interessadas,  revestindo-se  o 
mesmo  dos  requisitos  legais. 

ACÓRDÃO  N»  3.629 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
Genésio  Reis,  fornecedor,  residente 
no  Município  de  Santo  Amaro, 
Bahia,  e  reclamado  Graciliano  Alves 
da  Rocha,  proprietário  de  fundo 
agrícola,  dom.iciliado  no  mesmo 
Município  e  Estado,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  as  partes  in- 
teressadas realizaram  acordo,  fican- 
do devidamente  atendida  a  recla- 
mação apresentada; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade  em 
homologar  o  acordo  firmado 
pelos  interessados. 


Comissão  Executiva,  23  de  agos- 
to de  1957. 

]osé  Wamberto,  Presidente 
substituto.  — ■  Luís  Dias  Rollem- 
berg,  Relator.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Finto  _  — ■  Fui  presente: 
Diogo  de  Melo  Meneses,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  22/4/59). 

Reclamante:  SALIME  TANURE. 
Reclamada:    USINA  PAINEIRAS 
S.  A. 

Processo:  P.C.  56/56  —  Estado 
do  Espírito  Santos. 
É  de  homologar-se  acordo  quan- 
do a  documentação  constante 
do  processo  comprovar  ter  ha- 
vido entendimento  entre  as 
partes  interessadas,  revestindo- 
se  o  mesmo  das  formalidades 
legais. 

ACÓRDÃO  N'  3.648 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
Salime  Tanure,  fornecedor,  residen- 
te no  Município  de  Itapemirim, 
Estado  do  Espírito  Santo,  e  recla- 
mada a  firma  Usina  Paineiras  S. 
A.,  do  mesmo  Município  e  Es- 
tado, a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  comprovar-se  ter 
havido  composição  entre  as  partes 
interessadas,  obedecendo  a  mesma 
aos  requisitos  legais, 

acorda,  por  unanimidade  em 
homologar  o  acordo  celebrado 
entre  as  partes,  arquivando-se, 
em  seguida,  o  processo. 
Comissão  Executiva,  31  de  agôs- 
to  de  1957. 

]osé  Wamberto,  Presidente 
substituto.  —  Luis  Dias  Rollem- 
berg.  Relator.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto .  —  Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Meneses. 
("D.  O.",  22/4/59). 

Reclamante:  ASSOCIAÇÃO  DOS 
FORNECEDORES  E  LAVRA- 
DORES DE  CANA  DE  SAN- 
TA BÁRBARA  DOESTE. 

Reclamada:  CIA.  INDUSTRIAL  E 
AGRÍCOLA  DE  SANTA  BÁR- 
BARA S.  A.  —  USINA  SAN- 
TA BÁRBARA. 

Processo:  P.C.  38/57  —  Estado 
de  São  Paulo. 
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Homologa-se  a  desistência  fei- 
ta em  documento  hábil. 

ACÓRDÃO  N»  4.509 
Vistos,  relatados  e  discutidas 
estes  autos  em  que  é  reclamante 
a  Associação  dos  Fornecedores  e 
Lavradores  de  Cana  de  Santa  Bár- 
bara d'Oeste,  de  Santa  Bárbara 
d'Oeste,  São  Paulo,  e  reclamada  a 
Cia.  Industrial  e  Agrícola  de  Santa 
Bárbara  d'Oeste,  no  mesmo  Muni- 
cípio e  Estado,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  reclamante 
desistiu  da    reclamação,  conforme 
o  Termo  de  Desistência,  de  fls.  35, 
acorda,   por    unanimidade  em 
homologar    a    desistência  das 
partes  interessadas,  arquivando- 
se,  em  consequência,  o  processo. 
Comissão  Executiva,  17  de  mar- 
ço de  1959. 

José  IF amberto.  Presidente 
substituto.  —  Moacyr  Soares  Perei- 
ra, Relator.  —  João  Soares  Pal- 
víeira.  —  Fui  presente:  Diogo  de 
Melo  Meneses. 
("D.  O.",  23/5/59). 

Autuado:  BENEDITO  M.  CAMAR- 
GO. 

Autuante:  RENATO  BALDINI. 
Processo:  A.I.   490/57  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Julga-se  insubsistente  o  auto, 
quando  comprovada  a  inexistên- 
cia de  infração  à  legislação  al- 
cooleira  vigente. 

ACÓRDÃO  N"  4.510 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em'  que  é  autuado  Be- 
nedito M.  Camargo,  de  Itapetinin- 
ga.  Estado  de  S.  Paulo^  por  infra- 
ção ao  art.  6'  do  Decreto-lei  n. 
5.998,  de  18-11-43,  e  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto  Renato  Bal- 
dini, a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  o  auto  lavra- 
do contra  o  autuado  resultou  de 
haver  a  Fiscalização  do  I.A.A.  en- 
contrado diferença  a  menos  em  seu 
estoque  de  1.768  ^litros  de  álcool; 

considerando  que  o  fato  em  si 
não  constitui  infração  à  legislação 
alcooleira,  de  vez  que  o  art.  e 


seu  parágrafo  único,  letra  "a",  in- 
vocados no  auto  original  e  no  adi- 
cional, são  inaplicáveis  à  espécie, 
referindo-se  aquele  dispositivo  le- 
gal aos  que  venderem  ou  consumi- 
rem como  carburante  o  álcool  des- 
tinado à  indústria,  sem  autorização 
dos  poderes  competentes,  e  aos  que 
'desviarem  para  outros  fins  que  não 
os  determinados  pelo  Instituto  u 
álcool  recebido,  não  estando  prova- 
do nos  autos  ter  ocorrido  qualquer 
das  duas  hipóteses,  nem  o  I.A.A. 
presentemente  faz  distinção  quanto 
ao  emprêgo  do  álcool  vendido  pe- 
las destilarias  com^  pagamento  do 
acréscimo  de  preço  para  o  álcool 
industrial,  —  se  na  indústria  ou 
como  carburante, 

acorda,   por    unanimidade  em 

julgar  insubsistente  o  auto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 

se. 

Comissão  Executiva,  17  de  mar- 
ço de  1959. 

José      ]V  amberto,  Presidente 
substituto.    —  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  —  Clodoaldo  Vieira 
Passos.  — •  Fui   presente:   Diogo  . 
Melo  Menezes. 
("D.  O.",  23/5/59). 

Autuada:  DOMINGUEZ  &  GON- 
ZALEZ. 

Autuantes:    ABDON  CONEGUN- 

DES  e  outro 
Processo:  A.I.   522/57  —  Estado 

da  Bahia. 

Julga-se  boa  a  apreensão  da 
mercadoria  encontrada  em  trân- 
sito, sem  a  cobertura  da  do- 
cumentação fiscal. 

ACÓRDÃO  N'  4.511 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Dominguez  &  Gonzalez,  de 
Salvador,  Estado  da  Bahia,  por 
infração  aos  arts.  40,  42  e  60, 
letra  "b"  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  e  autuantes  os  fiscais  des- 
te instituto,  Abdon  Conegundes  e 
outro,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  subsistente  a  ação 
fiscal  ora  em  julgamento; 

considerando  reconhecida  a  clan- 
destinidade do  produto  desprovido 
à"-  cobertura  legal,   consoante  es- 


clarece o  Têrmo  de  Apreensão  e 
de  Depósito,  de  fls.,  face  ao  con- 
ceito legal  sôbrc  a  matéria; 

considerando  que  o  documento 
apresentado  pela  firma  infratora 
não  favorece  o  seu  propósito  de 
defesa; 

considerando  que  a  nota  de  en- 
trega anexada  aos  autos,  de  fls.  7, 
não  acoberta  o  açúcar  apreendido, 
de  vez  que  êste  procede  da  Usina 
Santa  Teresa  (Pernambuco)  e  aque- 
la diz  respeito  à  Usina  Acutinga 
S.  A.  (Bahia); 

considerando,  afinal,  boa  e  va- 
liosa a  apreensão  feita, 

acorda,  por  unanimidade  cm 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
siderada efetiva  a  apreensão  da 
mercadoria,  revertendo  o  resul- 
tado de  sua  venda  aos  cofres 
do  Instituto,  nos  termos  do 
art.  60,  letra  "b",  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  17  de  mar- 
ço de  1959- 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  —  Clodoaldo  Vieira 
Passos,  Relator.  —  Moacyr  Soares 
Pereira.  —  Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Meneses. 
("D.  O.",  23/5/59). 

Autuada:  JOSÉ  CUSTÓDIO  &  FI- 
LHO —  USINA  JOSÉ  LUÍS. 
Autuante:  PAULO  PELUCI  AL- 
VES ARANHA. 
Processo:  A.I.  12/56  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Comprovadas  as  infrações  ar- 
guidas, é  de  ser  o  auto  jul- 
gado procedente. 

ACÓRDÃO  N'  4.512 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  en^  que  é  autuada  a 
firma  José  Custódio  &  Filho,  pro- 
prietária da  Usina  José  Luís,  sita 
em  Campestre,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  infração  aos  arts.  24, 
27  e  37  da  Res.  992/54,  de  6-8-54, 
arts.  da  Res.  819/53,  combinado 
com  o  art.  148  e  sanções  do  art. 
149,  do  Decreto-lei  3.855,  de  21 
de  novembro  de  1941,  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto,  Paulo  Pellicci 
Alves  Aranha,  a  Segunda  Turma  de 
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Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  usina  au- 
tuada deixou  de  recolher  a  con- 
tribuição de  Cr$  4,00  fixada  na 
Res.  819/53,  sobre  5.198  sacos  de 
açúcar,  e  as  contribuições  de  .... 
Cr|  10,00  e  Cr$  3,00,  ambas  cria- 
das pela  Res.  992/54,  sôbre  2.245 
sacos,  confornr.e  o  Têrmo  de  Cons- 
tatação de  fls.  2,  infringindo  dessa 
forma  os  arts.  148  e  149,  do 
Decreto-lei  3.855,  de  21-11-41; 

considerando  que  a  autuada  foi 
prèviamente  notificada  pela  Fiscali- 
zação do  I  A. A.  para  efetuar  os 
recolhimentos  no  prazo  de  trinta 
dias,  como  determina  a  lei,  não 
os  tendo  feito; 

considerando  que  a  autuada, 
apesar  de  regularmente  intimada, 
deixou  o  processo  correr  à  revelia; 

considerando  que  a  autuada  não 
se  acha  judicialmente  dispensada  do 
recolhimento  das  aludidas  contri- 
buições, 

acorda,  por  unanimidade  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  usina  autuada  ao  pa- 
gamento, a  èste  Instituto,  a 
título  de  multa,  das  importân- 
cias de  Cr$  41.584,00  e   

Cr$  58.370,00,  correspondente, 
respectivamente,  a  duas  vezes  o 
valor  das  contribuições  de  .... 
Cr$  4,00  e  Cr$  13,00,  sôbre 
5.198  e  2.245  sacos  de  açúcar, 
nos  têrmos  do  art.  149  do  De- 
creto-lei 3.855,  de  21-11-41. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  17  de  mar- 
ço de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  —  ■  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  —  Clodoaldo  Vieira 
Passos.  —  Fui  presente:  N.  V. 
Alvarenga  Ribeiro,  Procurador. 
("D.  O.",  23/5/59). 

Autuada:  USINA  SANTA  ADÉ- 
LIA —  ARISTIDES  BELLODI 
&  IRMÃOS. 

Autuante:  GERSON  MARIZ  DA 
SILVA. 

Processo:  A.I.  182/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 


Comprovadas  as  infrações  ao 
art.  60,  letra  "b"  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  é  de  ser 
o  auto  julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N'  4.513 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Santa  Adélia,  de  propriedade 
de  Aristides  Bellodi  &  Irmãos,  sita 
em  Jabuticabal,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infraçâo  aos  arts.  8', 
39,  64  e  65,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39  e  autuante  o  fiscal  dês- 
te  Instituto  Gerzon  Mariz  da  Silva, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  usina  au- 
tuada deu  saída  a  436  sacos  de 
açúcar  de  sua  produção,  na  safra 
1955/56,  açúcar  extralimite,  sem  o 
pagamento  das  taxas  de  defesa  e 
deixando  de  comunicar  ao  I.A.A. 
essa  produção; 

considerando  que,  na  defesa  do 
processo  principal,  a  autuada  con- 
fessa a  infraçâo,  procurando  justi- 
ficá-la mediante  argumentação  que 
não  alcança  o  fim  pretendido,  e 
silencia  quanto  ao  Têrmo  Adicio- 
nal, a  despeito  de  intimada; 

considerando  que  a  hipótese 
apurada  nos  autos  se  reveste  das 
características  expressas  no  art.  60, 
letra  "a",  invocado  no  Têrmo  Adi- 
cional (AIDR  796/56),  desde  que, 
a  emprêsa,  além  de  não  participar 
ao  Instituto  a  existência  do  pro- 
duto extralimite,  ainda  o  entregou 
ao  consumo  sem^  a  menor  conside- 
ração para  com  as  normas  disci- 
plinares da  espécie; 

considerando  tratar-se,  assim,  de 
açúcar  clandestino,  figura  que  me- 
rece a  prevalença  para  absorver  as 
cominações  arroladas  no  A.I.  prin- 
cipal, à  fls.  1; 

considerando  que,  com  a  infor- 
mação de  fls.  25,  foram  cumpridas 
as  formalidades  constantes  do  art. 
61,  do  Decreto-lei  1.831,  invocado 
no  Têrmo  Adicional,  em  face  da 
impossibilidade  de  apreensão  do 
açúcar, 

acorda,  por  unanimidade  em 
julgar  procedente  o  auto,  dan- 
do-se  prevalência  às  cominações 
indicadas  no  Têrmo  Adicional 
de  11-5-56,      processo  apenso. 


para  absorver  as  demais  pena- 
lidades e  condenar-se  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  151.858,80,  a  título  de 
indenização,  correspondente  ao 
preço  do  açúcar  vigente  na 
época,  de  Cr$  348,30,  o  saco, 
nos  têrmos  do  art.  60,  letra 
"a",  combinado  com  o  art.  61 
e  parágrafos,  do  Decreto-lei  n. 
1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  curr.pra- 
se.; 

Comissão  Executiva,  17  de  mar- 
ço de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  —  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  —  Clodoaldo  Vieira 
Passos.  —  Fui  presente:  N.  V. 
Alvarenga  Ribeiro^  Procurador. 
("D.  O.",  23/5/59). 

Autuado:  GUILHERME  SCHMIDT 
—  USINA  ALBERTINA. 

Autuantes:  EREMBERGUE  ANTU- 
NES DE  SOUSA  e  outro. 

Processo:  A.I.  440/57  — •  Estado 
de  São  Paulo. 

Não  estando  devidamente  com- 
provadas as  infrações  argíiídas 
é  de  ser  o  auto  julgado  im- 
procedente. 

ACÓRDÃO  N'  4.514 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Gui- 
lherme Schmidt,  proprietário  da 
Usina  Albertina,  sita  em  Sertãozi- 
nho,  Estado  de  São  Paulo,  por  in- 
fraçâo aos  arts.  2',  36,  38,  39,  64, 
combinado  com  o  parágrafo  3'  do 
art.  36  e  65,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto,  Erembergue  Antu- 
nes de  Sousa  e  outro,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  no  presente 
procedimento  fiscal  não  estão  con- 
firmadas as  infrações  denunciadas; 

considerando  que  a  autuada,  em 
sua  defesa  de  fls.,  junta  provas 
e  documentos  que  destroem  o  su- 
posto ilícito  fiscal  capitulado  nes- 
tes autos; 

considerando  que  a  Fiscalização 
reconhece  autenticidade  nos  citados 
documentos  de  defesa; 
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considerando  a  inexistência  de 
antecedentes  fiscais  específicos  da 
autuada, 

acorda,   por    unanimidade  em 

julgar  improcedente  o  auto,  re- 

correndo-se  "ex-officio"  para  a 

instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 

se. 

Comissão  Executiva,  17  de  mar- 
ço de  1959. 

José  M"amberto.  Presidente 
substituto.  —  Clodoaldo  Vieira 
Passos,  Relator.  —  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  —  Fui  presente:  N. 
V.  Alvarenga  Ribeiro,  Procurador. 
("D.  O.",  23/5/59). 

Autuado:  ANTÔNIO  SANCHES. 
Autuante:  JOSÉ  BRUM. 
Processo:  A.I.   306/53  —  Estado 
de  São  Paulo. 

É  de  ser  arquivado  o  processo, 
quando  comprovado  ter-se  tor- 
nado inexeqiiível  o  cumprimen- 
to do  julgado. 

ACÓRDÃO  N'  4.531 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  An- 
tônio Sanches,  de  Catanduva,  São 
Paulo,  por  inf ração  ao  art.  42,  pa- 
rágrafo 2',  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  e  autuante  o  fiscal  dês- 
te  Instituto,  José  Brum,  a  Segun- 
da Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  An- 
tônio Sanches  foi  extinta,,  tornan- 
do inexeqiiível  o  cumprimento  do 
julgado; 

considerando  que  o  pequeno 
valor  da  condenação  —  Cr$  200,00 
—  não  comporta  maiores  diligên- 
cias, 

acorda,  por  unanimidade,  no 
sentido  de  ser  arquivado  o  pro- 
cesso, feitas  as  comunicações  à 
Divisão  de  Arrecadação  e  Fis- 
calização e  à  Divisão  de  Con- 
trôle  e  Finanças,  para  os  devi- 
dos lançamentos. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  7  de  abril 
de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  —  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  —  ]oão  Soares  Pal- 


meira. —  Fui  presente:  Diogo  de 

Melo  Meneses. 

("D.  O.",  23/5/59). 

Autuadas:  S.  A.  USINA  CORirRI- 
PE,  PIATTI,  SANTOS  e  CIA. 
e  OSMAR  ALVES  CONSER- 
VA. 

Autuantes:  JACINTO  DE  FIGUEI- 
REDO MARTINS  e  outro. 
Processo:  A.I.  390/54  —  Estados 
de  Alagoas  e  Pernambuco. 
Considera-se  boa  a  apreensão 
de  açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  a  cobertura  dos  do- 
cumentos fiscais. 

ACÓRDÃO  N'  4.532 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuadas 
a  firma  S.  A.  Usina  Coruripe,  de 
Coruripe,  Alagoas,  Piatti,  Santos 
&  Cia.,  de  Maceió,  no  mesmo  Es- 
tado, e  Osmar  Alves  Conserva,  de 
Salgueiro,  Pernambuco,  por  infra- 
ção  ao  parágrafo  2'  do  art.  1", 
2',  33,  38,  e  39,  combinado  com 
a  letra  "b"  do  art.  60.  40  e  63, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
autuantes  os  fiscais  dêstes  Instituto' 
Jacinto  de  Figueiredo  Martins  e 
outro,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  AIcõol, 
considerando  que  a  Fiscalização 
do  Instituto  encontrou  em  trânsito 
cinquenta  sacos  de  açúcar  acompa- 
nhados de  Nota  de  Remessa  emi- 
tida pela  Usina  Coruripe,  a  qual 
não  se  encontrava  totalmente  preen- 
chida, faltando  a  referênci:'  à  Guia 
de  Pagamento  da  taxa  do  LA. A., 
pelo  que  é  de  ser  considerada  de 
nenhum'  valor,  conforme  dispõe  o 
art.  38,  do  Decreto-lei  1.831; 

considerando  que,  na  hipótese, 
a  mercadoria  é  possível  de  ser 
reputada  clandestina,  face  ao  pre- 
ceito do  art.  60,  letra  "b"  capi- 
tulado no  auto; 

considerando  que  o  transporta- 
dor está  isento  de  responsabilidade, 
pois  o  açúcar  £e  encontrava  aco- 
bertado por  Nota  de  Remessa,  em- 
bora incompleta; 

considerando  que  os  autuados 
não  apresentaram  defesa,  tornando- 
se  revéis; 

considerando  que  a  figura  de 
clandestinidade  do  açúcar  apreen- 


dido, implica  em  sua  perda  sem 
indenização.  penalidade  esta  que 
absorve  as  cominadas  nos  arts.  38 
combinado  com  o  36  c  40,  do 
Dícreto-lei  citado; 

considerando  que  não  são  per- 
tinentes as  cominações  nos  arts. 
parágrafo   T,   2»,    33,   39   e  63, 
todos  do  Decreto-lei  1.831, 

acorda,  por  unanimidade  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  condenar  os  autua- 
dos à  perda  do  açúcar  apreen- 
dido, na  forma  do  disposto  no 
art.  60,  letra  "b",  do  Decreto- 
lei  1.831.  de  4-12-39.  isentan- 
do-se  o  transportador  Osmar 
Alves  Conserva  de  qualquer  res- 
posabilidade. 

Intime-se,  registre-se  e  cum.pra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  7  de  abril 
de  1959. 

]osé  Watnberto,  Presidente 
substituto.  —  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  —  ]oáo  Soares 
Palmeira.  —  Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Meneses. 
("D.  O.",  23/5/59). 

Autuada:  BELMIRO  FONTANA- 
RI  &  IRMÃO. 

Autuantes:  FRANCISCO  MAR- 
TINS   VERAS    e  outro. 

Processo:  A.I.  574/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Não  estando  devidamente  com- 
provadas as  infrações  argiiídas 
no  processo,  é  de  ser  o  auto 
julgado  improcedente. 

ACÓRDÃO  N'  4.533 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Belmiro  Fontanari  &  Irmão, 
de  Pirassununga,  Estado  de  S.  Pau- 
lo, por  infração  ao  art.  42  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39  e 
autuantes  os  f i  .cais  deste  Instituto, 
Francisco  Martins  Veras  e  outros, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autua- 
da apresentou  à  Fiscalização  do 
LA. A.  as  notas  de  entrega  núme- 
ros 4.301  e  4.306,  de  11  e  13  de 
agosto  de  1954,  emitidos  por  Ve- 
roni  &  Cia.,  acobertando  240  sacos 
de  açúcar  de  produção  da  Usina 
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São  João,  e  todo  o  açúcar  da  lavra- 
tura  do  auto,  a  5  de  outubro  da- 
quele ano,  era  de  procedência  da- 
quela usina; 

considerando  que  as  Notas  de 
Entrega  não  contêm  a  numeração 
da  sacaria,  mas  tão  semente  a  re- 
ferência à  usina  produtora  do  açú- 
car, como  ocorre  na  hipótese  dos 
autos; 

considerando  que  nessas  condi- 
ções é  impossível,  íècnicamente 
imputar  infração  ao  recebedor  do 
açúcar,  com  fundamento  na  nume- 
ração da  sacaria,  que  foge,  eviden- 
temente, ao  seu  controle; 

acorda,  por  unanimidade  em 
julgar  improcedente  o  auto,  pa- 
ra o  efeito  de  isentar-se  a  fir- 
ma autuada  de  qualquer  res- 
ponsabilidade, liberando-se  os 
três  sacos  de  açúcar  apreen- 
didos. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  7  de  abril 
de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  —  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  —  João  Soa/es 
Palmeira.  —  Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Meneses . 
("D.  O.",  23/5/59). 

Autuado:  N.  CARLOS  DA  SILVA. 
Autuantes:  VICENTE  DO  AMA- 
RAL GOUVEIA  e  outros. 
Processo:  A.I.  614/56  —  Estado 
de  Pernambuco . 
Julga-se  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  em  trânsito 
sem  a  cobertura  da  documen- 
tação fiscal . 

ACÓRDÃO  N'  4.534 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  N. 
Carlos  da  Silva,  de  Paulista,  Es- 
tado de  Pernambuco,  por  infração 
ao  art.  40,  combinado  com  a  letra 
"b"  do  60,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto,  Vicente  do  Amara! 
Gouveia  e  outros,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado 
possuía  em  seus  depósitos  seis 
sacos  de  açúcar,  com  a  marca  da 


Usina  Barão  de  Suassuna,  nume- 
rados, mas  desacompanhados  de 
quaisquer  documentos  fiscais; 

considerando  que  foi  feita  a 
apreensão  do  açúcar,  sendo  pos- 
teriormente vendido; 

considerando  que  o  autuado 
deixou  o  processo  correr  à  revelia; 

considerando  que,  configurada 
a  clandestinidade  do  açúcar,  a  pe- 
nalidade de  sua  perda  é  de  absor- 
ver a  do  art.  40,  do  Decreto-leí 
1.831,  de  4-12-39, 

acorda,  por  unanimidade  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  efeito  de  condenar  o  autuado 
à  perda  dos  seis  sacos  de  açú- 
car, revertendo  o  produto  de 
sua  venda  aos  cofres  do  Insti- 
tuto, nos  têrmos  do  art.  60,  letra 
"b",  do  Decreto-leí  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  7  de  abril 
de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  —  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  —  João  Soares  Pal- 
meira. —  Fui  presente:  N.  C. 
Alvarenga  Ribei~o,  Procurador. 
("D.  O.",  23/5/59). 

Autuada:  MARIA  QUEIRÓS  d'0- 
LIVEIRA  —  USINA  MINEI- 
ROS. 

Autuante:    JESSÉ  MARTINS  DE 

MACEDO. 
Processo:  A.I.  530/56  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Comprovadas  as  infrações,  ar- 
guidas, pelos  elementos  cons- 
tantes do  processo,  é  de  ser  o 
auto  jul,i?ado  procedente. 

ACÓRDÃO  N'  4.535 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  Ma- 
ria Queirós  d'01iveira,  proprietá- 
ria da  Usina  Mineiros,  sita  em 
Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
por  infração  ao  parágrafo  2'  do 
art.  1'  e  arts.  2",  39,  64  e  65, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
autuante  o  fiscal  dêste  Instituto, 
Jessé  Martins  de  Macedo,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que  a  usina  au- 
tuada deu  saída  a  3.478  sacos  de 
açúcar,  da  safra  1955/56,  sem  o 
recolhimento  prévio  da  taxa  de 
defesa,  com  violação  ao  disposto 
no  art.  2",  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39; 

considerando  que  ocorreu  so- 
negação de  taxa  com  a  saída  do 
açúcar  sem  a  devida  aquisição  da 
guia  de  pagamento  ao  Banco  do 
Brasil  e  infração  do  art  64,  do 
Decreto-lei  citado; 

considerando,  ainda,  que  a  usi- 
na fêz  referência  à  guia  inexisten- 
te em  28  Notas  de  Remessa,  in- 
fringindo o  art.  39,  do  mesmo 
decreto-lei; 

considerando  que  a  autuada  em 
sua  defesa  não  negou  as  infrações 
consubstanciadas,  procurando,  no 
entanto,  justificá-las  com  razões 
que  não  ilidem  o  auto; 

considerando,  finalmente,  que  a 
infratora  é  primária, 

acorda,  por  unanimidade  em 
julgar  procedente,  o  auto,  con- 
denada a  autuada  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  10,00,  por 
saco  de  açúcar  saído  irregular- 
mente da  usina,  no  total  de 
3.478  sacos  e  Cr$  34.780,00, 
pena  do  art.  65,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  e  da 
m.ulta  de  Cr$  2.000,00  por 
Nota  com  referência  a  guia  de 
pagamento  inexistente,  soman- 
do vinte  e  oito  (28)  notas  e 
Cr$  56.000,00,  nos  têrmos  do 
art.  39,  do  referido  decreto-lei, 
grau  mínimo,  por  ser  primária 
a  infratora . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  7  de  abril 
de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  —  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  —  João  Soares  Pal- 
meira. —  Fui  presente:  N,  V . 
Alvarenga  Ribeiro,  Procurador. 
("D.  O.",  23/5/59). 

Autuado:    SEBASTIÃO  CARLOS 

PEREIRA. 
Autuante:    PAULO    P.  ALVES 

ARANHA. 
Processo:  A.I.   636/55  —  Estado 

de  Minas  Gerais. 
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A  não  inutilização  de  nota  de 
remessa  sujeita  o  infrator  às 
penas  da  lei. 

ACÓRDÃO  N"  4.536 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Se- 
bastião Carlos  Pereira,  comerciante, 
residente  em  Varginha,  Estado  de 
Minas  Gerais,  por  infração  ao  art. 
41,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939  e  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto,  Paulo  P.  Al- 
ves Aranha,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  a  firma  au- 
tuada deixou  de  inutilizar  con-j  a 
palavra  "recebida"  quatro  notas  de 
remessa  de  açúcar; 

considerando  que  a  defesa  da 
autuada  alegando  ignorância  da  lei 
não  ilide  a  infração  cometida; 

considerando  que  o  ilícito  está 
confessado  e  provado,  constando 
dos  autos  as  notas  apreendidas  e 
não  inutilizadas; 

considerando  que  a  infratora  é 
primária, 

acorda,  por  unanimidade  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  o  autuado 
ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  500,00  por  nota  de  re- 
messa não  inutilizada,  grau  mí- 
nimo do  art.  41,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  no  total 
de  Cr$  2.000,00. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  7  de  abril 
de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  —  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  —  João  Soares  Pal- 
meira. —  Fui  presente:  N.  V- 
Alvarenga  Ribeiro,  Procurador. 
("D.  O.",  23/5/59). 

Autuada:  CIA.  AÇUCAREIRA 
RIOBRANQUENSE  —  USINA 
SÃO  JOÃO. 

Autuante:  WALDO  DE  MIRAN- 
DA GABAZZA. 

Processo:  A.I.  208/57  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Comprovadas  as  infrações  pelos 
elementos  constantes  do  pro- 
cesso, é  de  ser  o  auto  julgado 
procedente. 


ACÓRDÃO  N"  4.537 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Cia.  Açucareira  Riobranquense,  pro- 
prietária da  Usina  São  João,  sita 
no  Município  de  Visconde  de  Rio 
Branco,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  aos  arts.  1'  e  seu 
parágrafo  2",  2",  parágrafo  2'  do 
art.  36,  39,  combinado  cnm  os 
arts.  64  e  65  e  seu  parágrafo 
único,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto,  Waldo  de  Miranda  Ga- 
bazza,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gan^ento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool. 

considerando  que  a  autuada 
deixou  de  recolher  ao  Banco  do 
Brasil  as  taxas  de  defesa  de  12.055 
sacos  de  açúcar  de  produção  da 
safra  1956/57  saídos  da  usina, 
fazendo,  ainda,  referência  à  Guia 
de  Pagamento  da  taxa  inexistente 
em  146  Notas  de  Remessa; 

considerando  que  estão  perfei- 
tamente caracterizadas  as  infrações 
cometidas  no  Têrmo  de  Verifica- 
ção e  Exame  de  Escrita  de  fls.  2; 

considerando  que  o  depósito  da 
quantia  correspondente  ao  tributo 
sonegado,  em  estabelecimento  di- 
verso daquele  autorizado  pelo  I.A.A. 
para  seu  recebimento  não  exclui  a 
evasão  da  receita,  cujo  pag  (mento 
iião  se  fêz  ao  legítimo  credor  di- 
retamente  ou  por  intermédio  de  seu 
procurador; 

considerando  que  a  autuada  deu 
escoamento  regular  ao  açúcar,  fur- 
tando-se,  ao  mesmo  tempo,  ao  re- 
colhimento das  contribuições  ins- 
tituídas no  plano  de  safra  respec- 
tivo; 

considerando  que  a  autuada  é 
revel, 

acorda,  por  unanimidade  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  autuada 
aos  seguintes  pagamentos:  1) 
multa  de  CrS  292.000,00,  cor- 
respondente a  Cr$  2.000,00 
por  nota  de  remessa  com  refe- 
rência a  Guia  de  Pagamento 
inexistente,  no  total  de  l46 
notas,  grau  mínimo  do  art.  39, 
do  r-ecreto-iei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  violado;  2) 


multa  de  Cr$  120.550,00,  cor- 
respondente a  Cr$  10,00  por 
saco  de  açúcar  sonegado  à  tri- 
butação, no  total  de  12.055 
sacos,  no  forma  do  art.  65,  do 
decreto-lei  citado,  por  ser  pri- 
mária: 3)  recolhimento  da 
taxa  de  defesa  de  Cr$  3,10 
sobre  os  12.055  sacos  de  açú- 
car, instituída  no  art.  1",  pará- 
grafo 2',  do  decreto-lei  refe- 
rido, e  violado  peia  infratora; 
e  improcedente  quanto  ao  art. 
36,  que  não  foi  infringido,  're- 
correndo-se  "ex-officic"  para  a 
instância  superior. 
Intime-se,  regisfre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  7  de  abril 
de  1959. 

José  Wamherto,  Presidente 
substituto.  —  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  —  João  Soares  Pal- 
meira. —  Fui  presente:  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro,  Procurador. 
("D.  O.",  23/5/59). 

Autuados:  USINA  ARIPIBU  S.  A. 
E   OTÁVIO    DE  ALMEIDA 

CRUZ. 

Autuantes:  VICENTE  DO  AMA- 
RAL GOUVEIA  e  outro. 
Processo:  A.I.  548/56  —  Estado 
de  Pernambuco . 
Considera-se  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  em  trânsito 
sem  a  cobertura  dos  documen- 
tos exigidos,  impondo-se  ao 
transportador  do  mesmo  as  pe- 
nalidades legais  previstas. 

ACÓRDÃO  N'  4.538 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
a  Usina  Aripibu  S.  A.  e  Otávio 
de  Almeida  Cruz,  de  Ribeirão, 
Estado  de  Pernambuco,  por  infra- 
ção aos  arts.  33,  36  e  letra  "b" 
do  art.  60,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  au-.uantes  os  fiscais 
dêste  Instituto,  Vicente  do  Ama- 
rai Gouveia  e  outro,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  foram  encon- 
trados em  trânsito  73  sacos  de  açú- 
car, transportados  em  caminhão 
dirigido  pelo  motorista  Otávio  de 
Almeida    Cruz,    e   procedente  da 
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Usina  Aripibu,  desacompanhados 
dos  competentes  documentos  fiscais; 

considerando  que  foi  feita  a 
apreensão  do  açúcar,  sendo  poste- 
riormente vendido; 

considerando  que  o  transporta- 
dor deixou  o  processo  correr  à 
revelia; 

considerando  que  os  autuados 
são  infratores  primários; 

considerando  que,  tratando-se  na 
hipótese  de  açúcar  clandestino,  a 
perda  do  produto,  constituindo  pe- 
na maior,  absorve  a  fixada  no  art. 
36,  parágrafo  3',  do  Decreto-lei 
1.831, 

acorda,  por  unanimidade  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
siderada boa  e  valiosa  a  apreen- 
são do  açúcar,  recolhendo-se 
aos  cofres  do  Instituto  o  pro- 
duto de  sua  venda,  sem  qual- 
quer indenização  para  a  usina 
infratora,  nos  têrmos  do  art. 
60,  letra  "b",  do  Decreto-lei  n. 
1.831,  de  4-12-39,  e  condenar 
o  transportador  Otávio  de  Al- 
meida Cruz,  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  50,00,  grau  mí- 
nimo da  pena  do  art.  33,  do 
citado  decreto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  7  de  abril 
de  1959. 

José  Wamherto,  Presidente 
substituto.  —  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  —  João  Soares  Pal- 
meira. —  Fui  presente:  N.  V. 
Alvarenga  Ribeiro,  Procurador. 
("D.  O.",  23/5/59). 

Reclamante:  FRANCISCO  GOMES 

DE  ARAÚJO. 
Reclamado:     CLODOALDO  GO- 
MES DE  ARAÚJO. 
Processo:  P.C.   66/58  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Arquiva-se  o  processo  cuja  re- 
clamação perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO  N'  4.539 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  reclamante 
Francisco  Gomes  de  Araújo,  de 
São  Lourenço  da  Mata,  Estado  de 
Pernambuco,  e  reclamado  Clodoal- 
do Gomes  de  Araújo,  do  mesmo 
Município  e  Estado,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 


são Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante 
desistiu  da  ireclamação  formulada 
perante  o  Instituto,  conforme  se 
verifica  do  têrmo  de  fls.  8; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  no 
sentido  de  ser  arquivado  o  pro- 
cesso, por  ter  perdido  o  seu 
objetivo. 

Comissão  Executiva,  7  de  abril 
de  1959. 

José  W  amberto,  Presidente 
substituto.  — .  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  —  João  Soares  Pal- 
meira. —  Fui  presente:  N.  V . 
Alvarenga  Ribeiro,  Procurador. 
("D.  O.",  23/5/59). 

Reclamante:  COOPERATIVA  MIS- 
TA DOS  FORNECEDORES 
DE  CANA  DA  BAHIA. 

Reclamada:  USINA  PASSAGEM 
S.  A.  —  USINA  PASSAGEM. 

Processo:  P.C.  16/58  —  Estado 
da  Bahia. 

Comprovado  ter  a  reclamação 
perdido  seu  objetivo,  é  de  ser 
julgada  prejudicada  a  mesma, 
aquivando-se  o  processo. 

ACÓRDÃO  N'  4,540 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  reclamante  a 
Cooperativa  Mista  dos  Fornecedo- 
res de  Cana  da  Bahia,  de  Salvador, 
Estado  da  Bahia,  e  reclamada  a 
Usina  Passagem  S.  A.,  proprietária 
da  Usina  Passagem,  sita  em  Santo 
Amaro,  Estado  da  Bahia,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  objeto  da 
inicial  foi  comprovadamente  supe- 
rado; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade  em 
julgar  prejudicada  a  reclama- 
ção, arquivando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  7  de  abril 
de  1959. 

José  W  amberto,  Presidente 
substituto.  —  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  —  João  Soares  Pal- 
tneira.  —  Fui  presente:  Diogo  de 
Melo  Meneses. 
("D.  O.",  23/5/59). 


SEGUNDA  INSTÂNCIA 
Comissão  Executiva 


Autuados:  ALMIR  BARBOSA 
FREIRE  e  outro  e  USINA  N. 
S.  DAS  MARAVILHAS. 

Recorrente:  USINA  N.  S.  DAS 
MARAVILHAS . 

Recorrida:  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento. 

Processo:  A.I.  288/53  —  Estados 
da  Paraíba,  Ceará,  e  Pernam- 
buco. 

Dá-se  provimento,  em  parte,  a 
recurso,  quando  o  julgamento 
de  primeira  instância  não  está 
de  acordo  com  os  têrmos  da  lei. 

ACÓRDÃO  N'  1.000 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuados 
Almir  Barbosa  Freire  e  outro,  dos 
Estados  de  Paraíba  e  Ceará  e  a 
Usina  N.  S.  das  Maravilhas,  de 
propriedade  da  firma  Companhia 
Açucareira  de  Goiana,  de  Goiana, 
Estado  de  Pernambuco,  recorrente 
a  Companhia  Açucareira  de  Goiana 
ê  recorrida  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  nas  razões  do 
recurso  nada  se  alegou  de  novo, 
que  pudesse  modificar  o  conceito 
das  infrações  argiiídas  nos  autos; 

considerando,  entretanto,  que  a 
figura  de  "clandestinidade",  como 
infração  principal,  impõe  a  apreen- 
são e  conseqiiente  perda  (parágra- 
fo 1'  do  art.  1'  do  Decreto-lei 
5.998)  do  produto  apreendido; 

considerando,  assim,  que  com  a 
perda  do  álcool  julgado  clandesti- 
no, não  se  deve  cogitar  da  multa 
correspondente  à  falta  da  nota  de 
expedição  (parágrafo  2'  do  art.  2» 
do  Decreto-lei  5.998), 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, no  sentido  de  ser  dado 
provimento,  em  parte,  ao  re- 
curso voluntário,  no  toca  pis  à 
infração  capitulada  no  pará- 
grafo 2"  do  art.  2'  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18-11-43,  man- 
tidas as  demais  penalidades 
constaiites  da  decisão  de  pri- 
meira instância. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 
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Comissão  Executiva  7  de  agos- 
to de  1957. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Lycurgo  Portocarrero 
Veltoso,  Relator.  Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oiticica,  Pi-ocurador 
Geral . 

("D.  O.",  14/4/59). 

Autuada  e  Recorrente:  EUCLIDES 
R.  FERREIRA  &  IRMÃO  — 
CASA  FERREIRA. 

Recorrida:  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento . 

Processo:  A.I.  681/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Ê  de  ser  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância  que  bem  apre- 
ciou a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N"  1.001 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
recorrente  a  firma  Euclides  R.  Fer- 
reira &  Irmão,  proprietário  da  Casa 
Ferreira,  sita  em  Moji  das  Cru- 
zes, Estado  de  São  Paulo,  autuada 
por  inf ração  ao  art.  41  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  e  recorrida 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento, 
considerando  que  das  várias 
notas  de  remessa  em  seu  poder, 
não  se  acham  inutilizadas  com  a 
palavra  "recebida",  49  notas; 

considerando  que  muitas  outras 
notas  se  encontravam  em  seu  po- 
der inutilizadas,  não  havendo  se- 
quer lugar  para  alegação  de  des- 
conhecimento da  lei,  o  que  toda- 
via não  atenuaria  a  pena; 

considerando  que  a  infração  co- 
metida, dispensa  novos  argumentos 
que  possam  diminuir  ou  atenuar 
a  falta,  quando  existe  no  corpo  das 
notas  a  transcrição  completa  do 
art.  41,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39; 

considerando  que  carece  de  fun- 
damento o  arrazoado  da  firma  re- 
corrente; 

considerando  o   m.ais   que  dos 
autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, no  sentido  de  ser  negado 
provimento  ao  recurso,  mantida 
a  decisão  de  primeira  instância, 
que  condenou  o  autuado  ao  pa- 
gamento da  multa  de   


CrS  500,00  por  nota  de  re- 
messa não  inutilizada,  no  total 
de  49,  ou  sejam,  CrS  24.500.00, 
na  forma  do  disposto  no  art.  41 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  7  de  agos- 
to de  1957. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  /.  A.  de  Lima  Teixeira, 
Relator.    —  Fui  presente:  F.  da 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  14/4/59). 

Reclamada  e  Recorrente:  USINA 
VASSOURAS  S.  A.  —  USINÃ 
VASSOURAS . 

Recorrida:  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento . 

Processo:  P.C.  83/51  —  Estado 
de  Sergipe. 

Nega-se  provimento  ao  recurso 
quando  não  há  matéria  nova  a 
considerar  e  a  decisão  recorrida 
,  se  fundamentou  rigorosamente 
na  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  1.002 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autc-  em  que  é  recorrente  a 
firma  Usina  Vassouras  S.  A.,  pro- 
prietária da  Usina  Vassouras,  sita 
no  Município  de  Divina  Pastora, 
Estado  de  Sergipe,  e  recorrida  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  o  processo  se 
revestiu  de  tôdas  as  formalidades 
legais,  inclusive  com  a  realização 
de  vistorias  nas  quais  as  partes  in- 
teressadas se  fizera.m  representar; 

considerando  que  o  recurso  de 
fls.  não  apresenta  matéria  nova  a 
apreciar; 

considerando  que  a  decisão  re- 
corrida fundamentou-se  rigorosa- 
mente na  prova  dos  autos, 

acordam,  por  maioria,  os  mem- 
bros da  Comissão  Executiva, 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, contra  o  voto  do  Relator, 
no  sentido  de  ser  negado  pro- 
vimento ao  recurso  interposto, 
confirmando-se  a  decisão  de  pri- 
meira instância,  que  julgou  pro- 
cedente a  reclamação  na  parte 
não  conciliada,  para  o  efeito  de 
condenar  a  Usina  Vassouras  ao 
pagamento  da    importância  de 


CrS    130.000,00    aos  rcd.iman- 
tcs,  a  título  de  indeni.^ação. 
Comissão  Executiva,  l4  de  agos- 
to de  1957. 

Manoel  Gomes  Maranhão.  Pre- 
sidente. —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  Relator.  —  Fui  presente: 
F.  da  Ros.t  Oiticica,  Procurador 
Geral. 

("D.  O.''.  14/4/59). 

Autuada  e  Recorrente:  USINA  DA 
BARRA  —  USINA  DA  BAR- 
RA S.  A.  AÇÚCAR  E  ÁL- 
COOL. 

Recorrida:  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento. 

Processo:  A.I.  108/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Incorre  em  infração  a  usina  que 
emitir  nota  de  remessa  sem 
fazer  constar  da  mesma  a  data 
àã  emissão  e  a  indicação  da 
hora . 

ACÓRDÃO  N"  1.003 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  e 
recorrente  a  Usina  da  Barra,  de 
propriedade  da  firma  Usina  da 
Barra  S.  A.  Açúcar  e  Álcool,  loca- 
lizada em  Pau  d'Aiho,  Município 
de  Barra  Bonita,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  38, 
combinado  com  o  parágrafo  3'  do 
art.  36,  todos  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  e  recorrida  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  ter  ficado  devida- 
mente comprovada  a  infração  decor- 
rente da  emissão  de  notas  de  re- 
messa sem  datas,  em  algumas,  e 
outras,  sem  indicação  de  hora; 

considerando  que,  tendo  em  vis- 
ta a  defesa  apresentada  não  obstan- 
te não  poder  afirmar-se  dolo  ou 
má-fé,  face  aos  antecedentes  fiscais 
da  usina,  todavia  esta  situação  não 
ilide  a  infração,  uma  vez  que  foi 
feita  notificação  prévia  à  usina, 
acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, no  sentido  de  ser  negado 
provimento  ao  recurso,  mantida 
a  decisão  de  primeira  in-^tância, 
que  condenou  a  usina  infratora  . 
à  multa  de  CrS  22.000,00,  grau 
mínimo  do  art.  38,  com.binado 


N.os  3   a  6 


PÁGINA  213 


Set./D^z.  —  1960 


PÁGINA  68 


Brasil  Açucareiro 


com  o  art.  36,  parágrafo  3', 
todos  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  14  de 
agosto  de  1957. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Luís  Dias  Rollemberg, 
Relator.    —  Fui  presente:  F.  da 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  14/4/59). 

Autuado  e  Recorrente:  FLÁVIO 
RIBEIRO  COUTINHO  —  USI- 
NA SANTANA. 

Recorrida:  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento. 

Processo:  A.I.  104/55  —  Estado 
da  Paraíba . 

Ê  de  ser  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância,  quando  a 
decisão  recorrida  guarda  confor- 
midade com  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  1.004 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  e 
recorrente  Flávio  Ribeiro  Coutinho, 
proprietário  da  Usina  Santana,  lo- 
calizada em  Santa  Rita,  Paraíba, 
por  inf ração  aos  arts.  36,  pará- 
grafo 3',  38,  64  e  65  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  e  recorrida 
ii  Segunda  Turma  de  Julgamento, 
considerando  que  no  recurso  pa- 
ra instância  superior  não  há  ma- 
téria nova  a  apreciar, 

acordam,  por  maioria,  os  mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  sentido  de  ser  negado  pro- 
vimento ao  recurso,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  condenou  a  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de   

Cr|  6.000,00  (art.  36,  parágra- 
fo 3'  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39)  acrescida  da  importân- 
cia de  Cr$  500,00,  decorrente 
da  sonegação  (art.  65  do  mes- 
mo decreto-lei),  ou  seja,   

Cr$  10,00  sobre  50  sacos  de 
açúcar  e  mais  Cr$  155,00,  cor- 
respondente à  taxa  de  Cr$  3,10, 
perfazendo  tudo  o  total  de  .... 
Cr$  6.655,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 


Comissão  Executiva,  21  de  agos- 
to de  1957. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Relator.  —  Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oiticica,  Proc.  Geral. 
("D.  O.",  14/4/59). 

Autuado:    ANTÔNIO   JOSÉ  DE 
MELO. 

Recorrente    "ex-officio":  Segunda 

Turma  de  Julgamento . 
Processo:   A.I.    16/55   —  Estado 

de  Pernambuco. 

Confirma-se  decisão  de  primeira 

instância  que   bem  apreciou  a 

prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  1.005 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em'  que  é  autuado  An- 
tônio José  de  Melo,  motorista,  re- 
sidente no  Município  de  Igaraçu, 
Estado  de  Pernambuco,  por  infra- 
ção  ao  art.  4'  e  parágrafo  único 
do  art.  11,  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18-11-43  e  recorrente  "ex-offi- 
cio" a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento, 

considerando  que  o  produto  foi 
apreendido  em  trânsito,  desacompa- 
nhado de  qualquer  documento 
fiscal; 

considerando  que  a  decisão  de 
primeira  instância  guarda  perfeita 
conformidade  com  a  documentação 
do  processo, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, no  sentido  de  ser  negado 
provimento  ao  recurso,  mantida 
a  decisão  de  primeira  instância, 
que  considerou  boa  e  valiosa  a 
apreensão  do  álcool,  revertendo 
a  favor  dos  cofres  do  Instituto 
o  produto  de  sua  venda,  fazen- 
do-se  neste  sentido  o  levanta- 
mento do  depósito,  deixando-se 

de  aplicar  a  multa  de   

Cr$  2.000,00,  tendo  em  vista 
que,  conforme  o  princípio  de 
Direito  Fiscal,  a  penalidade 
menor  é  absorvida  pela  de 
maior  vulto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  21  de  agos- 
to de  1957. 


Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Gustavo  Fernandes  de 
Lima,  Relator.  — ■  Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral . 

("D.  O.",  14/4/59). 

Autuado  e  Recorrente:  JOÃO 
MENDONÇA  LIMA. 

Recorrida:  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento. 

Processo:  A.I.   347/55  —  Estado 

de  Pernambuco . 

É  de  ser  confirmada  a  decisão 

de  primeira  instância  que  bem 

apreciou  a  prova  dos  autos. 
ACÓRDÃO  N»  1.006 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  e 
recorrente  João  Mendonça  Lima, 
comerciante,  residente  em  Recife, 
Estado  de  Pernambuco,  por  infra- 
ção  aos  arts.  1',  2'  e  parágrafo 
único  do  art.  11  do  Decreto-lei 
5.998,  de  18-11-43  e  recorrida  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  apreensão 
do  álcool  se  processou  com'  obediên- 
cia dos  preceitos  legais; 

considerando  que  a  mercadoria 
apreendida,  em  trânsito,  estava  efe- 
tivamente  desacompanhada  da  do- 
cumentação exigida  por  lei; 

considerando,  assim,  que  a  de- 
cisão de  primeira  instância  deve  ser 
mantida  quanto  à  apreensão  e  per- 
da da  mercadoria,  mas  tão  somente 
pelos  fundamentos  da  clandestini- 
dade que  a  firma  autuada  não 
contestou  no  termo  de  declaração 
de  fls.; 

considerando,  mais,  que  na  de- 
fesa apresentada  nesta  instância  a 
autuada  confessa  a  infração  sem 
apresentar  quaisquer  provas  de  que 
não  era  clandestino  o  produto 
apreendido; 

considerando,  finalmente,  estar 
plenamente  provada  a  infração  ar- 
giiída  no  auto, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, no  sentido  de  ser  negado 
provirnento  ao  recurso,  mantida 
a  decisão  de  primeira  instância, 
que  considerou  boa  e  valiosa  a 
apreensão  da  mercadoria,  incor- 
porando-se  à  receita  do  Insti- 
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tuto  o  produto  da  venda,  tendo 
em  vista  o  disposto  nos  arts.  2' 
e  11  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18-11-43,  deixando-se,  ,  entre- 
tanto, de  aplicar  a  muita  pre- 
vista no  mesmo  dispositivo  le- 
gal, por  se  tratar  de  comerciante. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  21  de  agos- 
to de  1957. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Relator.  —  Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oiticica,  Proc.  Geral. 
("D.  O.",  14/4/59). 

Autuada:  CEREAIS  BEBIDAS  BE- 

NOLIEL  LTDA. 
Recorrente  "ex-officio":  Segunda 

Turma  de  Julgamento. 
Processo:  A.I.  266/54  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Confirma-se  decisão  de  primei- 
ra instância  que  julgou  insub- 
sistente o  auto  de  infração, 
quando  comprovada,  de  fato,  a 
não  caracterização  da  infração. 

ACÓRDÃO  N'  1.007 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Cereais  Bebidas  Benoliel 
Ltda.^  localizada  no  Município  de 
Itaboraí,  Estado  do  Rio  de  Janei- 
ro, por  infração  à  letra  "b"  do 
parágrafo  único  do  art.  6'  e  arts. 
7'  e  9'  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18-11-43,  recorrente  "ex-officio"  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  atu?ção  se 
baseou  na  alegação  de  possuir  a 
firtr.;i  10.393  litros  de  aguardente 
em  d'  pósito,  possuindo  tão  só.  se- 
los correspondente  a  5.598  litros; 

considerando  que  essa  alegação 
não  caracteriza  a  infração,  uma 
vez  que  não  poderia  ficar  compro- 
vado não  pretender  o  autuado  le- 
galizar a  selagem  do  produto; 

considerando  que  o  venerável 
acórdão  de  fls.  decidiu,  de  confor- 
midade com  a  prova  dos  autos, 
acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, no  sentido  de  ser  nega- 
do provimento  ac  recurso,  man- 
tida a  decisão  de  primeira  ins- 


tância, que  julgou  insubsistente 
o  auto  de  infração,  devendo  ser 
feito  a  favor  da  firma  autuada 
o  levantamento  do  depósito  do 
produto  apreendido. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  28  de  agos- 
to de  1957. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  /.  A.  de  Lima  Teixeira, 
Relator.    —   Fui  presente:  F.  da 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral . 
("D.  O.",  14/4/59) 

Autuado  e  recorrente:  LUÍS  LO- 
PES VARELA. 

Recorrida:  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento . 

Processo:  A.I.  48/54  —  Estado 
do  Rio  Grande  do  Norte. 
Nega-se  provimento  a  recurso, 
quando  a  decisão  de  primeira 
instância,  está  de  acordo  com 
o  direito  e  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  1.226 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  recorrente 
Luís  Lopes  Varela,  de  Ceará  Mirim, 
Estado  do  Rio  Grande  do  Norte, 
autuado  por  infração  ao  parágrafo 
2'  do  art.  1'  e  2',  combinado 
com  o  art.  64,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39  e  art.  65,  d^..  mesmo 
decreto-lei,  e  recorrida  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  persistirem  os  mo- 
tivos da  procedência  da  autuação 
reconhecida  no  Acórdão  recorrido; 

considerando  a  não  existência  de 
matéria  nova  a  apreciar  nas  razões 
de  defesa  de  fls.  56; 

considerando  o  pronunciamento 
da  Divisão  Jurídica,  que  reconhece 
inalterada  a  prova  das  infrações, 
acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, no  sentido  de  ser  negado 
provimento  ao  recurso  voluntá- 
rio, mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância,  que  condenou 
a  firma  autuada  ao  pagamento 
das  multas  de  Cr$  10,00  por  ■ 
cada  saco  de  açúcar  saído  irre- 
gularmente, no  valor  total  de 
Cr$  40.200,00,  na  forma  do  art. 
65  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 


de  dezembro  de  1939,  e  de 
Cr$  2.000,00  por  cada  nota  de 
remessa    com  citação  de  guia 

inexistente,  no  total  de   

CrS  136.000,00.  nos  termos  do 
art.  39  do  mesmo  decreto-lei. 
Intime-se,  registre-se  c  cumpra- 
so. 

Comissão  Executiva,  18  de  mar- 
ço dc  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
sos, Relator.  —  Fui  presente:  P.  da 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  19/5/59). 

Recorrente:  INDÚSTRIA  E  CO- 
MÉRCIO IRMÃOS  STORTi 
LTDA. 

Recorrida:  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento . 

Processo:  A.I.  551/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Não  é  de  ser  recebido  o  recur- 
so apresentado  fora  do  prazo 
estipulado  em  lei. 

ACÓRDÃO  N"  1.227 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autcs  em  que  é  autuada  e 
recorrente  a  firma  Indústria  e  Co- 
mércio Storti  Ltda.,  de  Moji-Mirim, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infração 
ao  art.  41  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  e  recorrida  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento, 

considerando  que  a  firma  autua- 
da foi  intimada  em  1  de  outubro 
de  1957  e  somente  a  4  de  novem- 
bro do  mesmo  ano  apresentou  de- 
fesa; 

considerando,  assim,  o  recurso 
interposo  fora  do  prazo  legal, 
acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  n  »  sentido  de  não  ser 
recebido  o  recurso,  por  intem- 
pestivo . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  18  de  mar- 
ço de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente.  —  José  Vieira  de  Melo, 
Relator.    —   Fui  presente:    F.  da 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  19/5/59)  . 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  LA. A. 


Setembro  de  1960 

BAHIA 

Deferido  em  25.8.60 

SC  64  077/58  —  Valentim  José  da  Costa. 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  José  Cassiano  de  Oliveira. 

CEARÁ 

Deferidos  em  8.8.60 

SC  25  976/60  —  Francisco  Teixeii'a  de 
Pádua.  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura . 

SC  19  660/60  —  Edson  Valmir  Sanders. 
—  Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

Indeferido  em  26.8.60 
SC  27  559/56  —  Pedro  Martins  Aragão. 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

Arquive-se  em  8.8.60 

SC  9  085/57  —  Cicero  Bernardo  (herdei- 
ros ) .  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura . 

ESPÍRITO  SANTO 
Indeferido  em  8.8.60 
SC  60  986/58  —  Irmãos  Breda.  Inscrição 
de  engenho  de  aguardente. 

Arquive-se  em  8.8.60 

SC  41  758/57  —  Jorge  Frechiani .  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente  de 
Angelo  Frechiani. 

MARANHÃO 

Deferidos  em  8.8.60 

SC  8  752/60  —  Francisco  Xavier  Rodri- 
gues. Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Argemiro  P.  Sodré  & 
Cia.,  remoção  de  São  Vicente  Ferrer 
para  São  Bento. 

SC  14  235/60  —  José  Saraiva  da  Silva. 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura  e 
aguardente. 


Indeferido  em  8.8.60 

SC  20  592/59  —  Eusébio  Galvão .  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente  de 
Guilherme  Frazão . 

Arquive-se  em  8 . 8 . 60 

SC  19  054/60  —  Cândido  Filomeno  dos 
Santos.  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Francisco  Garcia  de 
Aquino  e  remoção  do  mesmo,  do  Mu- 
nicípio de  Coroatá  para  o  de  Recreio. 

MINAS  GERAIS 
Deferidos  em  8.8.60 

SC  35  860/59  —  Osvaldo  Clementino  da 
Silva.  Transferência  de  engenho  de 
açúcar,  aguardente  e  rapadura  de  Vir- 
gínia Pires  Clementino. 

SC  6  154/60  —  Cândido  Palhares  de  San- 
tana. Transferência  de  inscrição  de 
aguardente  para  Luís  José  Barcelos. 

SC  6  967/60  —  Geraldo  Dias  de  Sousa. 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  José  Dias  de  Sousa. 

SC  6  968/60  —  Deocleciano  Ferraz  de 
Araújo.  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  HoiTnínio  de  Almeida. 

SC  20  942/60  —  Agenário  Batista  Perei- 
ra. Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Raimundo  Bruno  Ferreira. 

SC  12  319/60  —  Abran  Holcman.  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente  de 
José  Hermógenes  da  Rocha. 

SC  11  898/59  —  Davidson  de  Araújo 
Pascoal.  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  e  rapadura  de  Modesto  de 
Araújo  Pascoal. 

SC  19  904/58  —  João  Pereira  da  Rocha. 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Raimundo  Nonato  Diniz  Cos- 
ta (espólio). 

SC  19  968/60  —  Euginio  Sechetto.  Trans- 
ferência de  engenho  de  rapadura  de 
Camilo  José  da  Silva  ( espólio ) . 
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SC  4  290/58  —  Flávio  Heitor  de  Assun- 
ção (Anexo:  SC  41  830/53).  Cance- 
lamento de  inscrição  Prov.  1/52. 

SC  35  879/58  —  Cor-Jesus  Gonçalves 
Duarte.  Transferência  para  seu  nome, 
da  inscrição  do  engenho  de  aguarden- 
te de  José  Geraldo  Marques. 

Deferido  em  25.8.60 

SC  20  943/60  —  José  Lucas  Primo. 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Jaime  da  Costa  Matoso. 

Indeferidos  em  8.8.60 

SC  11  899/59  —  José  Pereira  de  Resende 
(Anexo:  SC  33  963.  João  da  Costa  Pe- 
reira, insc.  C.  15.10.58).  Transferên- 
cia de  engenho  de  aguardente  de  João 
da  Costa  Pereira  e  sua  remoção  do 
Município  de  Passa  Tempo  para  o  de 
Entre  Rios  de  Minas. 

SC  25  734/55  —  José  Norberto  Diniz. 
—  Transferência  do  engenho  de  rapa- 
dura de  Antônio  Teotónio  Diniz  e  ou- 
tros, e  modificação  de  espécie  para 
aguardente. 

SC  3  796/60  —  Domingos  de  Oliveira 
Barcelos.  Solicita  transferência,  pai'a 
seu  nome,  do  engenho  aguardenteiro 
de  seu  falecido  pai,  Sr.  João  Gualber- 
to Barcelos. 

SC  13  593/60  —  José  Valeriano  Filho. 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente . 

SC  53  113/59  —  Antônio  Vieira  dos  San- 
tos. Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

SC  58  510/57  —  Emídio  da  Paixão  Cor- 
reia. Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Benedito  Dantas  &  Ir- 
mãos. (Anexo:  SC  14  981/59  Benedito 
Dantas  &  Irmãos). 

SC  11  893/59  —  José  Joaquim  de  Carva- 
lho. Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  João  José  Sousa  (es- 
pólio ) . 

SC  52  577/59  —  Antônio  Bezerra  Dutra. 
Transferência  de  engenho  de  açúcar 
bruto  de  Joaquim  Dutra. 

Indeferido  em  25.8.60 

SC  2  809/60  —  José  Cassimiro  da  Costa. 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Domingos  Maximino  Perei- 
ra (espólio). 


PÁGINA  71 


Arquive-se  em  8.8.60 

SC  42  900/58  —  leia  Ltda.  (Anexo:  18í)2 
/12  —  Luís  Vieira  de  Mendonça). 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Luís  Vieií-a'  de  IMcndoina  e 
sua  remoção  do  Município  de  São  .loão 
Nepomuccno  i)ara  o  de  Chá. 

SC  10  112/57  —  Antero  Dias  da  Rocha. 
Transferência  de  engcnlio  de  rapadura 
de  Euclides  Corrêa  de  Oliveira . 

PARAÍBA 

Deferido  em  8.8.60 

SC  17^807/60  —  Luís  Lira  de  Melo.  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente  de 
Antônio  Henriques  dos  Santos  e  remo- 
ção do  mesmo  do  Município  de  Re- 
mígio  para  o  de  Areia. 

PARANÁ 

Deferidos  em  8.8.60 

SC  58  114/57  —  Arnaldo  Augusto  Mes- 
quita. Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Alfredo  Vieira  Borges. 

SC  36  746/59  —  Carlos  de  Sá  Soutomaior 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Sílvio  Soutomaior  (espólio). 

Arquive-se  em  8.8.60 

SC  11  340/60  —  Elias  Hugo  Borges. 
(Anexo:  SC  1  298/57).  Transferência 
de  engenho  de  aguardente  de  Acácio 
Fausto. 

PIAUÍ 

Deferidos  em  8.8.60 

SC  24  310/60  —  José  Dantas  da  Silva. 
Transferência  de  engenho  de  rapadu- 
ra. 

SC  24  309/60  —  José  Dias  de  Castro. 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

Deferido  em  26.8.60 

SC  32  386/60  —  Joaquim  José  Ferreira. 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

SC  32  384/60  —  Êuclides  Batista  de  Oli- 
veira. Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

SC  32  005/60  —  Esperidião  Ribeiro  do 
Amaral.  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura . 

SC  32  385/60  —  José  Xavier  Nunes. 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 
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PERNAMBUCO 

Deferido  em  26.8.60 

SC  16  675/57  —  Clóvis  Monteiro  FeiTei- 
ra  da  Silva.  Transferência  de  inscri- 
ção de  engenho  de  Nelson  Coutinho. 

Arquive-se  em  8.8.60 

SC  18  103/60  —  Joaquim  Gomes  Corrêa 
de  Andrade.  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  de  Antônio  Jermano  Ri- 
beiro . 

RIO  DE  JANEIRO 

Deferidos  em  8.8.60 

SC  12  246/60  —  José  Ramos  Alves. 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Francisco  Lourenço  Alves. 

SC  49  347/59  —  João  Batista  Pereira  de 
Siqueira .  Medida  assecuratória  —  Usi- 
na Paraíso. 

Deferido  em  25.8.60 

SC  23  686/60  —  Antônia  Salve.  Medida 
assecuratória  —  Usina  Queimado. 

Deferidos  em  26.8.60 

SC  11  100/60  —  Demétrio  Pereira  Gomes. 

Medida  assiecuratória  —  Usina  São 

José. 

SC  23  663/60  —  Décio  Ribeiro  dos  San- 
tos. Medida  assecuratória  —  Usina 
Cambaíba . 

SC  12  699/60  —  Carolina  Andrade  Lou- 
reiro. Medida  assecuratória  —  Usina 
São  José. 

SC  11  118/60  —  Antônio  José  Soares 
Peixoto.  Medida  assecuratória  —  Usi- 
na São  José. 

SC  11  110/60  —  Justa  Senhorina  dos  An- 
jos. Medida  assecuratória  —  Usina  S. 
José. 

SC  11  116/60  —  José  de  Sousa  Neto. 
Medida  assecuratória  —  Usina  S.  José. 

SC  11  101/60  —  Gualberto  Ribeiro  Ma- 
chado. Medida  assecuratória  —  Usina 
São  José. 

SC  12  679/60  —  Gilberto  Manhães  de 
Azevedo.  Medida  assecuratória  —  Usi- 
na Cambaiba. 

SC  16  027/60  —  Gregório  de  Almeida 
Melo.  Medida  assecuratória  —  Usina 
Santo  Amaro. 

SC  9  174/60  —  Júlio  Soares  da  Costa. 
Medida  assecuratória  —  Usina  S.  João. 


SC  16  492/60  —     Manuel  Antonino  de 

Sousa.  Medida  assecuratória  —  Usina 

Santo  Amaro. 
SC  16  494/60  —     Francisco  Pereira  da 

Silva.  Medida  assecuratória  —  Usina 

São  João. 

SC  23  665/60  —  Amaro  Rangel  de  Araú- 
jo. Medida  assecuratória  —  Usina 
Cambaíba . 

Indeferido  em  8.8.60 

SC  12  946/60  —  Antônio  Carlos  Castelo 
Branco.  Permissão  para  fabricar 
aguardente . 

Arquive-se  em  24.8.60 

SC  36  792/59  —  Tavares  &  Pereira  Ltda. 
Inscrição  para  comércio  de  álcool,  de 
acôrdo  com  o  art  3'  da  Res.  1388/59. 

SC  28  948/60  —  D.A.P.  (Serviço  Técnico 
Agronómico).  Prestação  de  contas  re- 
ferente ao  exercício  de  1959  da  Esta- 
ção Experimental  de  Campos. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Arquive-se  em  8.8.60 

SC  54  124/59  —  Valdemiro  da  Fonseca 
e  Cunha.  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  e  aguardente  de  Américo  de 
Oliveira.  (Anexo:  SC  43  741/58  — 
Américo  de  Ohveira). 

SC  4  232/59  —  Múcio  Vilar  Ribeiro  Dan- 
tas. Transferência  de  engenho  de  açú- 
car bruto  de  Joel  Cerqueira  de  Car- 
valho . 

RIO  GRANDE  DO  SUL 
Deferido  em  7.12.59 

SC  22  835/59  —  Miguel  Ademar  de  Sou- 
sa e  Coraci  Garcia  dos  Santos.  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente  de 
Rodolfo  Pereira  dos  Santos  para  Mi- 
guel &  Coraci  dos  Santos. 

Deferido  em  8.8.60 

SC  39  103/58  —  José  Miguel  Kras  Bor- 
ges. Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  João  Kras  Borges. 

SÃO  PAULO 
Deferidos  em  8.8.60 

SC  39  902/59  —  Benedito  Ferreira  de 
Melo.  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Aleixo  Canela. 
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SC  23  833/60  —  Abel  Teixeira.  Transfe- 
rência de  engenho  de  aguardente  de 
Luisa  Maria  de  Oliveira. 

SC  46  324/59  —  Otávio  Furlan  &  Irmãos 
(Anexo:  SC  46  325/59).  Transferência 
de  engenho  de  aguardente  de  J.  Quiri- 
no Teixeira  &  Filho. 

SC  31  109/57  —  Euflausino  Alves  de  Oli- 
veira. Transferência  de  engenho  de 
aguardente. 

SC  4  269/59  —  Miranda  Kuga  (Anexo: 
ao  SC  22131/59).  Cancelamento  de 
inscrição  «ex-officio»,  de  acordo  com 
o  art.  20  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939. 

SC  18  869/60  —  Moacir  Meleiro  Lopes. 
Transferência  de  engenho  de  aguarden- 
te, de  Augusto  Meleiro  de  Siqueira. 

SC  17  349/60  —  José  Maria  de  Siqueira. 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Higino  Marços  de  Oliveira 
Costa  e  remoção  do  mesmo  do  Muni- 
cípio de  Salesópolis  para  o  de  Santa 
Branca. 

SC  13  364/60  —  Benedito  da  Cunha  Pin- 
to. Transf  erência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Pedro  da  Cunha  Pinto  (es- 
pólio ) . 

Deferido  em  25.8.60 

SC  55  014  —  Altino  Sverzut .  Transferên- 
cia de  engenho  de  aguardente  de  Ra- 
fael Salomone . 

Deferido  em  26.8.60 

SC  7  813/60  —  David  Pinhata.  Transfe- 
rência de  engenho  de  aguardente  para 
Innãos  Pinhata. 

Indeferido  em  8.8.60 
SC  8  891/60  —  J.  Almeida.  Reinicio  e 
inscrição  para  fabricar  aguardente. 

Arquive-se  em  8.8.60 

SC  19  201/60  —  Agostinho  Roma.  Re- 
moção de  seu  engenho  de  aguardente, 
do  Município  de  Lorena  para  o  de  Gua- 
rá tingiie  tá. 

SC  17  095/60  —  João  de  Câmpoa  Trans- 
ferência de  fábrica  de  aguardente,  de 
Pedro  Santucci  e  Emílio  Zuccardi. 

N.°=  3  a  6  PÁGINA 


SC  27  573/59  —  Avelino  Rodrigues  Moi- 
sés. Transferência  de  inscrição  do  en- 
genho de  Antônio  \'ieira  Miranda 
( espólio ) . 

SANTA  CATARINA 

Deferidos  em  8.8.60 

SC  39  424/58  —  Pedro  Lucas  dc  Melo. 
Inscrição  de  engenho  dc  aguardente. 

SC  39  421/58  —  Vitorino  Pcdrotti.  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente  pa- 
ra Irmãos  Chiesa  Ltda. 

SC  3  002/58  —  Levino  Roese.  Transfe- 
rência do  registro  do  engenho  dc  aguar- 
dente, para  Otávio  Livi. 

Indeferidos  em  8.8.60 

SC  39  425/58  —  Antônio  Fudmniski. 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente  e 
transferência  da  mesma  para  António 
Mileski . 

SC  47  253/59  —  Antônio  Zucchi.  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente  pa- 
ra Jacinto  da  Silva  e  outro. 

Relativas  ao  mês  de  outubro 

RIO  DE  JANEIRO 

Deferidos  em  24.9.60 

SC  9  164/60  —  Bárbara  Maria  da  Penha 
Carvelho.  Medida  assecuratória  — 
l^sina  do  Queimado. 

SC  9  167/60  —  Antônio  Ribeiro  Sales. 
Medida  assecuratória  —  Usina  Quei- 
mado . 

SC  9  157/60  —  Amaro  Gomes  dos  San- 
tos. Medida  assecuratória  —  Usina 
Cambaíba. 

SC  12  725/60  —  Alexandre  Teles  do  Ro- 
sário Medida  assecuratória  —  Usina 
Mineiros . 

SC  15  982/60  —  Clóvis  Cruz  Peixoto. 
Medida  assecuratória  —  Usina  S.  José. 

SC  16  504/60  —  Djahna  de  Sousa.  Medi- 
da assecuratória  —  Usina  Poço  Gordo. 

SC  16  499/60  —  Antônio  Zizzo  de  Sousa. 
Medida  assecuratória  —  Usina  Minei- 
ros. 
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SC  12  690/60  Bertoldo  de  Sousa  Tavares. 
Medida  assecuratória  —  Usina  Cam- 
baiba. 

SC  12  705/60  —  Ana  Alves  Pessanha. 
Medida  assecuratória  —  Usina  Minei- 
ros. 

SC  11  111/60  ^  Augusto  José  Pereira 
(espólio).  Medida  assecuratória  — 
Usina  Poço  Gordo. 

SC  12  706/60  —  Antônio  Paulo  dos  San- 
tos. —  Medida  assecuratória  —  Usina 
Mineiros . 

SC  9  159/60  —  Antônio  Barroso.  Medida 
assecuratória  —  Usina  Queimado. 

SC  16  505/60  —  Adnardo  Antônio  Velas- 
co da  Silva.  Medida  assecuratória  — 
Usina  Poço  Gordo. 

SC  16  510/60  —  Alexandre  Teles  do  Ro- 
sário. Medida  assecuratória  —  Usina 
Queimado . 

SC  11  574/60  —  Demétrio  Pereira  Gomes. 
Medida  assecuratória  —  Usina  Minei- 
ros. 

SC  16  502/60  —  Amaro  José  de  Sousa. 
Medida  assecuratória  —  Usina  Poço 
Gordo . 

SC  11  114/60  —  Antônio  Manhães  da  Sil- 
va .  Medida  assecuratória  —  Usina  São 
José. 

SC  11  115/60  —  Alípio  Rangel  de  Abreu. 
Medida  assecuratória  —  Usina  Poço 
Gordo . 

SC  11  112/60  —  Benedito  Carvalho  Ma- 
cial.  Medida  assecuratória  —  Usina  S. 
José. 

SC  11  573/60  —  Francisco  Flor.  Medida 
assecuratória  —  Usina  Mineiros. 

SC  11  108/60  —  Alexandre  Ribeiro  de 
Carvalho.  Medida  assecuratória  — 
Usina  São  José. 

SC  2  652/60  —  Bernardino  Caetano  Soa- 
res .  Medida  assecuratória  —  Usina  São 
José. 

SC  9  166/60  —  Altair  Henriques  Sch- 
wartz. Medida  assecuratória  —  Usina 
Queimado . 

SC  9  151/60  —  Alfredo  Duarte  Pereira. 
Medida  assecuratória  ■ —  Usina  Quei- 
mado . 


SC  12  678/60  —  Bento  Maximiniano  da 
Cruz.  Medida  assecuratória  —  Usina 
Mineiros . 

SC  12  691/60  —  Amaro  Nogueira.  Me- 
dida assecuratória  —  Usina  Mineiros. 

SC  12  695/60  —  Fernando  Pinto  Pessa- 
nha. Medida  assecuratória  —  Usina 
São  José. 

SC  16  498/60  —  Amaro  Peçanha  Póvoa. 
Medida  assecuratória  —  Usina  Cam- 
baíba . 

SC  15  983/60  —  Antônio  Teixeira  dos 
Santos  (espólio).  Medida  assecurató- 
ria —  Usina  Mineiros. 

SC  16  517/60  —  Antônio  Pereira  Gomes. 
Medida  assecuratória  —  Usina  Poço 
Gordo . 

SC  16  518/60  —  Francisca  Maria  da  Con- 
ceição. Medida  assecuratória  —  Usina 
Cambaiba . 

SC  16  522/60  —  Antônio  Fernandes  de 
Sousa.  Medida  assecuratória  —  Usina 
São  José. 

SC  16  526/60  —  Benedito  Lírio  Chagas. 
Medida  assecuratória  —  Usina  Barce- 
los. 

SC  3  308/60  —  Bernardino  Caetano  Soa- 
res. Medida  assecuratória  —  Usina 
Barcelos . 

Arquive-se  em  24.9.60 

SC  11  089/60  —  Amaro  Gomes  da  Silva. 
Medida  assecuratória  —  Usina  Poço 
Gordo . 

CEARÁ 

Deferido  em  24.9.60 
SC  7  701/60  —  José  de  Sousa  Brito.  Ins- 
crição de  engenho  de  rapadura. 

RÍÕ  GRANDE  DO  NORTE 
Deferidos  em  24.9.60 

SC  20  334/60  —  Manuel  Gurgel  do  Ama- 
ral .  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

SC  10  144/60  —  Nilton  Pessoa  de  Paula. 
(Ceará-Mirim).  Medida  assecuratória 
—  Usina  São  Francisco. 
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SÃO  PAULO 
Deferido  em  24.9.60 

SC  33  863/60  —  Manuel  Paulo  Taveira. 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Arronii  Ulice. 


PIAUÍ 

Deferido  em  21.9.60 

SC  34  983/60  —  .Mariano  Alves  i^errei 
Inscrição  de  engenlio  úc  rapadura. 
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QUADROS  SINTÉTICOS<r:^rX2a 

SAFRA  1960/61  _       4  —  SETEMBRO  DE  1960 

Com  esta  publicação,  sob  n'?  4  —  1960/61,  divulga  o  S.E.C,  um 
resumo  dos  dados  açucareiros  e  alcooleiros  do  País,  segundo  a  posição 
estatística  em  30  de  setembro. 

Na  tabela  I,  apresentamos  um  retrosopecto  da  estatística  mensal  dos 
estoques,  da  produção  e  do  consumo,  no  ano  civil  de  1959  e  nos  cinco 
primeiros  meses  de  1960,  por  onde  se  pode  observar  principalmente,  a 
marcha  da  produção  e  do  consumo.  A  tabela  em  questão  substitui  a 
divulgada  no  boletim  de  julho  último,  por  ter  saído  com  incorreções. 

A  tabela  II  insere  um  resumo  das  estatísticas  açucareiras  referentes 
aos  períodos  do  mês  (setembro),  da  safra  (junho  a  setembro)  e  do  ano 
civil  (janeiro  a  setembro),  de  1958  a  1960,  focalizando  os  estoques 
iniciais  e  finais,  produção  e  exportação  para  o  exterior,  resultando  da 
conjugação  desses  dados  o  consumo. 

Em  confronto  com  a  posição  de  setembro  da  safra  antecedente  — 
1959/60,  verifica-se  que  a  produção  de  23.011.272  para  23.339.069 
teve  um  acréscimo  de  1,4%  e  o  consumo,  de  12.920.966  para  14.341.669 
um  aumento  de  11,0%  .  Já  o  estoque  final,  ou  seja,  em  30  de  setembro 
de  1960,  apresenta-se  superior  aos  de  1959  e  1958,  respectivamente,  em 
3,0%  e  65,1%. 

Na  tabela  III  fazemos  a  comparação  entre  a  produção  estimada  e  a 
verificada  até  30  de  setembro  de  1960,  notando-se  que,  na  safra  1960/61, 
foram  produzidos  42,1%  do  total  previsto,  enquanto  que,  na  safra  ante- 
rior (1959/60),  idêntica  posição  estatística  representava  uma  taxa  de 
45,2%,  sôbre  o  volume  estimado. 

A  tabela  IV  apresenta  o  desdobramento  da  produção  açucareira  da 
safra  1960/61  por  Unidades  da  Federação  e  seu  confronto  com  as  duas 
anteriores,  constando  também  a  comparação  da  produção  mensal  no 
período  de  junho  a  maio. 

Na  tabela  V  divulgamos  a  posição  dos  estoques  de  açúcar  em  duas 
partes:  a,  por  tipo  e  localidade  e  b,  resumo  retrospectivo. 

A  exportação  de  açúcar  para  o  exterior,  no  período  de  janeiro  a 
agosto  de  1958,  1959  e  1960  consta  da  tabela  VI,  por  tipo,  procedência 
e  destino,  indicando-se  em  relação  aos  dois  últimos  anos,  também  os 
pesos  líquidos  em  toneladas  métricas. 

As  tabelas  VII  e  VIII  referem-se  à  produção  de  álcool,  comparativa- 
mente, nas  safras  de  1958/59  a  1960/61,  por  Unidades  da  Federação 
e  por  mês,  segundo  a  totalidade  dos  tipos  e,  exclusivamente,  o  anidro. 
Ressalvado  o  que  consta  em  nota  da  tabela  VII  a  produção  alcooleira 
da  safra  1960/61,  posição  em  30  de  setembro  de  1960,  apresenta-se  su- 
perior em  4,0%  e  14,1%,  relativamente  às  das  safras  1959/60  e  1958/59, 
na  mesma  ordem. 

A  distribuição  de  álcool  pelo  LA. A.,  aos  importadores  de  gasolina, 
para  a  mistura  carburante,  é  retratada  estatisticamente  em  nossa  tabe- 
la IX,  observando-se  que,  em  1959,  as  entregas  foram  superiores  às  de 
1958  em  17,2% . 

Finalmente,  na  tabela  X  divulgamos  os  elementos  relativos  às  pre- 
cipitações pluviométricas  ocorridas  durante  o  ciclo  vegetativo  da  cana- 
de-açúcar  destinada  à  safra  de  1960/61. 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro 
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QUADROS  SINTÉTICOS<r:SIirX2a 

SAFRA  1960/61  —       5  —  OUTUBRO  DE  1960 

Com  esta  publicação,  sob  n'?  5  —  1960/61,  divulga  o  S.E.C,  um 
resumo  dos  dados  açucareiros  e  alcooleiros  do  País,  segundo  a  posição 
estatística  em  31  de  outubro. 

A  tabela  I  insere  um  resumo  das  estatísticas  açucareiras  referentes 
aos  períodos  do  mês  (outubro),  da  safra  (junho  a  outubro)  le  do  ano 
civil  (janeiro  a  outubro),  de  1958  a  1960,  focalizando  os  estoques  ini- 
ciais e  finais,  produção  e  exportação  para  o  exterior,  resultando  da 
conjugação  desses  dados  o  consumo. 

Em  confronto  com  a  posição  de  outubro  da  safra  antecedente  — 
1959/60,  verifica-se  que  a  produção  de  31.214.780  para  32.136.406  teve 
um  acréscimo  de  3,0%  e  o  consumo,  de  17.134.386  para  17.732.889 
um  aumento  de  3,5% .  Já  o  estoque  final,  ou  seja,  em  31  de  outubro 
de  1960,  apresenta-se  inferior  ao  de  1959  em  3,2%  e  superior  ao  de  1958 
em  41,6% . 

Na  tabela  ÍI  fazemos  a  comparação  entre  a  produção  estimada  e  a 
verificada  até  31  de  outubro  de  1960,  noíando-se  que,  na  safra  de  1960/61, 
foram  produzidos  58,0%  do  total  previsto,  enquanto  que,  na  safra  ante- 
rior (1959/60),  idêntica  posição  estatística  representava  uma  taxa  de 
61,3%  sôbre  o  volume  estimado. 

A  tabela  III  apresenta  o  desdobramento  da  produção  açucareira  da 
safra  1960/61  por  Unidades  da  Federação  e  seu  confronto  com  as  duas 
anteriores,  constando  também  a  comparação  da  produção  mensal  no 
período  de  junho  a  maio. 

Na  tabela  IV  divulgamos  a  posição  dos  estoques  de  açúcar  em  duas 
partes:  a,  por  tipo  e  localidade  e  b,  resumo  retrospectivo. 

A  exportação  de  açúcar  para  o  exterior,  no  período  de  janeiro  a 
outubro  de  1958,  1959  e  1960  consta  da  tabela  V,  por  tipo,  procedência 
e  destino,  indicando-se,  em  relação  aos  dois  últimos  anos,  também  os 
pesos  líqiiidos  em  toneladas  métricas. 

As  tabelas  VI  e  VII  referem-se  à  produção  de  álcool,  comparativa- 
mente, nas  safras  de  1958/59  e  1960/61,  por  Unidades  da  Federação 
e  por  mês,  segundo  a  totalidade  dos  tipos  e,  exclusivamente,  o  anidro. 
Ressalvado  o  que  consta  em  nota  da  tabela  VI  a  produção  alcooleira 
da  safra  1960/61,  posição  em  31  de  outubro  de  1960,  apresenta-se  supe- 
rior em  0,8%  e  18,8%,  relativamente  às  das  safras  1959/60  e  1958/59, 
na  mesma  ordem. 

A  distribuição  de  álcool  pelo  I.A.A.,  aos  importadores  de  gasolina, 
para  mistura  carburante,  é  retratada  estatisticamente  em  nossa  tabela 
VIII,  observando-se  que,  em  1959,  as  entregas  foram  superioi-es  às  de 
1958  em  17,2% . 

Finalmente,  na  tabela  IX  divulgamos  os  elementos,  relativos  às  pre- 
cipitações pluviomé tricas  ocorridas  durante  o  ciclo  vegetativo  da  cana- 
de-açúcar  destinada  à  safra  de  1960/61. 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro 
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dústria açucareira  —  3/6-152 

CARVALi-iO,  PAULO  CAMPOS 
TORRES  DE 
A  conservação  do  solo  nas  usinas 
de  açúcar  da  região  de  Piraci- 
caba —  2-72 

CEARÁ 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  ~  1-48;  3/6- 
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COMISSÃO  EXECUTIVA  DO 
I.A.A. 

Atas  da,  —  1-24;  2-107;  3/6-184 
Julgamentos  da  —  veja  Julgamentos 
Resoluções  da,  —  veja  Resoluções 

COMÉRCIO 
de    açúcar   —    1-58;   2-138;  3/6- 
227-239 

CONSUMO 
Açúcar  no  Brasil  e  no  mundo  — 
3/6-177 

Mercado   Internacional  do  Açúcar 

—  1-22;  2-105;  3/6-182 
Mercado  Nacional   do  Açúcar  — 

1-  20;  2-103;  3/6-178 

CONSUMO 
Produção  e,    de   açúcar  —  1-54; 

2-  133 

COSTA  FILHO,  MIGUEL 
Engenhos  Setecentistas  da  Comarca 
de  Sabará  —  1-13;  2-95;  3/6-172 

CULTIVO 
A  conservação  do  solo  nas  usinas 
de  açúcar  da  região  de  Piracicaba 

—  Gilberto  Miller  Azzi  e  Paulo 
Campos  Torres  de  Carvalho  — 
2-72 

A  lavoura  canavieira  em  Minas  Ge- 
rais —  Alfredo  de  Pádua  Fur- 
tuna  —  3/6-175 

Aspectos  económicos  da  aplicação 
de  herbicidas  em  cultura  de  ca- 
na-de-açúcar  —  Herval  Dias  de 
Sousa  —  1-16 

Crédito  para  aparelhamento  do  Pos- 
to de  Experimentação  Agrícola  de 
Carpina,  Pernambuco  — -  1-29 

Contribuição  do  S.T.A.  para  a  la- 
voura canavieira  de  Alagoas  — 
Hamilton  Soutinho  — •  2-92 

Demonstrações  técnicas  na  Fazenda 
Santa  Escolástica  —  1-5 

Novos  campos  de  cooperação  em 
Pernambuco  —  1-5 

Permuta  de  variedades  de  canas  — 
1-6 

Súmula  da  evolução  da  agro-indús- 
tria  açucareira  paulista  —  Ho- 
mero Corrêa  de  Arruda  —  1-8 


Terceiro  Seminário  Brasileiro  de 
Herbicidas  e  Ervas  Daninhas  — 
2-70 

Variedades  de  cana  de  Campos  para 
Pernambuco  —  3/6-151 

D 

DESTILARIA    CENTRAL  DE 
ALAGOAS 
Crédito  especial  para  aquisição  de 
material  para,  —  2-113 

DESTILARIA    CENTRAL  DE 
UBIRAMA 
Crédito  para  pagamento  de  salário 
família  dos  operários  da,  —  1-28 

DESTILARIA    CENTRAL  DO 
EST.   DO  RIO  DE  JANEIRO 
Crédito  para  pagamento  de  salário 
família  dos  operários  da,  —  1-28 

DESTILARIA  CENTRAL  LEO- 
NARDO TRUDA 
Crédito  para  pagamento  de  sa- 
lário família  dos   operários  da, 

1-  28 

DESTILARIA  DESIDRATADO- 
RA  GILENO  DÉ  CARLI 
Crédito  para  pagamento  de  salário 
família  dos  operários  da,  —  1-28 

DESTILARIA  DESIDRATADO- 
RA  DE  GUARAREMA 
Crédito  para  pagamento  de  salário 
família  dos  operários  da,  —  1-28 

DESTILARIA  DESIDRATADO- 
RA  DE  OSÓRIO 
Crédito  para  pagamento  de  salário 
família  dos  operários  da,  —  1-28 

DESTILARIA  DESIDRATADO- 
RA  DE  VOLTA  GRANDE 
Crédito  para  pagamento  de  salário 
família  dos  operários  da,  —  1-28 

DESTILARIA  SANTO  AMARO 

Crédito  para  pagamento  de  salário 
família  dos  operários  da,  —  1-28 

DIVERSOS 

Avenida   "Convénio  da  Cana"  — 

2-  70 

Brasil-Açucareiro  —  •  3/6-150 


E 

ECONOMIA 
Açúcar  do   Brasil  para  os  E.Lf.A. 

—  3/6-151 

Açúcar  no  Brasil  e  no  Mundo  — • 
3/6-177 

Investimento,  rentabilidade  na  in- 
dústria açucareira  —  Wilson 
Carneiro  —  3/6-152 

Mercado    Internacional   do  Açúcar 

—  1-22;  2-105;  3/6-178 
Mercado   Nacional  do   Açúcar  — 

1-  20;   2-103;  3/6-182 

Notas  e  comentários  —  1-3;  2/69; 
3/6-149 

O  açúcar  brasileiro  para  o  E.U.A. 
— ■    Senador    Novais    Filho  — 

2-  100 

Resolução  que  aprova  o  Plano  de 
controle  e  distribuição  do  álcool 
industrial,  na  safra  de  1960/61 

—  3/6-195 

Resolução  que  dispõe  sobre  o  Plano 
do  Álcool  na  Safra  de  1960/61 

—  3/6-197 

ESPÍRITO  SANTO 

Processo  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  —  1-48;  3/6- 
216 

ESTATÍSTICA 

Álcool  anidro  —  1-61;  2-141;  3/6- 
230-242 

Comércio  de  açúcar  —  1-58;  2-138; 

3/6-227-239 
Estoque  de  açúcar  —  1-57;  2-137; 

3/6-226-2^38 
Produção  e  consumo  de  açúcar  — 

1-54;  2-133;  3/6-223-235 
Produção  de  açúcar  —  1-55;  2-135; 

3/6-224-236 

Produção  de  álcool  —  1-59;  2-139; 
3/6-228-240 

Precipitações  pluviométricas  em  al- 
gumas áreas  canavieiras  do  Bra- 
sil —  1-62;  2-142;  3/6-232-244 

ESTOQUES 

Açúcar  no  Brasil  e  no  Mundo  — 
3/6-177 

de  açúcar  —  1-57;  2-137;  3/6- 
22Ó-238 
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Mercado   Internacional  do  Açúcar 

—  1-22;  2-105;  3/6-182 
Mercado  Nacional   do  Açúcar  — 

1-  20;  2-103;  3/(5-178 

EXPORTAÇÃO 
Açúcar   brasileiro   para  os  E.U.A. 

—  Senador   Novais    Filho  — 

2-  100 

Açúcar  do  Brasil   para  os  E.U.A. 

—  3/6-151 

Açúcar  no  Brasil  c  no  Mundo  — 
3/6-177 

13'  edição  do  "Sugar  Year  Book 

—  1959"  —  3/6-151 
Mercado  Internacional   do  Açúcar 

—  1-22;  2-105;  3/6-182 
Mercado  Nacional  do  Açúcar  — 

1-20;  2-103;  3/6-178 
Notas  e  comentários  —  1-3;  2-69; 
3/6-149 

O  Brasil  já  exporta  álcool  para  a 
Europa  —  1-7 

F 

FUNCIONALISMO 
Crédio  para  reajustamento  da  grati- 
ficação —  2-113 

FINANCIAMENTO 

Fábrica  de  adubos  alcança  êxito  em 
Pernambuco  —  1-7 

Investimentos,  rentabilidade  na  in- 
dústria açucareira  —  Wilson 
Carneiro  —  3/6-152 

Resolução  qxie  dispõe  sobre  o  Pla- 
no do  Álcool  na  safra  de  1960/61 
3/6-191 

G 

GOUVÊA,  FERNANDO  DA 
CRUZ 

Museu  do  Açúcar  obra  de  grande 
repercução  cultural  —  1-10 

H 

HISTÓRIA 

Crédito  especial  para  aquisição  de 
um  quadro  para  o  Museu  do 
Açúcar  —  2-112 

Engenhos  Setecentistas  da  Comarca 
de  Sabará  —  Miguel  Costa  Fi- 
lho—  1-10;  2-95;  3/6-172 


Museu  do  Açúcar  obra  de  grand? 
rcpcrcu>ão  cultural  —  Fernando 
da  Cruz  Gouvêa  —  1-1 Q 

Notas  e  Comentários  —  Museu  do 
Açúcar  —  1-3 

Primeira  Exposição  do  Museu  do 
Açúcar  —  2-98 

I 

IRRIGAÇÃO 

A  conservação  do  solo  nas  usinas 
de  açúcar  da  região  de  Piracicaba 

—  Gilberto  Miller  Azzi  e  Pau- 
lo Campos  Torres  de  Carvalho 

—  2-72 

INSPETORIA  TÉCNICA  DE 
SÃO  PAULO 

Crédito  para  aquisição  de  material 
de  laboratório  —  2-112 

Crédito  para  aquisição  de  um  Sa- 
carímetro  —  2-113 

J 

JULGAMENTOS  DA  COMIS- 
SÃO EXECUTIVA  DO  I.A.A. 

Pri?i:e'rá  Ir.slS.ncia 

Primeira  Turma 

3-599  — ■  Ignorado;  V.cente  do 
Amaral  Gouveia  e  outros;  A.I. 
281/55;  Pernambuco;  Auto  de 
inf ração  procedente  —  2-116. 

3.600  —  Ignorado;  Jacinto  de  Fi- 
gueiredo Martins;  A.I.  317/56; 
Sergipe;  Auto  de  infração  proce- 
dente —  2-116 

3.601  —  Hercílio  Ferreira  da  Silva; 
José  Leão  Xavier  da  Costa  e 
outros;  A.I.  361/55;  Pernambu- 
co; Auto  de  infração  procedente 
em  parte  —  2-117 

3.60Í  —  Clodomir  Salgueiro  e 
outros;  José  Albuquerque  Jucá 
outro;  A.I.  '367/54;  Pernambu- 
co; Auto  de  infração  procedente; 

—  2-117 

3  .  603  —  Usina  Diamante  Irmãos  - 
Franceschi   S.   A.   Agrícola,  In- 
dustrial e  Comercial;  Djalma  R. 
Lima  e  outro;  A.I.  223/54;  São 


P.uilo;  Auto  de  infração  impro- 
cedente —  2-1 17 

J.604  Abílio  Jabur  Farah  e 
Abílio  Farah;  Luís  Gonzaga  dos 
Santos  Mousinho  c  outro;  A.I. 
285/54;  Minis  Gerais;  Auto  de 
infração  procedente  tin  parte  — 
2-118 

3.605  —  Cia.  Agro-Ind'.isirial  de 
^^atosinho;  Lf:;ina  Santo  André; 
Luís  de  Andrade  Jorge  e  outro; 
A.I.  31/54;  Minas  Gerais;  Auto 
de  infração  procedente  —  2-118 

3.618  —  Joel  Ramos  de  Melo; 
Usina  Santa  Inês;  P.C.  35/50; 
Pernambuco;  ;Homologação  de 
acordo  —  2-118 

3 . 639  —  Jose  Beltrão  de  Ca?tro 
Júnior   e  outros;  S.    A.  Lesina 
Coruripe;  F.C.  11/55;  Alagoas 
Homologação  de  acordo;  2-118 

4.158  —  Amaro  José  Siqueira; 
Companhia  Agrícola  c  Industrial 
Magalhães  (Usina  Barcelos);  P. 
C.  29/57;  Rio  de  Janeiro;  Trans- 
ferencia de  cota  —  2-119 

4.439  —  Usina  Central  N.  S.  de 
Lourdes  S.  A.;  Renato  Sant'Ana 
de  Oliveira  e  outros;  A.I.  357/ 
57;  Pernambuco;  Auto  de  infra- 
ção  procedente  —  1-31. 

4.440  —  Manoel  Inácio  Fernandes; 
^íanuel  de  Drus  Silva  e  outros; 
A.I.  661/55  —  Bahia;  Auto  de 
infração  procedente  — 1-31 

4.441  —  Refinaria  Americana  Ltda; 
E.  Machesi  &  Irmão  (Usina  S. 
Vicente)  e  Cia.  Açucareira  Bar- 
bacena; Gerson  Mariz  da  Silva; 

A.I.  655/57;  São  Paulo;  Auto 
de  infração  procedente  em  parte 
—  1-31 

4.442  —  Lesina  Barão  de  Suassuna 
S.A.  (Usina  Barão  de  Suassuna); 
W.  M.  Buarque  e  outros;  A.I. 
601/56;  Pernambuco ;Auto  de  in- 
fração procedente  —  1-32 

4.475  —  Otacílio  Passos  e  Usina 
Crauata  S.  A.;  Rubens  César  de 
Moura   e  outros;  A.I.  351/57; 
Pernambuco;     Auto  de  infração 
procedente  —  1-32 
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4.476  —  Usina  Açucareira  S.  José 
S.A.;  Paulo  Pellici  Alves  Ara- 
nha; A.I.  285/56;  Minas  Gerais; 
Auto  de  infração  procedente  — 
1-32 

4.485  —  Darchan  Singh  e  A.  Dias 
S.  A.  —  Comércio  e  Importa- 
ção; Gerson  Mariz  da  Silva; 
A.I.  583/57;  SãoPauIo;  Auto  de 
infração  procedente  errj  parte  — 
1-33 

4.486  —  Usma  Caxangá  S.  A.; 
W.  M.  Buarque  e  outros;  A.I. 
567/56;  Pernambuco;  Auto  de 
infração  improcedente  —  1-33 

4.487  —  José  Custódio  &  Filho 
(Usina  José  Luís);  Francisco 
Martins  Veras;  A.I.  449/56;  Mi- 
nas Gerais;  Auto  de  infração 
procedente  —  1-33 

4.488  —  Alzemar  Batista  Avelar; 
José  Júlio  Prestes  de  Oliveira 
Ramos;  A.I.  673/55;  Minas  Ge- 
rais; Auto  de  infração  proceden- 
te em  parte  —  1-34 

4.489  —  Salim  Murad  &  Cia.  Ltd; 
Erembergue  Antunes  de  Sousa  e 
outros;  A.I.  685/55;  Minas  Ge- 
rais; Auto  de  infração  proceden- 
te —  1-34 

4.490  —  José  Pereira  de  Sousa; 
Pessoa  de  Melo,  Indústria  e  Co- 
mércio S.  A.  (Usina  Aliança); 
P.C.  17/58;  Pernambuco;  Homo- 
logação de  desistência  —  1-34 

4.491  —  Halena  Terible  Soriano; 
Durvanil  de  Vasconcelos  Carva- 
lho e  outros;  A.I.  373/58;  São 
Paulo;  Auto  de  infração  proce- 
dente ■ —  1-34 

4.492  —  Badith  Takcke;  Paulo 
Heredia  de  Sá  e  outros;  A.I. 
525/54;  Bahia;  Auto  de  infra- 
ção procedente  —  1-35 

4.493  —  Campanari  &  Cia.  Ltda.; 
Haroldo  Gomes  Meireles;  A.I. 
637/57;  São  Paulo;  Auto  de  in- 
fração improcedente  —  1-35 

4.494  —  Usina  Ovídio  de  Abreu 
da  Cia.  Industrial  e  Agrícola 
Oeste  de  Minas;  Rui  de  Biten- 
court; A.I.  113/56;  Minas  Ge- 
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rais;  Auto  de  infração  proceden- 
te em  parte  —  1-35 

4.495  —  Usina  Novo  Horizonte 
S.  A.  (Usina  Novo  Horizonte); 
W.  M.  Buarque  e  outros;  A.I. 
515/57;  Rio  de  Janeiro;  Arqui- 
vamento do  processo  —  1-36 

4.500  —  Antônio  Laureano  de 
Melo;  Joaquim  Ricardo  de  Mo- 
rais Schuler  e  outros;  A.I.  129/ 
58;  Pernambuco;  Auto  de  infra- 
ção procedente  —  1-36 

4.501  — '  Comercial  Gentil  Morei- 
ra S.  A.;  Rubens  Pereira  e  ou- 
tros; A.I.  103/56;  São  Paulo; 
Auto  de  infração  procedente  — 

1-  36 

4.502  —  Alarico  Luís  Bezerra  Ca- 
valcanti; Cia.  Agro-Industrial 
Nossa  Senhora  do  Carmo;  P.C. 
99/55;  Pernambuco;  Homologa- 
ção do  acordo  — •  1-37 

4.503  — •  Maria  Pinheiro  de  Mou- 
ra e  Antônio  Francisco  de  Oli- 
veira; Rubens  César  de  Moura 
Lima  e  outros;  A.I.  671/57; 
Pernambuco;  Auto  de  infração 
procedente  —  1-35 

4.504  —  Carlos  Jannotti  &  Cia. 
Ltda.;  Paulo  Heredia  de  Sá  e 
outros;  A.I.  687/55;  Minas  Ge- 
rais; Auto  de  infração  proceden- 
te —  2-115 

4.505  —  Virgílio  da  Silva  Sousa 
—  Usina  Pedras;  Luís  de  Araújo 
Cavalcante  Duca  Neto  e  outros; 
A.I.  741/57;  Sergipe;  Auto  de 
infração  procedente  —  2-115 

4.506  —  Augusto  Correia  da  Sil- 
va; José  Gonçalves  Lima  e  ou- 
tro; A.I.  469/55;  Minas  Gerais; 
Auto  de  infração  procedente  — 

2-  115 

4.507  —  João  José  Lopes;  Vicente 
Gouveia  e  outros;  A.I.  275/56; 
Pernambuco;  Auto  de  infração 
procedente  em  parte  —  2-116 

4.508  —  Ignorado;  Carlos  J.  P. 
Sampaio  e  outro;  A.I.  817/57; 
Alagoas;  Auto  de  infração  pro- 
cedente —  2-116 
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4.515  —  Maria  do  Carmo  Vieira 
Martins;  José  Gonçalves  Lima  e 
outro;  A.I.  317/55;  Minas  Ge- 
rais; Auto  de  infração  proceden- 
te —  2-119 

4.516  —  Alexandre  Jorge  &  Fi- 
Lhos;  Nelson  Faillace;  A.I.  699/ 
57;  Minas  Gerais;  Auto  de  in- 
fração improcedente  —  2-119 

4.517  —  João  Ferreira  Lima;  Ge- 
raldo Lopes  Cabral  e  outros;  A. 
I.  27/58;  Alagoas;  Auto  de  in- 
fração procedente  —  2-120 

4.518  —  Horácio  Gonzalez;  Elson 
Braga  e  outros;  A.  I.  747/57; 
Bahia;  Auto  de  infração  proce- 
dente em  parte  —  2-120 

4.519  —  Rabello  &  Rigotti;  Mário 
Lôbo  de  Medeiros  e  outro;  A.I. 
669/55;  Minas  Gerais;  Auto  de 
infração  procedente  em  parte  — 
2-120 

4.520  —  Usina  Timbó  Assu  S.  A. 
—  Usina  Timbó-Assu;  Geraldo 
Beiró  de  Miranda;  A.I.  229/58; 
Pernambuco;  Auto  de  infração 
procedente  —  2-120 

4.521  —  Severino  Gomes  Pereira 
e  Sóstenes  Meneses  Ramos;  Vi- 
cente do  Amaral  Gouveia  e  ou- 
tros; A.I.  37/55;  Pernambuco; 
Auto  de  infração  procedente  — 
3/6-199 

4.522  —  Augusto  Mortari;  Paulo 
P.  A.  Aranha;  A.I.  725/57;  São 
Paulo;  Anto  de  infração  insub- 
sistente —  3/6-199 

4.523  —  João  Nantes  Júnior;  En- 
genho Santa  Teresinha;  Maurício 
Mário  Pinheiro;  A.I.  195/55; 
Minas  Gerais;  Anto  de  infração 
insubsistente  —  3/6-199 

4.524  —  Ricardo  de  Sousa  Lopes; 
Usina  Sapucaia  S.  A.;  P.C.  3/58; 
Rio  de  Janeiro;  Homologação  de 
acordo  —  3/6-199 

4.525  — ■  Central  Açucareira  Santo 
Antônio  S.  A.,  Usina  Santo  An- 
tônio, Pedro  Oliveira  Buarque, 
Lourenço  Manuel  do  Nascimento, 
Manuel  Eugênio  Filho  e  outros 
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fornecedores;  P.  C.  49/56;  Ala- 
goas; Homologação  de  desistên- 
cia —  3/6-200 

4.526  —  Inojosa  &  CÍ9,  Usina 
Cachoeira  de  Mirim;  José  Alípio 
Vieira  Pinto;  A.I.  3/58;  Ala- 
goas; Auto  de  inf ração  proceden- 
te —  3/6-200 

4.527  —  Ricardo  Lunardelli  S.  A., 
Usina  Central  Paraná;  Mário  Lo- 
bo de  Medeiros  e  outros;  A.I. 
607/56;  Paraná;  Auto  de  infra- 
ção  improcedente;  3/6-200 

4.528  —  Antônio  Faria  &  Filhos; 
Alonso  Meneses;  A.I.  3/50;  São 
Paulo;  Arquivamento  do  proces- 
so —  3/6-200 

4.529  —  Milan  &  Cia.  Ltda.  e 
Irmãos  Rotta;  Arnaldo  Gavazza 
Filho;  A.I.  555/56;  São  Paulo; 
Auto  de  infração  procedente  — 
3/6-201 

4.530 — ■  Herdeiros  de  Adolfo  Fer- 
reira de  Sousa;  José  Aristides 
Barreto  Cavalcanti  e  outros;  A.I. 
65/57;  Ceará;  Auto  de  infração 
procedente  —  3/6-201 

4.541  —  Antônio  Cordeiro  Filho; 
"Wellington  Leão  e  outros;  A.I. 
253/58;  Pernambuco:  Auto  de 
infração  procedente  —  3/6-201 

4.542  —  J.  C.  Belo  Lisboa,  Usina 
Lindóia;  José  Gonçalves  Lima  e 
outros;  A.I.  201/56;  Minas  Ge- 
rais; Auto  de  infração, procedente 
—  3/6-202 

4.545  — •  Usina  Santa  Adelaide, 
Açúcar  e  Álcool  Ltda.  (Usina 
Santa  Adelaide) ;  e  J.  Alves  Ve- 
ríssimo S.  A.  Comércio  e  Impor- 
tação; Haroldo  Gomes  Meireles; 
A.I.  175/58;  São  Paulo;  Auto 
de  infração  procedente  —  3/6- 
202 

4.544  —  Cia.  Açucareira  Barba- 
cena, Usina  Barbacena;  José  Mar- 
chesi  e  outros;  P.C.  1/58;  São 
Paulo;  Reclamação  procedente  em 
parte  —  3/6-203 

4.545  —  José  Francisco  da  Silva; 
Francisco  Maciel  Alves  da  Cruz; 
A.I.  3/58;  Pernambuco;  Auto  de 
infração  procedente  —  3/6-203 
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4.546  —  Vicente  Ribeiro  de  Al- 
meida; Henrique  Afonso  Vera  c 
outros;  A.I.  377/54;  Sergipe; 
Arquivamento  de  processo  — 
3/6-203 

4.552  —  João  Minchilo;  Rui  de 
Bitencourt;  A.I.  261/58;  Minas 
Gerais;  Auto  de  infração  proce- 
dente —  3/6-203 

4.553  —  Gustinelli  &  Bortolette; 
José  Gonçalves  Lima  e  outros; 
A.I.  757/57;  São  Paulo;  Auto  de 
infração  procedente  —  3/6-204 

4.554  —  Elias  Kalil  Auad;  Paulo 
P.  Alves  Aranha;  A.I.  807/57; 
Minas  Gerais;  Auto  de  infração 
procedente  —  3/6-204 

4.555  —  José  Pinheiro  Garrido; 
José  Amauri  Perfeito  e  outros; 
A.  I.  523/57;  Bahia;  Auto  de 
infração  procedente  —  3/6-204 

Segunda  Turma 

3.415  —  Jacó  Cover  e  Cia.  In- 
dustrial e  Agrícola  Ometto;  Car- 
los Cássia;  A.I.  252/33;  São 
Paulo;  Auto  de  infração  proce- 
dente em  parte  —  2-127 

3.416  — ■  José  Maria  Mendonça; 
Espólio  de  Marcela  do  Nasci- 
mento e  Antônio  Alves  Pessa- 
nha; P.  C.  30/56;  Lio  de  Ja- 
neiro; Homologação  de  acordo 
—  2-127 

3.417  —  João  Agripino  Maia  So- 
brinho e  outros;  Indústria  Açu- 
careira São  Francisco  S.  A.;  P.C. 
46/54;  São  Paulo;  Reclamação 
procedente  • — •  2-127 

3.418  —  Luís  Lopes  Varela;  Os- 
valdo Ribeiro;  A.I.  48/54;  Rio 
Grande  do  Norte;  Auto  de  in- 
fração procedente  —  2-128 

3 . 419  —  Indústria  e  Comércio  Sa- 
riiiho  Ltda.;  Waldemar  M.  Buar- 
que  e  outros;  A.  I.  356/54;  Es- 
tado de  Pernambuco;  Auto  de 
infração  procedente  —  3/6-205 

3.420  — ■  Cândido  Gonçalves  Fran- 
ça; Luís  Carlos  da  Cunha  Ave- 
lar; A.I.  448/55;  Minas  Gerais; 
Auto  de  infração  procedente  — 
3/6-205 
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—  Usina  S.inta  Cruz  S.  A.; 
Hamilton  Alvaro  c  outros;  A.I. 
220/53;  Rio  de  j.inciro;  Auto  dc 
infração  proccdenti.,  em  parte  — 
3/6-206 

3.629  —  Genésio  Reis;  Graciliano 
Alves  da  Rocha;  P.C.  28/54; 
Bahia;  Homologação  dc  acordo 
—  3/6-206 

3.648  —  Salime  Tanuro;  Lesina 
Paineiras  S.  A.;  P.C.  56/5o;  Es- 
pírito Santo;  Homologação  do 
acordo  —  3/6-206 

4.509  —  Associação  dos  Fornece- 
dores e  Lavradores  dc  Cana  de 
Santa  Bárbara  d"Oestc;  Cia.  In- 
dustrial e  Agrícola  dc  Santa  Bár- 
bara S.  A.,  Usina  Santa  Bárbara; 
P.C.  38/57;  São  Paulo;  Homolo- 
gação de  desistência  —  3/6-206 

4.510  —  Benedito  M.  Camargo; 
Renato  Baldini;  A.I.  490/57;  S. 
Paulo;  Auto  de  infração  insub- 
sistente —  3/6-207 

4.511  —  Dominguz  &  Gonzalez; 
Abdon  Concgundes  e  outros;  A. 
I.  522/57;  Bahia:  Auto  de  in- 
fração procedente  —  3/6-207 

4.512  —  José  Custódio  Filho,  Usi- 
na José  Luís;  Paulo  Pollicci  Al- 
ves Aranha;  A.I.  12/56;  Minas 
Gerais;  Auto  de  infração  proce- 
dente —  3/6-207 

4.513  —  Usina  Santa  Adélia,  Aris- 
tides Bellodi  &  Irmãos;  Gerson 
Maria  da  Sib-a;  A.I.  182/56;  S. 
Paulo;  Auto  de  infração  proce- 
dente —  3/6-208 

4.514  —  Guilherme  Schmidt,  llsi- 
na  Albertina;  Erembergue  Antu- 
nes de  Sousa  e  outros;  A.I.  440/ 
57;  São  Paulo;  Auto  de  infração 
improcedente  —  3/6-208 

4.531  —  Antônio  Sanches;  José 
Brum;  A.I.  306/53;  São  Paulo; 
Arquivamento  de  processo  — 
3/6-209 

4.532  —  S.  A.  Usina  Coruripe, 
Piatti,  Santos  e  Cia.  e  Osmar 
Alves  Conserva;  Jacinto  de  Fi- 
gueiredo Martins  e  outros;  A.I. 
390/54;  Alagoas  e  Pernambuco; 
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Auto  de  infração  procedente  — 
3/6-209 

4.533  —  Belmiro  Fontanari  &.  Ir- 
mão; Francisco  Martins  Veras  e 
outros;  A.I.  574/56;  São  Paulo; 
Auto  de  infração  improcedente. 

—  3/6-209 

4.534  —  N.  Carlos  da  Silva;  Vi- 
cente do  Amaral  Gouveia  e  ou- 
tros; A.I.  614/56;  Pernambuco; 
Auto  de  infração  procedente  — 
3/6-210 

4.535  —  Maria  Queirós  d'01ivei- 
ra,  Usina  Mineiros;  Jessé  Martins 
de  Macedo;  A.I.  530/56;  Rio  de 
Janeiro;  Auto  de  infração  proce- 
dente —  3/6-210 

4.536  — •  Sebastião  Carlos  Pereira; 
Paulo  P.  Alves  Aranha;  A.I. 
636/55;  Minas  Gerais;  Auto  de 
infração  procedente  —  3/6-210 

4.537  —  Cia.  Açucareira  Riobran- 
quense.  Usina  São  João;  Waldo 
de  Miranda  Gabazza;  A.I.  208/ 
57;  Minas  Gerais;  Auto  de  in- 
fração procedente  —  3/6-211 

4.538  —  Usina  Aripibu  S.  A.  e 
Otávio  de  Almeida  Cruz;  Vicen- 
te do  Amaral  Gouveia  e  outro; 
A.I.  548/56;  Pernambuco;  Auto 
de  infração  procedente  —  3/6- 
211 

4.  539  —  Francisco  Gomes  de  Araú- 
jo; Clodoaldo  Gomes  de  Araújo; 
P.C.  66/58;  Pernambuco;  Arqui- 
vamento do  processo  —  3/6-212 

4.540  —  Cooperativa  Mista  dos 
Fornecedores  de  Cana  da  Bahia; 
Usina  Passagem  S.  A.,  Usina 
Passagem;  P.C.  16/58;B  ahia;  Ar- 
quivamento do  processo  —  3/6- 
212 

4.450  —  Cia.  Açucareira  Alagoana 

—  Usina  Uruba:  Luís  de  A.  Ca- 
valcanti Dusa  Neto  e  outros; 
A.I.  698/56;  Alagoas;  Auto  de 
infração  procedente  em  parte  — 
1-37 

4.451  —  Francisco  Colaço  de  Aze- 
vedo e  Usina  Central  Nossa  Se- 
nhora de  Lourdes;  Renato  Sant'- 
Ana  de  Oliveira  e  outros;  A.I 


390/57;  Pernambuco;  Auto  de 
infração  procedente  em  parte  — 
1-38 

4.452  —  Companhia  Usina  Tiúma 
e  Januário  Sales  da  Silva;  José 
Albuquerque  Jucá  e  outro;  Pro- 
cesso A.I.  404/54;  Pernambuco; 
Auto  de  infração  improcedente 
—  1-38 

4.453  —  Benoni  Menelau  Luís  e 
outros;  Benedito  Augusto  London 
e  outros;  A.I.  50/53;  Pernam- 
buco; Auto  de  infração  improce- 
dente —  1-39 

4.454  —  José  Francisco  dos  San- 
tos, Usina  Brasileira  de  Açúcar 
e  Álcool  S.  A.;  P.C.  94/55;  Ala- 
goas; Homologação  de  acordo  — 
1-39 

4.455  —  Dourival  Couto;  Central 
Açucareira  Santo  Antônio;  P.C. 
24/55;  Alagoas;  Hom.ologação  do 
acordo  —  1-40 

4.456  —  Francisco  Germano  de 
Sousa;  Cia  Usina  Cambaíba;  P. 
C.  40/57;  Rio  de  Janeiro;  Recla- 
mação procedente  —  1-40 

4.457  —  Fauze  Zaidan;  José  Gon- 
çalves Lima  e  outros;  A.I.  28/56; 
Minas  Gerais;  Auto  de  infração 
improcedente  —  1-40 

4.458  —  Usina  Barão  de  Suassuna 
S.  A.  (Usina  Barão  de  Suassu- 
na); W.  M.  Buarque  e  outros; 
A.I.  604/5o;  Pernambuco;  Auto 
de  infração  procedente  —  1-40 

4.459  —  William  Barbosa  de 
Araújo;  W.  M.  Buarque  e  ou- 
tros; AI.  122/56;  Auto  de  in- 
fração procedente  —  1-41 

4.460  —  Antônio  Nolasco  Nunes; 
Josival  Alves  Barreto;  A.I.  14/ 
57;  Rio  de  Janeiro;  Auto  de  in- 
fração procedente  —  1-41 

4.461  —  Francisco  Lopes;  Rui  de 
Bitencourt;  A.I.  74/57;  Minas 
Gerais;  Auto  de  infração  proce- 
dente —  1-42 

4.462  —  Engel  Irmãos  &  Cia. 
Ltda.;  Francisco  Martins  Veras; 
A.I.  794/56;  Minas  Gerais;  Auto 
de  infração  improcedente  —  1-42. 


4.463 —  Eli  Maciel;  Rui  de  Biten- 
court; A.I.  816/56;  Minas  Ge- 
rais; Auto  de  infração  procedente 

—  1-42 

4.464  —  Usina  Açucareira  de  Ja- 
buticabal  S  A.  (Usina  S.  Car- 
los); Darci  Queirós  de  Carva- 
lho e  outro;  A.I.  828/56;  São 
Paulo;  Auto  de  infração  proce- 
dente —  1-42 

4.645  — ■  Rossi  Piva  &  Cia.  Ltda.; 
Jairo  Castilho  Dania  e  outros; 
A.I.  792/56;  São  Paulo;  Auto 
de  infração  procedente  —  1-43. 

4.466  — '  Cooperativa  de  Plantado- 
res de  Cana  de  Assembléia  Ltda. 
(Usina  Boa  Sorte);  Nelson  Ri- 
beiro de  Almeida;  A.I.  166/55; 
Alagoas;  Auto  de  infração  pro- 
cedente —  1-43 

4.467  —  Feneion  Araújo  de  Lu- 
cena; José  Ulisses  Tenório  e  ou- 
tro; A.I.  528/55;  Paraíba;  Auto 
de  infração  procedente  —  1-43 

4.468  —  Cia.  Ipê  Brasileira  de 
Indústria  e  Comércio  "CIBIC" 
S.  A.;  Antônio  da  Costa  Gomes 
e  outros;  A.I.  514/56;  São  Pau- 
lo Auto  de  infração  procedente 

—  1-44 

4.469  —  Cia.  Mogiana  de  Estra- 
das de  Ferro  e  Usina  Açucareira 
Passos  S.  A.;  Alonso  Meneses; 
A.I.  30/52;  São  Paulo;  Auto  de 
infração  procedente  em  parte  — 
1-44 

4.470  —  Usina  Caxangá  S.  A.; 
W.  M.  Buarque  e  outros;  A.I. 
146/56;  Pernambuco;  Auto  de 
infração  procedente  —  2-121 

4.471  —  Brandão  &  Cia.;  Paulo 
Pellici  Alves  Aranha;  A.I.  202/ 
57;  Minas  Gerais;  Auto  de  in- 
fração procedente  —  2-121 

4.472  —  Haruich  Okamoto  &  Cia. 
Ltda.;  Rubens  Pereira;  A.I.  248/ 
56;  São  Paulo;  Auto  de  infra- 
ção procedente  —  2-122 

4.473  — --Vicente  Costa  Monteiro; 
Hélio  José  de  Albuquerque  e 
Melo  e  outros;  A.I.  314/56;  Per- 
nambuco;  Auto  de  infração  pro- 
cedente —  2-122 
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4.474  —  Eronides  Pedro  dos  San- 
tos e  Usina  Barão  de  Suassuna 
S.A.;  W.  M.  Buarque  e  outros; 
A.I.  124/56;  Pernambuco;  Auto 
de  infração  procedente,  em  parte 
—  2-122 

4.477  — '  Lázaro  Clímaco  Passos; 
Rui  de  Bitencourt;  A.I.  396/57; 
Minas  Gerais;  Auto  de  infração 
procedente  —  2-123 

4.478  — ■  Oliveira  &  Cia.;  Gonzaga 
Batista  da  Silveira  e  outro;  A.I. 
428/57;  São  Paulo;  Auto  de  in- 
fração procedente  —  2-123 

4.479  —  José  Vilela  Barbosa  (Usi- 
na Esmeril);  Paulo  Pellicci  Al- 
ves Aranha;  A.I.  650/55;  Minas 
Gerais;  Auto  de  infração  proce- 
dente —  2-123 

4.480  —  Cavalcanti  &  Cia.;  Ge- 
raldo Beiró  de  Miranda  e  outro; 
A.I.  56/57;  Pernambuco;  Auto 
de  infração  procedente  —  2-124 

4.481  —  Usina  Santa  Lídia  S.  A.; 
Erembergue  Antunes  de  Sousa;  A. 
I.  266/56;  São  Paulo;  Auto  de 
infração  insubsistente  —  2-124 

4.482  —  Usina  S.  Manuel,  da  Llsi- 
na  Açucareira  S.  Manuel  S.  A.; 
Djalma  R.  Lima;  A.I.  484/54; 
São  Paulo;  Auto  de  infração  pro- 
cedente em  parte;  2-124 

4.483  —  Usina  Santa  Isabel  Ltda. 
(Usina  Santa  Isabel);  Antônio 
Geraldo  Bastos;  A.I.  174/56;  Rio 
de  Janeiro;  Auto  de  infração  pro- 
cedente, em  parte  —  2-12  5 

4.484  —  Ebelem  Maluf;  Francis- 
co Martins  Veras  e  outros;  A.I. 
576/56;  São  Paulo;  Auto  de  in- 
fração procedente  —  2-125 

4.496  — ■  João  de  Sousa  Moço; 
Alvino  Laurindo;  P.C.  10/58; 
Rio  de  Janeiro;  Não  tomar  co- 
nhecimento da  reclamação  — 
2-126 

4.497  — •  Nero  Torquato  Pereira; 
Ludgero  Manuel  de  Alm.eida;  P. 
C.  28/58;  Espírito  Santo;  Ho- 
mologação de  acordo  —  2-126 

4  498  —  Cia.  Geral  de  Melhora- 
mentos em  Pernambuco  e  outras 


firmas;  Benedito  Augusto  Lon- 
dom  e  outro;  A.I.  124/57;  Per- 
nambuco; Auto  de  infração  im- 
procedente —  2-126 

4.499  —  Macedo  José  Pedro;  Nel- 
son Faillace;  A.I.  734/56;  São 
Paulo;  Auto  de  infração  proce- 
dente —  2-126 

Segunda  In.uânci;! 

Comissão  Executiva 

999  —  Pedro  Lc.tI  B.istos.  Usina 
Itaperoá;  Segunda  'iurma  de  Jul- 
gamento; A.I.  54/46;  Sergipe; 
Negar  provimento  ao  recurso  — 
2-131 

1.000  —  Almir  Barbo.sa  Freire  e 
outros  e  Usina  N.  S.  das  Mara- 
vilhas; Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento; A.I.  288/53;  Paraíba, 
Ceará  e  Pernambuco;  Dar  pro- 
vimento ao  recurso,  cm^  parte  — 
3/6-212 

1.001  —  Euclides  R.  Ferreira  & 
Irmão,  Casa  Ferreira;  Primeira 
Turma  de  Julgamento;  A.I.  681/ 
55;  São  Paulo;  Negar  provimen- 
to ao  recurso  —  3/6-213 

1.002  —  Usina  Vassouras  S.  A.; 
Primeira  Turma  de  Julgamento; 
P.C.  83/51;  Sergipe;  í.egar  pro- 
vimento ao  recurso  —  3/6-213 

1.003  —  Usina  da  Barra  S.  A. 
Açúcar  e  Álcool;  Segunda  Turma 
de  Julgamento;  A.I.  108/54;  São 
Paulo;  Negar  provimento  ao  re- 
curso —  3/6-213 

1 . 004  —  Flávio  Ribeiro  Coutinho. 
Usina  Santana;  Segunda  Turma 
de  Julgamento;  A.I.  104/55;  Pa- 
raíba; Negar  provimento  ao  re- 
curso —  3/6-214 

1.005  —  Antônio  José  de  Melo; 
Segunda  Turma  de  Julgamento; 
A.I.  16/55;  •  Pernambuco;  Negar 
provimento  ao  recurso  —  3/6-214 

1.006  —  João  Mendonça  Lima; 
Primeira  Turma  de  Julgamento;. 
A.I.  347/55;  Pernambuco;  Negar 
provimento  ao  recurso  —  3/6- 
214 


1.007  —  Cerc.iis  Bebidas  BcnolicI 
Ltda.;  Segunda  Turma  de-  Julga- 
mento; A.I.  :66/">4:  Rio  de  Ja- 
neiro; Negar  provimento  ao  re- 
curso —  3/6-2 1  5 

1.226  —  Luís  Lopes  Varela;  Se- 
gundi  Turma  de  Julqamento;  A. 
L^  48/54;  Rio  de  G.^ande  do 
Norte;  Negar  provimento  ao  re- 
curso —  3/6-215 

1.227  —  Indústria  e  Comércio  Ir- 
mão Storíi  Ltda.;  Primeira  Turma 
de  Julgamento;  A.I.  551/55:  São 
Paulo;  Não  recebimento  dc  re- 
curso —  •3/6-215 

1 . 207  —  Mário  Fonseca  de  A.  Ma- 
ranhão (Usina  Ccnt.-al  N.  S.  de 
Lourdes);  Primeira  Turma  dc 
Julgamento;  A.I.  7/56;  Pernam- 
buco; Negar  provimento  ao  re- 
curso —  1-45 

1.20S  —  Américo  Alves  da  Silva 
(Engenho  Santa  Helena);  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento;  A.I. 
161/56;  Minas  Gerais;  Dar  pro- 
vimento ao  recurso  cm  parte  — 
1-45 

1.209  —  Usina  Santo  Inácio  S.  A. 
(Depósito  de  Campina  Grande); 
Segunda  Turma  de  Julgamento; 
A.I.  270/55;  Paraíba;  Não  rece- 
bimento dc  recurso  —  1-45 

1.210  —  Onofre  Barbosa  &  Irmãos; 
Segunda  Turma  de  Julgamento; 
A.I.  128/55;  Minas  Gerais;  Ne- 
gar provimento  ao  recurso  — 
1-46 

1.211  —  José  Honorato  da  Silva; 
Primeira  Turma  de  Julgamento; 
A.I.  193/55  —  Minas  Gerais; 
Não  recebimento  dc  recurso  — 
1-46 

1.212  —  Antônio  Murad;  Segunda 
Turma  de  Julgamento;  A.I.  136/ 
55;  Minas  Gerais;  Não  recebi- 
mento de  recurso  —  1-46 

1.213  --  Arquimedes  da  Roz  e 
Usina  Santa  Lúcia  S.  A.;  Segun- 
da Turma  de  Julgamento;  A.I. 
114/53;  S.  Paulo;  Recebimento 
do  recurso  —  1-46 

1.214  —  José  Garcia  e  Usina  Itai- 
quara  de  Açúcar  e  Álcool  S.  A.; 
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Primeira  Turma  de  Julgamento; 
A.I.  29/56;  Minas  Gerais;  Ne- 
gar provimento   ao    recurso  — • 

1-  47 

1.215  —  Usina  Santa  Lúcia  S.  A.; 
Segunda  Turma  de  Julgamento; 
A.I.  38/56;  São  Paulo;  Recebi- 
mento de  recurso  —  1-47 

1.216  —  Walter  Garbi;  Primeira 
Turma  de  Julgamento;  A.I.  133/ 
55;  Minas  Gerais;  Não  recebi- 
mento de  recurso  — ■  1-47 

1.217  —  Araújo  &  Cia.;  Segunda 
Turma  de  Julgamento;  A.I.  90/ 
55;  Paraíba;  Negar  provimento 
ao  recurso  —  2-128 

1.218  —  Manuel  Lopes  Ferreira; 
Segunda  Turma  de  Julgamento; 
A.I.  508/55;  Pernambuco;  Negar 
provimento  ao  recurso  —  2-128 

1.219  —  Pedro  Alves  de  Lira; 
Primeira  Turma  de  Julgamento; 
A.I.  411/57;  Pernambuco;  Ne- 
gar provimento    ao    recurso  — 

2-  129 

1.220  —  Wadis  Francisco;  Segun- 
da Turma  de  Julgamento;  A.I. 
736/56;  São  Paulo;  Negar  pro- 
vimento ao  recurso  —  2-129 

1.221  —  M.  S.  Pereira  e  Usina 
Roçadinho;  Segunda  Turma  de 
Julgamento;  A.I.  294/53;  Per- 
nambuco; Negar  provimento  ao 
recurso  —  2-129 

1.222  —  Usina  Aripibu  S.  A.; 
Primeira  Turma  de  Julgamento; 
A.I.  593/56;  Pernambuco;  Negar 
provimento  ao  recurso  —  2-129 

1.223  —  Takami  &  Filhos  Ltda.; 
Segunda  Turma  de  Julgamento; 
A.I.  330/54;  São  Paulo;  Rece- 
bimento de  recurso  —  2-130 

1.224  ■ — •  Júlio  Issa;  Primeira  Tur- 
-  ma  de  Julgamento;  A.I.  171/56; 

São  Paulo;  Negar  provimento  ao 
recurso  —  2-130 

1.225  —  A.  Campolongo;  Segun- 
da Turma  de  Julgamento;  A.I. 
226/56;  Minas  Gerais;  Negar 
piovimento  ao  recurso  —  2-130 


M 

MAQUINARIA 
Crédito  para  pagamento  de  aluguel 
de  máquinas  de  contabilidade  — 
2-113 

Demonstrações  técnicas  na  Fazenda 
Santa  Escolástica  —  1-5 

Súmula  da  evolução  da  agro-indús- 
tria   açucareira   paulista  —  1-8 

MARANFLAO 
Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  —  3/6-216 

MERCADO 
Açúcar  no  Brasil  e  no  Mundo  — 
3/6-177 

13'  edição  do  "Sugar  Year  Book 

—1959"  —  3/6-150 
Internacional   do  açúcar  —  1-22; 

2-105;  3/6-182 
Nacional  do  açúcar  —  1-20;  2-103; 

3/6-178 

Resolução  que  aprova  o  plano  de 
controle  e  distribuição  de  álcool 
industrial  na  safra  de  1960/61 

—  3/6-195 

Resolução  que  dispõe  sôbre  o  Pla- 
no de  Álcool  na  safra  de  1960/ 
61  —  3/6-191 

MINAS  GERAIS 

Investimentos,  rentabilidade  na  in- 
dústria açucareira  —  Wilson  Car- 
neiro —  3/6-152 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  —  1-48;  3/6- 
216 

N 

NOVAIS  FILHO 
Açúcar  brasileiro  para  os  E.U.A. 

—  2-100 

PARAÍBA 
Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  —  1-50;  3/6- 
218 

PARANÁ 
Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  —  1-50;  3/6- 
218 


PATRIMONIAL 

Crédito  para  ampliação  e  conserva- 
ção do  Edifício  Taquara  e  obras 
do  armazém  do  açúcar  na  Ave- 
nida Brasil  —  1-27 

PERNAMBUCO 
Açúcar  brasileiro  para  os  E.U.A. 

—  Senador  Novais  Filho  — 
2-100 

Crédito  especial  para  o  Sindicato 
dos  Trabalhadores  do  Açúcar  de, 

—  1-28 

Crédito  para  aparelhamento  do  Pos- 
to de  Eõperimentação  Agrícola 
de  Carpina  —  1-29 

Fábrica  de  adubos  alcança  êxito 
em,  —  1-7 

Investimentos,  rentabilidade  na  in- 
dústria açucareira  —  Wilson 
Carneiro  —  3/6-152 

Nova  diretoria  do  Sindicato  da  In- 
dústria em.',  —  1-7 

Novos  campos  de  cooperação  em, 

—  1-5 

O  Brasil  já  exporta  álcool  para 
Europa  —  1-7 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  —  1-50;  3/6- 
218 

Variedades  de  cana  de  Campos 
para,  —  3/6-151 

PIAUÍ 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  —  1-50;  3/6- 
218 

PLANTIO 
Veja  Cultivo 

PREÇOS 

Açúcai  do  Brasil  para  os  E.U.A. 

—  3/6-151 

Açúcar  no  Brasil  e  no  Mundo  — 
3/6-177 

Asperros  económicos  da  aplicação 
de  .herbicidas  em  cultura  de  cana- 
de-açúcar  —  Herval  Dias  de 
Sousa  —  1-16 

13''  edição  do  "Sugar  Year  Book 
1959"  —  3/6-151 

Investimentos,  rentabilidade  na  in- 
dústria açucareira  —  Wilson 
Carneiro  —  3/6-152 
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Mercado  Internacional    Jo  Açúcar 

—  1-22;  2-105;  3/6-181 
Mercado   Nacional  do  Açúcar  — 

1-20;  2-103:  3/6-178 
Resolução  que  aprova  o  plano  de 
controle  e  distribuição  de  álcool 
industrial  na  safra  de  1960/61 

—  3/6-195 

Resolução  que  dispõe  sôbre  o  Pla- 
no do  Álcool  na  safra  de  1960/ 
61  —  3/6-191 

PRESIDÊNCIA  DO  I.A.A. 

Primeira  Exposição  do  Museu  do 
Açúcar  —  2-98 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente —  1-48;  3/6-216 

I^-OLITICA 
Açúcar  do  Brasil  para  os  E.U.A. 

—  3/6-151 

Açúcar  no  Brasil  e  no  Mundo  — 
3/6-177 

Investimentos,  rentabilidade  na  in- 
dústria açucareira  —  Wilson 
Carneiro  —  3/6-152 

Mercado  Internacional   do  Açúcar 

—  1-22;  2-105;  3/6-182 
Mercado  Nacional   do  Açúcar  — 

1-  20;  2-103;  3/6-178 

Notas  e  comentários  —  1-3;  2-69; 
3/6-149 

O  açúcar  brasileiro  para  os  E.U.A. 

—  Senador    Novais    Filho  — 

2-  100 

Resolução  que  aprova  o  Plano  de 
controle  e  distribuição  de  álcool 
industrial  na  safra  1960/61  — 
3/6-195 

Resolução  que  dispõe  sôbre  o  Plano 
do  Álcool  na  safra  1960/61  — 
3/6-191 

Súmula  da  evolução  da  agro-indús- 
tria  açucareira  paulista  —  Home- 
ro Corrêa  de  Arruda  —  1-8 

PRODUÇÃO 

A  conservação  do  solo  nas  usinas 
de  açúcar  da  região  de  Piracicaba 

—  Giilberto  Miller  Azzi  e  Paulo 
Campos  Torres  de  Carvalho  — 
2-72 

Açúcar  no  Brasil  e  no  Mundo  — 
3/6-177 

e  consumo  de  açúcar  —  1-54;  2-133; 
3/6-223-235 


de  açúcar  —  1-55;  2-135;  3/6-224- 
236 

de  álcool  —  1-59;  2-139;  3/6-228- 
240 

13'  edição  do  "Sugar  Year  Book 

—  1959"  —  3/6-151 

Fábrica  de  adubos  alcança  êxito  em 
Pernambuco  —  1-7 

Mercado   Internacional   do  Açúcar 

—  1-22;  2-105;  3/6-182 
Mercado  Nacional  do  Açúcar  — 

1-20;  2-103;  3/6-178 
Notas. e  comentários  —  3/6-149 
Resolução  que  dispõe  sôbre  o  Pla- 
no do  Álcool  na  safra  1960/61 

—  3/6-191 

Súmula  da  evolução  da  agro-indús- 
tria  açucareira  paulista  — -  Ho- 
mero Corrêa  de  Arruda  —  1-8 

R 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.A.A. 

1.437/59  —  Abre  ao  orçarr.ento 

vigente  o  crédio  especial  de  '.  . 

CrS  40.000,00  —  1-27 
1.438/59  —  Abre  ao  orçamento 

vigente  o  crédito  especial  de  .  . 

Cr$  1.600.000,00  —  1-27 

1.439/59  —  Abre  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  especial  de  ■  ■ 
Cr$  15.980.000,00  —  1-27 

1.440/59  —  Abre  ao  orçamento 
vigente  os  créditos  no  valor  total 
de  Cr$  1.800.000,00  —  1-28 

1.441/59  —  Abre  ao  orçamento 
vigente  créditos  no  valor  de  .  . 
CrS  2.860.200,00  —  1-28 

1.442/59  —  Abre  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  especial  de  .  . 
CrS  2.000.000,00  —  1-28 

1.443/59  —  Abre  ao  orçamento 
vigente  créditos  suplementares  no 
valor  total  de  Cr$  950.000,00  — 
1-29 

1.444/59  —  Abre  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  suplementar  no 
total  de  CrS  3.816.400,00  — 
1-29 

1. 4-1 5/59  -—  Abre  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  especial  de  .  . 
CrS   1.277.070,00  —  1-29 


1.416/59  —  Ab.-c  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  suplementar  dc 
CrS    380.000,00   —  1-30 

1.447/59  —  Abre  ao  orçamento 
vigente  o  credito  especial  de  .  . 
CrS    1.400.000,00   —  2-112 

1.448/59  —  Abre  ao  orçamento 
vigeníe  o  crédito  suplementar  dc 
Cr;N  65.000.00  —  2-112 

1 . 449./59   —  Abre  ao  orçamento 

vigente  o  crédito  dc   

CrS  433.328  00  —  2-112 

1.4  50/59  —  Abre  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  suplenient-ir  de 
CrS  45.000.000.00  —  2-113 

1.451/59  —  Abre  ao  orçamento 
vigintc  o  crédito  suple.mcntar  de 
CrS  148.000,00  —  2-113 

1.452/59  —  Abre  ao  orçamento 
vigi-nte  o  crédito  suplementar  de 
CrS  99.300.00  —  2-113 

1.453/59  —  Abre  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  especial  de  .  . 
Cr$  100.500.00  —  2-113 

1 . 473/59  —  Dispõe  sôbre  o  Pia- 
no de  Álcool,  na  safra  de  1960/ 
61  3/6-191 

1.474/59  —  Aprova  o  plano  de 
controle  e  distribuição  de  álcool 
industrial  na  safra  1960/61,  e 
dá  outras  providências  —  3/6- 
195 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 
Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  —  1-50;  3/6- 
219 

RIO  GRANDE  DO  SUL 
Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  —  1-50;  3/6- 
219 

RIO  DE  JANEIRO 

Investimentos,  rentabilidade  na  in- 
dústria açucareira  —  Wilson 
Carneiro  —  3/6-152 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  —  1-50;  3/6- 
218 

s 

SAFRAS 

Açúcar  no  Brasil  e  no  Mundo  ■ — ■ 
3/6-177 

Mercado  Internacional  do  Açúcar 
1-22:  2-105;  3/6-182 
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Mercado  Nacional   do  Açúcar  — 

1-20;  2-103;  3/6-178 
Resolução  que  aprova  o  Plano  de 

controle  e  distribuição  de  álcool 

industrial  na  safra  1960/61  — 

3/6-195 

Resolução  que  dispõe  sobre  o  Plano 
de  Álcool  na,  de  1960/61  — 
3/6-191 

SANTA  CATARINA 
Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  —  1-51;  3/6- 
220 

SÃO  PAULO 

A  conservação  do  solo  nas  usinas 
de  açúcar  da  região  de  Piraci- 
caba — ■  Gilberto  Miller  Azzi 
e  Paulo  Campos  Torres  de  Car- 
valho —  2-72 

Investimentos,  rentabilidade  na  in- 
dústria açucareira  —  Wilson 
Carneiro  —  3/6-152 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  —  1-51;  3/6- 
219 

Súmula  da  evolução  da  agro-indús- 
tria  açucareira  paulista  — ■  Ho- 
mero Corrêa  de  Arruda  • —  1-8 


Terceiro  Seminário  Brasileiro  de 
Herbicidas  e  Ervas  Daninhas  — 
2-70 

SERVIÇO  TÉCNICO  INDUS- 
TRIAL 

Crédito  especial  para  aquisição  de 
laboratório  —  2-112 

SINDICATO  DA  INDÚSTRIA 
DO  AÇTJCAR 
Nova  direíoria  do,  de  Pernambuco 

SOUSA,  HERVAL  DIAS  DE 

Aspectos  económicos  de  herbicidas 
em  cultura  decana  -de-açúcar  — 

1-  ló 

SOUTINHO,  HAMILTON 
Contribuição  do  S.T.A.  para  a  la- 
voura canavieira  de  Alagoas  — 

2-  92 

T 

'tecnologia 

A  conservação  do  solo  nas  usinas 
de  açúcar  da  região  de  Piraci- 
caba —  Gilberto  Miller  Azzi  e 


Paulo  Campos  Tórres  de  Car- 
valho —  2-72 

A  lavoura  canavieira  em  Minas  Ge- 
rais —  Alfredo  de  Pádua  Fur- 
tuna  —  3/6-175 

Aspectos  económicos  da  aplicação 
de  heibicidas  em  cultura  de  cana- 
de-açúcar  —  Herval  Dias  de 
Sousa  —  1-16 

Contribuiçãti  do  S.T.A.  para  a  la- 
voura canavieira  de  Alagoas  — 
Hamilton  Soutinhi  —  2-92 

Demonstrações  técnicas  na  Fazenda 
Santa  Escolástica  —  1-5. 

Súmula  da  evolução  da  agro-indús- 
tria  açucareira  paulista  —  Ho- 
mero Corrêa  de  Arruda  —  1-8 

Terceiro  Seminário  Brasileiro  de 
Herbicidas  e  Ervas  Daninhas  — 
22-70 

TRANSPORTE 
A    lavoura   canavieira    em  Minas 
Gerais  —      Alfredo   de  Pádua 
Furtuna  —  3/6-175 

Resolução  que  dispõe  sôbre  o  Pla- 
no de  Álcool  na  safra  de  1960/ 
61  —  3/6-191 
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PUBLICAÇÃO 
do 

Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 


Contém  tabelas  e  gráficos  estatís- 
ticos relativos  as  ativiiades  da 
agro-indústria  canavieira  no  Brasil 


Preço  do  exemplar :   Cr  $  80,00 

Pelo  Correio,  registrado:  Cr$  90,00 

liiiiiiiiiii 

À  metida  o-  Attaduo-  co.'L^e.á.flandet^le  ài 
í4iaí  1953/54  -  1954/55  -  1955/56, 
num,  íú-  v-o-ív-me,  co-m   112  pdg-itiaí. 

nniiiiiiii 

Peça-0  na  Sede  do  I  A.A.  ou  através  das  Delegacias-Regionais 
do  Instituto  nos  Estados 


N.°s  3  a  6 


PÁGINA  257 


Set/Dez.  —  1960 


PÁGINA  112 


Brasil  Açucareiro 


LIVROS    A    VENDA    NO    I.    A.  A. 

Cr$ 

ANAIS  DO  1'  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

A  INDUSTRIA  AÇUCAREIRA  DE  DEMERARA  —  A.  Menezes  Sobrinho    15,00 

A   QUEIMA   DA   CANA-DE-AÇUCAR   E   SUAS   CONSEQUÊNCIAS   —  Otávio 

Valsecchi    4o,00 

ANALISE  DE  TRÊS  SAFRAS  DE  ÁLCOOL  (1948/49  -  1949/50  -  1950/51)  — 

Moacir  Soares  Pereira  (Separata  de  "Brasil  Açucareiro")    15,00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safras  1953/54,  1954/55  e  1955/56    60,00 

CLASSIFICAÇÃO  DAS  USINAS  DE  AÇÚCAR  NO   BRASIL  —  A.  Guanabara 

Filho  e  Licurgo  Veloso    15.00 

CONSIDERAÇÕES  SOBRE  A  CULTURA  DA  CANA-DE- AÇÚCAR  —  Paulo  de 

Oliveira  Lima    (Separata   de  "Brasil  Açucareiro")    15,00 

COMPONENTES  SECUNDÁRIOS  DAS  AGUARDENTES   (Vinicius  Guerreiro  de 

Lucena)    15,00 

DOCUMENTOS  PARA  A  HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  —  Vol.  I  -  Legislação;  Vol.  II 

-  Engenho  Sergipe  do  Conde  —  Cada  volume    200,00 

ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  E  LEGISLAÇÃO  COMPLEMENTAR  10,00 

LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E  ALCOOLEIRA  —  Licurgo  Veloso  —  2  vols   150,00 

O  ENGENHO  DE  ALVARENGA  PEIXOTO  —  Miguel  Costa  Filho   50,00 

MISSÃO  AGRO- AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  —  João  Soares  Palmeira    25,00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  —  Cada  volume  ....  10,00 

TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  —  José  Alípio  Goulart  . . .    60,00 
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A  maior  linha  de  produtos 

1       1  U-KX/  lUò    Wiii     U  JliUt 

tradição  de  qualidade  a 

serviço  de  todos 

MATERIAIS  REFRATÁRIOS 

TIJOLOS 

CUNHAS 

ARCOS 

RADIAIS 

CIRCULARES 

CIMENTOS 

CONCRETOS 

PLÁSTICOS 

BLOCOS  e 

PEÇAS  ESPECIAIS 

Matriz  — 

Av.  Paulista  n.»  2.073  -  í.°  and. 
Tel.  33-7147 
SÃO  PAULO 

Filial  — 

Rua  Senador  Dantas  u.°  80  -  6.»  and. 
Tels.  42-3158  e  42-8749 
RIO  DE  JANEIRO 

Filial  — 

Hua  São  Paulo  n."  897 

Tel.  2-7739 

BELO  HORIZONTE 

Filial  — 

Rua  D.  Pedro  II  n."  83 

SANTOS  1 

Fábrica  - 

Rua  Casemiro  de  Abreu  n.**  4 

Tel.  4^-2944  —  SC.  SUL  -  S.P.  j 

• 

As  mais  recentes  edições  do 
LA.  A. 

TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS 
DE  AÇÚCAR  ^  José  Alípio  Goulart 

Monografia  sôbre  os  meios  de  trans- 
portes utilizados  na  agro-indústria 
açucareira  desde  o  século  XVI  até 
OS  nossos  dias. 

★ 

O  ENGENHO  DE  ALVARENGA 
PEIXOTO  —  Miguel   Costa  Filho 

Contribuição  histórica  acompanhada 
de  interessante  material  de  pesquisa 
e  documentário  sôbre  o  desenvolvi- 
mento da  Fazenda  da  Boa  Vista. 


-ysiHEmos!^ 

★ 

Aproveitem  bem  todos  os  seus  sub- 
produtos. Com  pequena  aparelhagem 
suplementar,  já  integralmente  reem- 
bolsada na  primeira  safra,  V.  S.  poderá 
recuperar,  na  sua  destilaria  de  álcool,  o 

ÓLEO  FÚZEL 

à  razão  de  3  por  mil  da  sua  produção 
de  álcool. 

Ofereça-o  à 

Caixa  Postal  1329 
SÃO  PAULO,  SP 

★ 

A  Rhodia  compra  sempre  todo  o  Óleo 
Fúzel  produzido  e  paga  bom  preço. 

★ 

AGÊNCIAS: 

São  Paulo  —  Rua  Libero  Badaró,  119 

Ri  3  —  Av.  Presidente  Vargas,  309- 5.° 

Recife  —  Av.  Dantas  Barreto,  564  -  4."  andar 
S/  401  a  406 

Pôrlo  Alegre  —  Rua  General  Câmara,  156  7.° 

Belo  Horiionte  —  Av.  Amazonas,  491  -  6.°-  s/  610 

Salvador  —  Av.  Estados  Unidos,  18  -  3.»  andar 

Campo  Grande  —  Rua  15  de  Novembro,  101 


M.  DEDINI  S.  A.  METALÚRGICA 

PIRACICABA  -  SÃO  PAULO 

AV.  MÁRIO  DEDINI,  201 

EQUIPAMENTOS  PARA  USINAS  DE  AÇÚCAR  E  DESTILARIAS 


Castelo  inclinado,  tipo  Dediní,  em  aço  fundido,  de  33"  X  66".  parte  de  um 
conjunto  de  4.  fornecidos  nesta  entre- sa-'ra  59/60.  em  prazo  muito  curto,  ã 
Usina  Outeiro,  de  Campos .  Trata -se  de  uma  nova  construção  e  modelo  Dcdini. 
preenchendo   a    lacuna    existente    entre    os    tamanhos   30"  X  54"    e    38"  X  78". 

Cora  mais  este  modelo  de  moenda  as  Oficinas  Dedini  fabricam,  agora,  uma 
linha  completa  de  moendas,  desde  a  capacidade  de  poucas  centenas  de  toneladas 
de  moagem  diária  até  a  maior,  de  4  500  toneladas,  nurn   único  trem  de  moagem. 

MOENDAS    "DEOINf"    37"  0x78'    INSTALADAS    NO  PAÍS 


USINA  SÃO  MARTINHO  —  MARTINHO  PRADO,  S  P 
9  ternos,  com  27  rolos   

RICARDO  LUNARDELLl  S/A  —  PORECATO,  Pr. 

6  ternos,  com  18  rolos  

USINA  DA  BARRA  —  BARRA  BONITA,  S  P. 

6  ternos,  com  18  rolos.  30"   X  54"   

7  ternos,  com  20  rolos,  37"   X  72"   

USINA  SÃO  JOÃO  —  ARARAS,  S.P. 

6  ternos,  com  18  rolos   

SOCIÉTÉ  DE  SUCRÉRIES  BRÈSILIENNES  :  S.P. 
USINA  PIRACICABA  —  PIRACICABA 

4  ternos,  12  rolos   

USINA  RAFARD  —  CAPIVARI,  S.P. 

4  ternos,  12  rolos  

USINA  COSTA  PINTO  —  PIRACICABA,  S.P. 

5  ternos,  com  1 5  rolos   

COMÉRCIO  E   INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

  RIO  DE  JANEIRO   

AV.   RIO  BRANCO,  25  ■  17.» 

CAIXA  POSTAI  759 
TELEGR.:  "PRIAMUS" 
TELEFONE  23-5830 


Capiícidade  diária 
5  200    —    6  200  toneladas 
4  200  toneladas 

2  000     )  , 

3  400  )  toneladas 
3  800   —   4  000  toneladas 

2  800  —  3  000  toneladas 
2  800  —  3  000  toneladas 
2  600  toneladas 


  RECIFE  

RUA    DA    AURORA,  175 

BLOCO  C   —    5.°  AND.  —  S;/  501-5 
CAIXA    POSTAL.  410 
TEIEGR.:  "PRIAMUS" 
TELEFONE  3266 


USINA 

SERRA  GRANDE 

s/A 

RECIFE 
SERRA  GRANDE 

(Alagoas) 

MACEIÓ 

AÇÚCAR 

TODOS  OS  TIPOS 


// 


USGA 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 


ADUBOS  VIANNA 

Uma  fórmula  para  cada  cultura 
Casa  brasileira  estabelecida  eiu  lUOO 


ARTHUR  VIANNA  &  CIA. 

MATERIAIS  AGRÍCOLAS 

Avenida  Graça  Aranha,  226  -  IV  and. 
Telefones:  22-3531  e  42-7848 
End.  Teleg.  «SALITRE» 
Rio  de  Janeiro  .  Est.  da  Guanabara 


^  'f-^^  ^-^  '--^       ^  >  ' 


CORAM  S.A. 

COMÉRCIO 
ADMINISTRAÇÃO 

AÇÚCAR 
REPRESENTAÇÕES 


RLA  MÉXICO,  158-6" 
RIO  DE  JANEIRO 
TEL.:   52  -  5729 


GRUENDLER  CRUSHER  &  PULVERIZER  CO. 

291  5  NORTH  M AKET  ST. 
ST   LOUIS,    MISSOURI  USA. 

Aceito  como  padrão  de  prática  para  preparação  de  cana  destinada  a  moendas  de 
alta  capacidade  e  crescente  eficiência  de  moagem. 

iiiiiiiiMitiiiiMniiiiiiMiiiiiiiiiniiiiiiiiiiiiiii 

informaçõe;s 

com 

RUA  DO  BRUM,  13Z 
Recife,  Pernambuco  -  Brasil 

iiiiiiiiiiiniiiiiiiiiiiiiioiiiitiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii 


E.  G.  FONTES 

Exportadora  e  Importadora  Lida. 

Avenida  Nilo  Peçanha,  12  -  9."  andar 

Caixa  Postal,  3 

Telegramas: 

"APONTES -RIO  DE  JANEIRO" 
Rio  de  Janeiro 

TELEPONES: 

42-3Z40* 
22-6115 
22-5535 
22-8058 
52-32Z1 


C  A  L  D  E  I  R 

PARÁ  AS  INDÚSTRIAS 


TODOS   OS  T5POS 
PARA    TODOS    OS  FINS 

Projetadas  especicalmente 
para  cada  caso,  de  acordo  com 
os    suas    próprias  necessidades, 
pela 

CIA.  BRASILEIRA  DE  CALDEIRAS, 

licenciada  e  afiliada  da 
Combusíion  Engíneering  Inc. 
e  licenciada  da 

dos  EE.  UU. 


Caldeires  com  dispositivos  espe- 
ciais, planejadas  para  a  indústria 
açucareiro 


Caldeiras  compactas  completa 
mente  automáticas 


Caldeiras    aquatubulares  para 

queima  de  bagaço  e  lenha 


FABRICADAS  SO 


LICENÇA      NO  BRASU 


PELA 


BRASILEIRA  DE  CALDEIRAS 


RiO   DE  JANEIRO:  Av.  Ric   Branco,   50   -   3/  and.   -  Tol.:   23-2141    -   CP.  43 
SÃO  PAULO:  Avenida  9  de  Julho,  40  -  Conj.  18  F  2  -  Tel.:  37-6248  -  C.  P.  9004 
RECIFE:   Praça   do  Carmo,  30  (Ed.  Iguarassú)  -  12.°  -  Conj.  1.204  -  C.  P.  451  -  Tel.:  6093 
Fábrica:   VA  R  G I N  K  A   -   Sul   de  Minas   -  Tel.:   343  -   Caixa    Postal  64 


aÇUCDR  PÉROLA 

SACO  AZUL        CINTA  ENCARNADA 


I 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA    PEDRO    ALVES,  319.RI0 
TELEGRAMAS:   "USINAS"  TELEFONE:  43-4830 


FABRICAS:    rio    de    janeiro  -  santos  —  campinas  -  taubaté 

BELO  horizonte  —  NITERÓI  —  DUQUE  DE  CAXIAS  -  (EST.  DO  RIO) 
TRÊS     RIOS-(EST.     DO     RI  O)  «DEPÓSITOS:     S.     PAULO  -    JUIZ     DE  FÓRA 


IND.   GRAF.  TAVEIRA   l_TDA.   —  RIO 


